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LEI Nº 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 


Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 
2019. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 


8 1º As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade. 


8 2º Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração da situação de 
emergência de saúde pública de que trata esta Lei. 


8 3º O prazo de que trata o 8 2º deste artigo não poderá ser superior ao 
declarado pela Organização Mundial de Saúde. 


Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 


| - isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 


Il - quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a 
evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 
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Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo Artigo 1 do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 
2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber. 


Art. 32 Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 


internacional decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de 
suas competências, dentre outras, as seguintes medidas: (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


|- isolamento; 

Il - quarentena; 

III - determinação de realização compulsória de: 
a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais; 

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 
e) tratamentos médicos específicos; 


IV - estudo ou investigação epidemiológica; 


V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; 
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VI - restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e 
fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou 


aeroportos de: (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


a) entrada e saída do País; e (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020) 


b) locomoção interestadual e intermunicipal; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) (Vide ADI 6343) 


VII - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa; e 


VIII — autorização excepcional e temporária para a importação e distribuição de 


quaisquer materiais, medicamentos, equipamentos e insumos da área de saúde 
sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa considerados essenciais para 
auxiliar no combate à pandemia do coronavírus, desde que: (Redação dada pela Lei 
nº 14.006, de 2020) 


a) registrados por pelo menos 1 (uma) das seguintes autoridades sanitárias 
estrangeiras e autorizados à distribuição comercial em seus respectivos 


países: (Redação dada pela Lei nº 14.006, de 2020) 
1. Food and Drug Administration (FDA); (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020) 


2. European Medicines Agency (EMA); (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020) 


3. Pharmaceuticals and Medical Devices Agency (PMDA); (Incluído pela Lei nº 
14.006, de 2020) 
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4. National Medical Products Administration (NMPA); (Incluído pela Lei nº 
14.006, de 2020) 


o) dias dai 


b) (revogada). (Redação dada pela Lei nº 14.006, de 2020) 


8 1º As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em 
saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à 
promoção e à preservação da saúde pública. 


8 2º Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste 
artigo: 


| - o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento; 


Il - o direito de receberem tratamento gratuito; 


ll - o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais das pessoas, conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020. 


8 3º Será considerado falta justificada ao serviço público ou à atividade laboral 
privada o período de ausência decorrente das medidas previstas neste artigo. 


8 4º As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas 
neste artigo, e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos 
previstos em lei. 


8 5º Ato do Ministro de Estado da Saúde: 


| - disporá sobre as condições e os prazos aplicáveis às medidas previstas nos 
incisos | e Il do caput deste artigo; e 
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8 6º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança 
Pública e da Infraestrutura disporá sobre a medida prevista no inciso VI do 


caput. (Redação dada pela Medida Provisória nº 927, de 2020) (Vide ADI 6343) 


8 6º-A O ato conjunto a que se refere o 8 6º poderá estabelecer delegação de 
competência para a resolução dos casos nele omissos. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 927, de 2020) 


8 7º As medidas previstas neste artigo poderão ser adotadas: 
ida dá 


| — pelo Ministério da Saúde, exceto a constante do inciso VIII do caput deste 


artigo; (Redação dada pela Lei nº 14.006, de 2020) 


Il — pelos gestores locais de saúde, desde que autorizados pelo Ministério da 
Saúde, nas hipóteses dos incisos |, Il, V e VI do caput deste artigo; (Redação dada pela 
Lei nº 14.006, de 2020) (Vide ADI 6343) 


ll - pelos gestores locais de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e Ml 
do caput deste artigo. 


IV — pela Anvisa, na hipótese do inciso VIII do caput deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 14.006, de 2020) 
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8 7º-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020) 


8 7º-B. O médico que prescrever ou ministrar medicamento cuja importação ou 
distribuição tenha sido autorizada na forma do inciso VIII do caput deste artigo deverá 
informar ao paciente ou ao seu representante legal que o produto ainda não tem 
registro na Anvisa e foi liberado por ter sido registrado por autoridade sanitária 


estrangeira. (Incluído pela Lei nº 14.006, de 2020) 


8 8º As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o 
exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais. (Incluído 


pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


8 9º O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços 
públicos e atividades essenciais a que se referem o 8 8º. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 


8 10. As medidas a que se referem os incisos |, Il e VI do caput, quando afetarem 
a execução de serviços públicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, 
concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato específico e desde 
que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou 


autorizador. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


$ 11. É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o 
funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, definidas nos termos do 
disposto no & 9º, e cargas de qualquer espécie que possam acarretar 
desabastecimento de gêneros necessários à população. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 


Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública 


de importância internacional decorrente do coronavírus de que trata esta 


Lei. (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
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8 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e 
aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus. 


8 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão 
imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de 
computadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas 
no8 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do 
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, 
o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 


8 3º Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, 
serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o 
direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando 
se tratar, comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser 


adquirido. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


8 4º Na hipótese de dispensa de licitação de que trata o caput, quando se tratar 
de compra ou contratação por mais de um órgão ou entidade, o sistema de registro de 
preços, de que trata o inciso Il do caput do art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, poderá ser utilizado. (Incluído pela Medida Provisória nº 951, de 2020) 


8 5º Na hipótese de inexistência de regulamento específico, o ente federativo 
poderá aplicar o regulamento federal sobre registro de preços. Incluído pela 


Medida Provisória nº 951, de 2020) 


8 6º O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo, contado 
da data de divulgação da intenção de registro de preço, entre dois e quatro dias úteis, 
para que outros órgãos e entidades manifestem interesse em participar do sistema de 
registro de preços nos termos do disposto no 84º eno 8 5º. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 951, de 2020) 


Art. 4º-A A aquisição de bens e a contratação de serviços a que se refere 
o caput do art. 4º não se restringe a equipamentos novos, desde que o fornecedor se 
responsabilize pelas plenas condições de uso e funcionamento do bem 


adquirido. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
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Art. 4º-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, 
presumem-se atendidas as condições de: (Incluído pela Medida Provisória nº 
926, de 2020) 


| - ocorrência de situação de emergência; (Incluído pela Medida Provisória nº 
926, de 2020) 


II - necessidade de pronto atendimento da situação de 


emergência; (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


II - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 


IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de 


emergência. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


Art. 4º-C Para as contratações de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboração de 
estudos preliminares quando se tratar de bens e serviços comuns. Incluído pela 


Medida Provisória nº 926, de 2020) 


Art. 4º-D O Gerenciamento de Riscos da contratação somente será exigível 


durante a gestão do contrato. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


Art. 4º-E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos 
necessários ao enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a 
apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico 


simplificado. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


8 1º O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se 


refere o caput conterá: (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
| - declaração do objeto; (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


Il - fundamentação simplificada da contratação; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 
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Il - descrição resumida da solução apresentada; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 


IV - requisitos da contratação; (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020) 


V - critérios de medição e pagamento; (Incluído pela Medida Provisória nº 
926, de 2020) 


VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes 


parâmetros: (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


a) Portal de Compras do Governo Federal; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 926, de 2020) 


b) pesquisa publicada em mídia especializada; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 


c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; Incluído pela 


Medida Provisória nº 926, de 2020) 


d) contratações similares de outros entes públicos; ou (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 


e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e Incluído pela 


Medida Provisória nº 926, de 2020) 


VII - adequação orçamentária. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020) 


8 2º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
dispensada a estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 926, de 2020) 


8 3º Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI 
do caput não impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores 
decorrentes de oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que 
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deverá haver justificativa nos autos. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 
2020) 


Art. 4º-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de 
serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá 
dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista 
ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a 
exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o 
cumprimento do disposto noinciso XXXII do caput do art. 7º da 
Constituição. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


Art. 4º-G Nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, 
cujo objeto seja a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento 
da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão 


reduzidos pela metade. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


8 1º Quando o prazo original de que trata o caput for número ímpar, este será 
arredondado para o número inteiro antecedente. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 


8 2º Os recursos dos procedimentos licitatórios somente terão efeito 


devolutivo. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


8 3º Fica dispensada a realização de audiência pública a que se refere o art. 39 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para as licitações de que trata 
o caput. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


8 4º As licitações de que trata o caput realizadas por meio de sistema de registro 
de preços serão consideradas compras nacionais, nos termos do disposto no 
regulamento federal, observado o prazo estabelecido no 8 6º do art. 4º. (Incluído 


pela Medida Provisória nº 951, de 2020) 


Art. 4º-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis 
meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a 
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde 


pública. (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
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Art. 4º-| Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a 
administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, 
em até cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato. Incluído pela 


Medida Provisória nº 926, de 2020) 


Art. 5º Toda pessoa colaborará com as autoridades sanitárias na comunicação 
imediata de: 


| - possíveis contatos com agentes infecciosos do coronavírus; 


Il - circulação em áreas consideradas como regiões de contaminação pelo 
coronavírus. 


Art. 6º É obrigatório o compartilhamento entre órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual, distrital e municipal de dados essenciais à 
identificação de pessoas infectadas ou com suspeita de infecção pelo coronavírus, com 
a finalidade exclusiva de evitar a sua propagação. 


8 1º A obrigação a que se refere o caput deste artigo estende-se às pessoas 
jurídicas de direito privado quando os dados forem solicitados por autoridade 
sanitária. 


8 2º O Ministério da Saúde manterá dados públicos e atualizados sobre os casos 
confirmados, suspeitos e em investigação, relativos à situação de emergência pública 
sanitária, resguardando o direito ao sigilo das informações pessoais. 


Art. 6º-A Ficam estabelecidos os seguintes limites para a concessão de 
suprimento de fundos e por item de despesa, para as aquisições e contratações a que 
se refere o caput do art. 4º, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão 


de Pagamento do Governo: (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 


| - na execução de serviços de engenharia, o valor estabelecido na alínea “a” do 


inciso | do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e (Incluído 
pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
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Il - nas compras em geral e outros serviços, o valor estabelecido na alínea “a” do 
inciso Il do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 926, de 2020) 


Art. 6º-B Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso à informação, 
de que trata a Lei nº 12.527, de 2011, relacionados com medidas de enfrentamento da 
emergência de saúde pública de que trata esta Lei. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 928, de 2020) (Vide ADI nº 6347) (Vide ADI nº 6351) (Vide 
ADI 6353) 


8 1º Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação 
nos órgãos ou nas entidades da administração pública cujos servidores estejam 
sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e que, necessariamente, 


dependam de: (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 


| - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; 


ou (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 


Il - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de 
enfrentamento da situação de emergência de que trata esta Lei. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 928, de 2020) 


8 2º Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com 
fundamento no disposto no 8 1º deverão ser reiterados no prazo de dez dias, contado 
da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade pública a que 
se refere o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 928, de 2020) 


8 3º Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a 
pedido de informação negados com fundamento no disposto no 8 1º. (Incluído 


pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 


8 4º Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de 
acesso a informações de que trata oart. 10 da Lei nº 12.527, de 2011, será 
exclusivamente o sistema disponível na internet.(Incluído pela Medida Provisória nº 
928, de 2020) 
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8 5º Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos 
de acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 2011. Incluído pela 


Medida Provisória nº 928, de 2020) 


Art. 6º-C Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes 
privados processados em processos administrativos enquanto perdurar o estado de 
calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 928, de 2020) 


Parágrafo único. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para 
aplicação de sanções administrativas previstas na Lei nº 8.112, de 1990, na Lei nº 
9.873, de 1999, naLei nº 12.846, de 2013, e nas demais normas aplicáveis a 
empregados públicos. (Incluído pela Medida Provisória nº 928, de 2020) 


Art. 6º-D Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de 
sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, e na Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 951, de 2020) 


Art. 7º O Ministério da Saúde editará os atos necessários à regulamentação e 
operacionalização do disposto nesta Lei. 


Art. 8º Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 


internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, exceto 
quanto aos contratos de que trata o art. 4º-H, que obedecerão ao prazo de vigência 


neles estabelecidos. (Redação dada pela Medida Provisória nº 926, de 2020) 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 6 de fevereiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta 


Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.2.2020 


LEI Ne 13.982, DE 2 DE ABRIL DE 2020 


Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre parâmetros 
adicionais de caracterização da situação de vulnerabilidade social para fins de 
elegibilidade ao benefício de prestação continuada (BPC), e estabelece medidas 
excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o período de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto de 2019, a que se refere a 
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 


OPRESIDENTEDAREPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 


"Art. 20. 


8 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa a família cuja renda mensalper capitaseja: 


| - igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, até 31 de 
dezembro de 2020; 


|| - (VETADO). 
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8 14. O benefício de prestação continuada ou o benefício previdenciário 
no valor de até 1 (um) salário-mínimo concedido a idoso acima de 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade ou pessoa com deficiência não será computado, para fins de concessão 
do benefício de prestação continuada a outro idoso ou pessoa com deficiência da 
mesma família, no cálculo da renda a que se refere o 8 3º deste artigo. 


8 15. O benefício de prestação continuada será devido a mais de um 
membro da mesma família enquanto atendidos os requisitos exigidos nesta Lei." (NR) 


"Art. 20-A. Em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19), o critério de aferição 
da renda familiar mensal per capita previsto no inciso | do 8 3º do art. 20 poderá ser 
ampliado para até 1/2 (meio) salário-mínimo. 


8 1º A ampliação de que trata o caput ocorrerá na forma de escalas 
graduais, definidas em regulamento, de acordo com os seguintes fatores, combinados 
entre si ou isoladamente: 


|- o grau da deficiência; 


Il - a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas 
da vida diária; 
HI - as circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos e 


familiares que podem reduzir a funcionalidade e a plena participação social da pessoa 
com deficiência candidata ou do idoso; 


IV - o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata o 8 
3º do art. 20 exclusivamente com gastos com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, 
alimentos especiais e medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência não 
disponibilizados gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), ou com serviços 
não prestados pelo Serviço Único de Assistência Social (Suas), desde que 
comprovadamente necessários à preservação da saúde e da vida. 


8 2º O grau da deficiência e o nível de perda de autonomia, representado 
pela dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária, 
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de que tratam, respectivamente, os incisos le Il do 8 1º deste artigo, serão aferidos, 
para a pessoa com deficiência, por meio de índices e instrumentos de avaliação 
funcional a serem desenvolvidos e adaptados para a realidade brasileira, observados 
os termos dos 88 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 


8 3º As circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos 
de que trata o inciso Ill do 8 1º deste artigo levarão em consideração, observado o 
disposto nos 88 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 2015, entre outros aspectos: 


| - o grau de instrução e o nível educacional e cultural do candidato ao 
benefício; 


Il - a acessibilidade e a adequação do local de residência à limitação 
funcional, as condições de moradia e habitabilidade, o saneamento básico e o entorno 
familiar e domiciliar; 


II - a existência e a disponibilidade de transporte público e de serviços 
públicos de saúde e de assistência social no local de residência do candidato ao 
benefício; 


IV - a dependência do candidato ao benefício em relação ao uso de 
tecnologias assistivas; e 


V- o número de pessoas que convivem com o candidato ao benefício e a 
coabitação com outro idoso ou pessoa com deficiência dependente de terceiros para o 
desempenho de atividades básicas da vida diária. 


8 4º O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo 
familiar com gastos com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais e 
medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência, de que trata o inciso IV do 8 1º 
deste artigo, será definido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, a partir de valores 
médios dos gastos realizados pelas famílias exclusivamente com essas finalidades, 
conforme critérios definidos em regulamento, facultada ao interessado a possibilidade 
de comprovação, nos termos do referido regulamento, de que os gastos efetivos 
ultrapassam os valores médios." 


Art. 2º Durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação desta 
Lei, será concedido auxílio emergencial no valor de RS 600,00 (seiscentos reais) 
mensais ao trabalhador que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos: 
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| - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade; 
Il - não tenha emprego formal ativo; 


ll - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou 
beneficiário do seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, 
ressalvado, nos termos dos 88 1º e 2º, o Bolsa Família; 


IV - cuja renda familiar mensalper capitaseja de até 1/2 (meio) 
salário-mínimo ou a renda familiar mensal total seja de até 3 (três) salários mínimos; 


V - que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis 
acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta 
centavos); e 


VI - que exerça atividade na condição de: 
a) microempreendedor individual (MEI); 


b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que 
contribua na forma docaputou do inciso | do 8 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; ou 


c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de 
qualquer natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) até 20 de março de 2020, ou que, 
nos termos de autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV. 


8 1º O recebimento do auxílio emergencial está limitado a 2 (dois) 
membros da mesma família. 


8 2º O auxílio emergencial substituirá o benefício do Bolsa Família nas 
situações em que for mais vantajoso, de ofício. 


8 32 A mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) cotas 
do auxílio. 


8 4º As condições de renda familiar mensal per capita e total de que trata 
o caput serão verificadas por meio do CadúÚnico, para os trabalhadores inscritos, e por 
meio de autodeclaração, para os não inscritos, por meio de plataforma digital. 
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8 5º São considerados empregados formais, para efeitos deste artigo, os 
empregados com contrato de trabalho formalizado nos termos da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e todos os agentes públicos, independentemente da relação 
jurídica, inclusive os ocupantes de cargo ou função temporários ou de cargo em 
comissão de livre nomeação e exoneração e os titulares de mandato eletivo. 


8 6º A renda familiar é a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos 
os membros da unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente 
ampliada por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou que tenham 
suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo 
domicílio. 


8 7º Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal, para efeitos 
deste artigo, os rendimentos percebidos de programas de transferência de renda 
federal previstos na Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e em seu regulamento. 


8 8º A renda familiar per capita é a razão entre a renda familiar mensale o 
total de indivíduos na família. 


8 9º O auxílio emergencial será operacionalizado e pago, em 3 (três) 
prestações mensais, por instituições financeiras públicas federais, que ficam 
autorizadas a realizar o seu pagamento por meio de conta do tipo poupança social 
digital, de abertura automática em nome dos beneficiários, a qual possuirá as 
seguintes características: 


| - dispensa da apresentação de documentos; 


Il - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a 
regulamentação específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional; 


II - ao menos 1 (uma) transferência eletrônica de valores ao mês, sem 
custos, para conta bancária mantida em qualquer instituição financeira habilitada a 
operar pelo Banco Central do Brasil; 


IV - (VETADO); e 


V - não passível de emissão de cartão físico, cheques ou ordens de 
pagamento para sua movimentação. 


8 10. (VETADO). 
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8 11. Os órgãos federais disponibilizarão as informações necessárias à 
verificação dos requisitos para concessão do auxílio emergencial, constantes das bases 
de dados de que sejam detentores. 


8 12. O Poder Executivo regulamentará o auxílio emergencial de que trata 
este artigo. 


Art. 3º Fica o INSS autorizado a antecipar o valor mencionado no art. 2º 
desta Lei para os requerentes do benefício de prestação continuada para as pessoas de 
que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, durante o período de 3 
(três) meses, a contar da publicação desta Lei, ou até a aplicação pelo INSS do 
instrumento de avaliação da pessoa com deficiência, o que ocorrer primeiro. 


Parágrafo único. Reconhecido o direito da pessoa com deficiência ou idoso 
ao benefício de prestação continuada, seu valor será devido a partir da data do 
requerimento, deduzindo-se os pagamentos efetuados na forma do caput. 


Art. 4º Fica o INSS autorizado a antecipar 1 (um) salário-mínimo mensal 
para os requerentes do benefício de auxílio-doença de que trata o art. 59 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, durante o período de 3 (três) meses, a contar da 
publicação desta Lei, ou até a realização de perícia pela Perícia Médica Federal, o que 
ocorrer primeiro. 


Parágrafo único. A antecipação de que trata o caput estará condicionada: 


| - ao cumprimento da carência exigida para a concessão do benefício de 
auxílio-doença; 


Il - à apresentação de atestado médico, cujos requisitos e forma de análise 
serão estabelecidos em ato conjunto da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 
do Ministério da Economia e do INSS. 


Art. 5º A empresa poderá deduzir do repasse das contribuições à 
previdência social, observado o limite máximo do salário de contribuição ao RGPS, o 
valor devido, nos termos do 8 3º do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ao 
segurado empregado cuja incapacidade temporária para o trabalho seja 
comprovadamente decorrente de sua contaminação pelo coronavírus (Covid-19). 


Art. 6º O período de 3 (três) meses de que trata o caput dos arts. 2º, 3º, 4º 
e 5º poderá ser prorrogado por ato do Poder Executivo durante o período de 
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enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional da 
Covid-19, definida pela Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 


Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 2 de abril de 2020; 199 o da Independência e 132 o da República. 


JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Onix Lorenzoni 


Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 


MEDIDA PROVISÓRIA Nº 927, DE 22 DE MARÇO DE 2020 


(Vide ADI nº 6377) 
(Vide ADI nº 6380) 


Dispõe sobre as medidas trabalhistas 
para enfrentamento do estado de 
calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 
de 2020, e da emergência de saúde 
pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (covid-19), e 
dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 


CAPÍTULO | 


DAS ALTERNATIVAS TRABALHISTAS PARA ENFRENTAMENTO DO ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA E DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 
INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (COVID-19) 


Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre as medidas trabalhistas que poderão 


ser adotadas pelos empregadores para preservação do emprego e da renda e para 
enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 
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internacional decorrente do coronavírus (covid-19), decretada pelo Ministro de Estado 
da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020. 


Parágrafo único. O disposto nesta Medida Provisória se aplica durante o estado 
de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, e, para fins 
trabalhistas, constitui hipótese de força maior, nos termos do disposto no art. 501 da 


Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943. 


Art. 2º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, 0 
empregado e o empregador poderão celebrar acordo individual escrito, a fim de 
garantir a permanência do vínculo empregatício, que terá preponderância sobre os 
demais instrumentos normativos, legais e negociais, respeitados os limites 
estabelecidos na Constituição. 


Art. 3º Para enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do estado de 
calamidade pública e para preservação do emprego e da renda, poderão ser adotadas 
pelos empregadores, dentre outras, as seguintes medidas: 


|- o teletrabalho; 

Il - a antecipação de férias individuais; 

HI - a concessão de férias coletivas; 

IV - o aproveitamento e a antecipação de feriados; 
V-o banco de horas; 


VI - a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no 
trabalho; 


VII - o direcionamento do trabalhador para qualificação; e 


VIII - o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS. 
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CAPÍTULO II 
DO TELETRABALHO 


Art. 4º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, 0 
empregador poderá, a seu critério, alterar o regime de trabalho presencial para o 
teletrabalho, o trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o 
retorno ao regime de trabalho presencial, independentemente da existência de 
acordos individuais ou coletivos, dispensado o registro prévio da alteração no contrato 
individual de trabalho. 


8 1º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se teletrabalho, 
trabalho remoto ou trabalho a distância a prestação de serviços preponderante ou 
totalmente fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias da 
informação e comunicação que, por sua natureza, não configurem trabalho externo, 
aplicável o disposto no inciso Ill do caput do art. 62 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 


8 2º A alteração de que trata o caput será notificada ao empregado com 
antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por meio 
eletrônico. 


8 3º As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela manutenção 
ou pelo fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e 
adequada à prestação do teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância e ao 
reembolso de despesas arcadas pelo empregado serão previstas em contrato escrito, 
firmado previamente ou no prazo de trinta dias, contado da data da mudança do 
regime de trabalho. 


8 4º Na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos tecnológicos e a 
infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, do trabalho remoto 
ou do trabalho a distância: 


| - o empregador poderá fornecer os equipamentos em regime de comodato e 
pagar por serviços de infraestrutura, que não caracterizarão verba de natureza salarial; 
ou 
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Il - na impossibilidade do oferecimento do regime de comodato de que trata o 
inciso |, o período da jornada normal de trabalho será computado como tempo de 
trabalho à disposição do empregador. 


8 5º O tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação fora da jornada 
de trabalho normal do empregado não constitui tempo à disposição, regime de 
prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver previsão em acordo individual ou 
coletivo. 


Art. 5º Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho, trabalho remoto ou 
trabalho a distância para estagiários e aprendizes, nos termos do disposto neste 
Capítulo. 


CAPÍTULO III 
DA ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS INDIVIDUAIS 


Art. 6º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o 
empregador informará ao empregado sobre a antecipação de suas férias com 
antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por meio 
eletrônico, com a indicação do período a ser gozado pelo empregado. 


81º As férias: 
| - não poderão ser gozadas em períodos inferiores a cinco dias corridos; e 


Il - poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período 
aquisitivo a elas relativo não tenha transcorrido. 


8 2º Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação 
de períodos futuros de férias, mediante acordo individual escrito. 


8 3º Os trabalhadores que pertençam ao grupo de risco do coronavírus 
(covid-19) serão priorizados para o gozo de férias, individuais ou coletivas, nos termos 
do disposto neste Capítulo e no Capítulo IV. 


Art. 72 Duranteo estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o 
empregador poderá suspender as férias ou licenças não remuneradas dos profissionais 
da área de saúde ou daqueles que desempenhem funções essenciais, mediante 
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comunicação formal da decisão ao trabalhador, por escrito ou por meio eletrônico, 
preferencialmente com antecedência de quarenta e oito horas. 


Art. 8º Para as férias concedidas durante o estado de calamidade pública a que 
se refere o art. 1º, o empregador poderá optar por efetuar o pagamento do adicional 
de um terço de férias após sua concessão, até a data em que é devida a gratificação 
natalina prevista no art. 1º da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. 


Parágrafo único. O eventual requerimento por parte do empregado de 
conversão de um terço de férias em abono pecuniário estará sujeito à concordância do 
empregador, aplicável o prazo a que se refere o caput. 


Art. 9º O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado 
de calamidade pública a que se refere o art. 1º poderá ser efetuado até o quinto dia 
útil do mês subsequente ao início do gozo das férias, não aplicável o disposto no art. 


145 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
19483. 


Art. 10. Na hipótese de dispensa do empregado, o empregador pagará, 
juntamente com o pagamento dos haveres rescisórios, os valores ainda não adimplidos 
relativos as férias. 


CAPÍTULO IV 
DA CONCESSÃO DE FÉRIAS COLETIVAS 


Art. 11. Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 18,0 
empregador poderá, a seu critério, conceder férias coletivas e deverá notificar o 
conjunto de empregados afetados com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito 
horas, não aplicáveis o limite máximo de períodos anuais e o limite mínimo de dias 


corridos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943. 


Art. 12. Ficam dispensadas a comunicação prévia ao órgão local do Ministério da 
Economia e a comunicação aos sindicatos representativos da categoria profissional, de 


que trata o art. 139 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1943. 
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CAPÍTULO V 
DO APROVEITAMENTO E DA ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS 


Art. 13. Durante o estado de calamidade pública, os empregadores poderão 
antecipar o gozo de feriados não religiosos federais, estaduais, distritais e municipais e 
deverão notificar, por escrito ou por meio eletrônico, o conjunto de empregados 
beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, mediante 
indicação expressa dos feriados aproveitados. 


8 1º Os feriados a que se refere o caput poderão ser utilizados para 
compensação do saldo em banco de horas. 


8 2º O aproveitamento de feriados religiosos dependerá de concordância do 
empregado, mediante manifestação em acordo individual escrito. 


CAPÍTULO VI 
DO BANCO DE HORAS 


Art. 14. Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, ficam 
autorizadas a interrupção das atividades pelo empregador e a constituição de regime 
especial de compensação de jornada, por meio de banco de horas, em favor do 
empregador ou do empregado, estabelecido por meio de acordo coletivo ou individual 
formal, para a compensação no prazo de até dezoito meses, contado da data de 
encerramento do estado de calamidade pública. 


8 1º A compensação de tempo para recuperação do período interrompido 
poderá ser feita mediante prorrogação de jornada em até duas horas, que não poderá 
exceder dez horas diárias. 


8 2º A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo 
empregador independentemente de convenção coletiva ou acordo individual ou 
coletivo. 


CAPÍTULO VII 
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DA SUSPENSÃO DE EXIGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS EM SEGURANÇA E SAÚDE NO 
TRABALHO 


Art. 15. Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, fica 
suspensa a obrigatoriedade de realização dos exames médicos ocupacionais, clínicos e 
complementares, exceto dos exames demissionais. 


8 1º Os exames a que se refere caput serão realizados no prazo de sessenta dias, 
contado da data de encerramento do estado de calamidade pública. 


8 2º Na hipótese de o médico coordenador de programa de controle médico e 
saúde ocupacional considerar que a prorrogação representa risco para a saúde do 
empregado, o médico indicará ao empregador a necessidade de sua realização. 


8 3º O exame demissional poderá ser dispensado caso o exame médico 
ocupacional mais recente tenha sido realizado há menos de cento e oitenta dias. 


Art. 16. Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, fica 
suspensa a obrigatoriedade de realização de treinamentos periódicos e eventuais dos 
atuais empregados, previstos em normas regulamentadoras de segurança e saúde no 
trabalho. 


8 1º Os treinamentos de que trata o caput serão realizados no prazo de noventa 
dias, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública. 


8 2º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, os 
treinamentos de que trata o caput poderão ser realizados na modalidade de ensino a 
distância e caberá ao empregador observar os conteúdos práticos, de modo a garantir 
que as atividades sejam executadas com segurança. 


Art. 17. As comissões internas de prevenção de acidentes poderão ser mantidas 
até o encerramento do estado de calamidade pública e os processos eleitorais em 
curso poderão ser suspensos. 


CAPÍTULO VIII 


DO DIRECIONAMENTO DO TRABALHADOR PARA QUALIFICAÇÃO 
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CAPÍTULO IX 


DO DIFERIMENTO DO RECOLHIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 
SERVIÇO 


Art. 19. Fica suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos 
empregadores, referente às competências de março, abril e maio de 2020, com 
vencimento em abril, maio e junho de 2020, respectivamente. 


Parágrafo único. Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa prevista 
no caput independentemente: 


| - do número de empregados; 

|| - do regime de tributação; 

HI - da natureza jurídica; 

IV - do ramo de atividade econômica; e 
V- da adesão prévia. 


Art. 20. O recolhimento das competências de março, abril e maio de 2020 
poderá ser realizado de forma parcelada, sem a incidência da atualização, da multa e 
dos encargos previstos no art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 


8 1º O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas 
no caput será quitado em até seis parcelas mensais, com vencimento no sétimo dia de 
cada mês, a partir de julho de 2020, observado o disposto no caput do art. 15 da Lei nº 
8.036, de 1990. 


8 2º Para usufruir da prerrogativa prevista no caput, o empregador fica obrigado 
a declarar as informações, até 20 de junho de 2020, nos termos do disposto no inciso 


IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e no Decreto nº 3.048, 
de 6 de maio de 1999, observado que: 
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| - as informações prestadas constituirão declaração e reconhecimento dos 
créditos delas decorrentes, caracterizarão confissão de débito e constituirão 
instrumento hábil e suficiente para a cobrança do crédito de FGTS; e 


Il - os valores não declarados, nos termos do disposto neste parágrafo, serão 
considerados em atraso, e obrigarão o pagamento integral da multa e dos encargos 
devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990. 


Art. 21. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão prevista 
no art. 19 ficará resolvida e o empregador ficará obrigado: 


| - ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência da multa e dos 
encargos devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990, caso seja 
efetuado dentro do prazo legal estabelecido para sua realização; e 


Il - ao depósito dos valores previstos no art. 18 da Lei nº 8.036, de 1990. 


Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, as eventuais parcelas vincendas 
terão sua data de vencimento antecipada para o prazo aplicável ao recolhimento 
previsto no art. 18 da Lei nº 8.036, de 1990. 


Art. 22. As parcelas de que trata o art. 20, caso inadimplidas, estarão sujeitas à 
multa e aos encargos devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei nº 8.036, de 
1990. 


Art. 23. Fica suspensa a contagem do prazo prescricional dos débitos relativos a 
contribuições do FGTS pelo prazo de cento e vinte dias, contado da data de entrada 
em vigor desta Medida Provisória. 


Art. 24. O inadimplemento das parcelas previstas no 8 1º do art. 20 ensejará o 
bloqueio do certificado de regularidade do FGTS. 


Art. 25. Os prazos dos certificados de regularidade emitidos anteriormente à 
data de entrada em vigor desta Medida Provisória serão prorrogados por noventa dias. 


Parágrafo único. Os parcelamentos de débito do FGTS em curso que tenham 
parcelas a vencer nos meses de março, abril e maio não impedirão a emissão de 
certificado de regularidade. 
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CAPÍTULO X 
OUTRAS DISPOSIÇÕES EM MATÉRIA TRABALHISTA 


Art. 26. Durante o de estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, é 
permitido aos estabelecimentos de saúde, mediante acordo individual escrito, mesmo 
para as atividades insalubres e para a jornada de doze horas de trabalho por trinta e 
seis horas de descanso: 


| - prorrogar a jornada de trabalho, nos termos do disposto noart. 61 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; e 


Il - adotar escalas de horas suplementares entre a décima terceira e a vigésima 
quarta hora do intervalo interjornada, sem que haja penalidade administrativa, 
garantido o repouso semanal remunerado nos termos do disposto no art. 67 da 


Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 


Art. 27. As horas suplementares computadas em decorrência da adoção das 
medidas previstas nos incisos | e Il do caput do art. 26 poderão ser compensadas, no 
prazo de dezoito meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade 
pública, por meio de banco de horas ou remuneradas como hora extra. 


Art. 28. Durante o período de cento e oitenta dias, contado da data de entrada 
em vigor desta Medida Provisória, os prazos processuais para apresentação de defesa 
e recurso no âmbito de processos administrativos originados a partir de autos de 
infração trabalhistas e notificações de débito de FGTS ficam suspensos. 


Art. 29. Os casos de contaminação pelo coronavírus (covid-19) não serão 
considerados ocupacionais, exceto mediante comprovação do nexo causal. (Vide 
ADI nº 6342) (Vide ADI nº 6344) (Vide ADI nº 6346) (Vide ADI nº 
6352) (Vide ADI nº 6354) (Vide ADI nº 6375) 


Art. 30. Os acordos e as convenções coletivos vencidos ou vincendos, no prazo 
de cento e oitenta dias, contado da data de entrada em vigor desta Medida Provisória, 
poderão ser prorrogados, a critério do empregador, pelo prazo de noventa dias, após o 
termo final deste prazo. 


O Nith dê 


E WORKSHOP 
VADE MECUM ATUALIZAÇÕES | ] + po | 


TRABALHISTA 2020- COVID 19 AVANÇADO 


Art. 31. Durante o período de cento e oitenta dias, contado da data de entrada 
em vigor desta Medida Provisória, os Auditores Fiscais do Trabalho do Ministério da 
Economia atuarão de maneira orientadora, exceto quanto as seguintes 
irregularidades: (Vide ADI nº 6342) (Vide ADI nº 6344) (Vide ADI nº 
6346) (Vide ADI nº 6348) (Vide ADI nº 6352) (Vide ADI nº 6354) (Vide 
ADI nº 6375) 


| - falta de registro de empregado, a partir de denúncias; 


Il - situações de grave e iminente risco, somente para as irregularidades 
imediatamente relacionadas à configuração da situação; 


III - ocorrência de acidente de trabalho fatal apurado por meio de procedimento 
fiscal de análise de acidente, somente para as irregularidades imediatamente 
relacionadas às causas do acidente; e 


IV - trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil. 
Art. 32. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se: 

| - às relações de trabalho regidas: 

a) pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, e 

b) pela Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; e 


Il - no que couber, às relações regidas pela Lei Complementar nº 150, de 1º de 
junho de 2015, tais como jornada, banco de horas e férias. 


Art. 33. Não se aplicam aos trabalhadores em regime de teletrabalho, nos 
termos do disposto nesta Medida Provisória, as regulamentações sobre trabalho em 
teleatendimento e telemarketing, dispostas na Seção Il do Capítulo | do Título Ill da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452. 


CAPÍTULO XI 


DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DO ABONO ANUAL EM 2020 


(9 Nith 33 


. WORKSHOP 
VADE MECUM ATUALIZAÇÕES | ) E po | 


TRABALHISTA 2020- COVID 19 AVANÇADO 


Art. 34. No ano de 2020, o pagamento do abono anual de que trata o art. 40 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ao beneficiário da previdência social que, durante 
este ano, tenha recebido auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensão 
por morte ou auxílio-reclusão será efetuado em duas parcelas, excepcionalmente, da 
seguinte forma: 


|- a primeira parcela corresponderá a cinquenta por cento do valor do benefício 
devido no mês de abril e será paga juntamente com os benefícios dessa competência; 
e 


Il - a segunda parcela corresponderá à diferença entre o valor total do abono 
anual e o valor da parcela antecipada e será paga juntamente com os benefício da 
competência maio. 


Art. 35. Na hipótese de cessação programada do benefício prevista antes de 31 
de dezembro de 2020, será pago o valor proporcional do abono anual ao beneficiário. 


Parágrafo único. Sempre que ocorrer a cessação do benefício antes da data 
programada, para os benefícios temporários, ou antes de 31 de dezembro de 2020, 
para os benefícios permanentes, deverá ser providenciado o encontro de contas entre 
o valor pago ao beneficiário e o efetivamente devido. 


CAPÍTULO XII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 36. Consideram-se convalidadas as medidas trabalhistas adotadas por 
empregadores que não contrariem o disposto nesta Medida Provisória, tomadas no 
período dos trinta dias anteriores à data de entrada em vigor desta Medida Provisória. 


Art. 37. A Lei nº 8.212, de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 


PEL AD ita ni O 


8 5º O prazo de validade da certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do 
Ministério da Economia, referente aos tributos federais e à dívida ativa da União por 
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elas administrados, será de até cento e oitenta dias, contado data de emissão da 
certidão, prorrogável, excepcionalmente, em caso de calamidade pública, pelo prazo 
determinado em ato conjunto dos referidos órgãos. 


ARRREDE  PRR RURRR REIN AR RR O RAR NR RR RR “ (NR) 


Art. 38. A Lei nº 13.979, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 


8 6º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança 
Pública e da Infraestrutura disporá sobre a medida prevista no inciso VI do caput. 


8 6º-A O ato conjunto a que se refere o 8 6º poderá estabelecer delegação de 
competência para a resolução dos casos nele omissos. 


E a ” (NR) 
Art. 39. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 22 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 


JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 


Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.3.2020 - Edição extra- L 


MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 31 DE MARÇO DE 2020 


Altera as alíquotas de contribuição aos serviços sociais autônomos que 
especifica e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
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Art. 1º Excepcionalmente, até 30 de junho de 2020, ficam reduzidas as alíquotas 
das contribuições aos serviços sociais autônomos para os seguintes percentuais: 


| - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - Sescoop - um inteiro e 
vinte e cinco centésimos por cento; 


II - Serviço Social da Indústria - Sesi, Serviço Social do Comércio - Sesc e Serviço 
Social do Transporte - Sest - setenta e cinco centésimos por cento; 


II - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac, Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial - Senai e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - 
Senat - cinco décimos por cento; 


IV - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar: 


a) um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento da contribuição incidente 
sobre a folha de pagamento; 


b) cento e vinte e cinco milésimos por cento da contribuição incidente sobre a 
receita da comercialização da produção rural devida pelo produtor rural pessoa 
jurídica e pela agroindústria; e 


c) dez centésimos por cento da contribuição incidente sobre a receita da 
comercialização da produção rural devida pelo produtor rural pessoa física e segurado 
especial. 


Parágrafo único. Durante o prazo de que trata o caput, a retribuição de que 


trata o 8 1º do art. 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, será de sete por cento 


para os seguintes beneficiários: 


| - Sesi; 

|| - Senai; 

HI - Sesc; 

IV - Senac; 
V-Sest; 

VI - Senat; 
VII - Senar; e 
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Art. 2º O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae 
destinará ao Fundo de Aval às Micro e Pequenas Empresas, no mínimo, cinquenta por 
cento do adicional de contribuição previsto no 8 3º do art. 8º da Lei nº 8.029, de 12 de 
abril de 1990, que lhe for repassado nos termos do disposto no inciso Ido 8 4º do art. 
8º da referida Lei, referente ao período de que trata o caput do art. 1º desta Medida 


Provisória. 


Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor em 1º de abril de 2020. 


Brasília, 31 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 


JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 


Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.3.2020 - Edição extra B 


MEDIDA PROVISÓRIA Nº 936, DE 1º DE ABRIL DE 2020 


Vide ADI nº 6363 
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Institui o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda e 
dispõe sobre medidas trabalhistas 
complementares para enfrentamento do 
estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 
6, de 20 de março de 2020, e da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do 
coronavírus (covid-19), de que trata a Lei 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 
dá outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 


CAPÍTULO | 


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º Esta Medida Provisória institui o Programa Emergencial de Manutenção 
do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas trabalhistas complementares para 
enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (covid-19) de que trata a Lei nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020. 


CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA 
Seção | 


Da instituição, dos objetivos e das medidas do Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda 


Art. 2º Fica instituído o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda, com aplicação durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º 
e com os seguintes objetivos: 


| - preservar o emprego e a renda; 
Il - garantir a continuidade das atividades laborais e empresariais; e 


HI - reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de 
calamidade pública e de emergência de saúde pública. 


Art. 3º São medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda: 
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| - o pagamento de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 
Renda; 


Il - a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; e 
Il - a suspensão temporária do contrato de trabalho. 


Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos órgãos da administração pública 
direta e indireta, as empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive às 
suas subsidiárias, e aos organismos internacionais. 


Art. 4º Compete ao Ministério da Economia coordenar, executar, monitorar e 
avaliar o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e editar 
normas complementares necessárias à sua execução. 


Seção Il 
Do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 


Art. 5º Fica criado o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 
Renda, a ser pago nas seguintes hipóteses: (Vide pela Medida Provisória nº 959, de 
2020) 


| - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 
Il - suspensão temporária do contrato de trabalho. 


8 1º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será 
custeado com recursos da União. 


8 2º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será de 
prestação mensal e devido a partir da data do início da redução da jornada de trabalho 
e de salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, observadas as 
seguintes disposições: 


| - o empregador informará ao Ministério da Economia a redução da jornada de 
trabalho e de salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, no prazo de 
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dez dias, contado da data da celebração do acordo; (Vide pela Medida Provisória 
nº 959, de 2020) 


Il - a primeira parcela será paga no prazo de trinta dias, contado da data da 
celebração do acordo, desde que a celebração do acordo seja informada no prazo a 
que se refere o inciso |; e 


III - o Benefício Emergencial será pago exclusivamente enquanto durar a redução 
proporcional da jornada de trabalho e de salário ou a suspensão temporária do 
contrato de trabalho. 


8 3º Caso o empregador não preste a informação dentro do prazo previsto no 
inciso | do 8 2º: 


| - ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à 
redução da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do contrato 
de trabalho do empregado, inclusive dos respectivos encargos sociais, até a que 
informação seja prestada; 


Il - a data de início do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 
Renda será fixada na data em que a informação tenha sido efetivamente prestada e o 
benefício será devido pelo restante do período pactuado; e 


HI - a primeira parcela, observado o disposto no inciso Il, será paga no prazo de 
trinta dias, contado da data em que a informação tenha sido efetivamente prestada. 


8 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma de: 
| - transmissão das informações e comunicações pelo empregador; e 


Il - concessão e pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do 
Emprego e da Renda. 


8 5º O recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 
Renda não impede a concessão e não altera o valor do seguro-desemprego a que o 
empregado vier a ter direito, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, no momento de eventual dispensa. 
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8 6º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será 
operacionalizado e pago pelo Ministério da Economia. 


8 7º Serão inscritos em dívida ativa da União os créditos constituídos em 
decorrência de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda pago 
indevidamente ou além do devido, hipótese em que se aplica o disposto na Lei nº 
6.830, de 22 de setembro de 1980, para a execução judicial. 


Art. 6º O valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 
terá como base de cálculo o valor mensal do seguro-desemprego a que o empregado 
teria direito, nos termos do art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990, observadas as seguintes 
disposições: 


| - na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, será calculado 
aplicando-se sobre a base de cálculo o percentual da redução; e 


Il - na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, terá valor 
mensal: 


a) equivalente a cem por cento do valor do seguro-desemprego a que o 
empregado teria direito, na hipótese prevista no caput do art. 8º; ou 


b) equivalente a setenta por cento do seguro-desemprego a que o empregado 
teria direito, na hipótese prevista no 8 5º do art. 8º. 


8 1º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será pago 
ao empregado independentemente do: 


| - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 
Il - tempo de vínculo empregatício; e 
Il - número de salários recebidos. 


8 2º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda não será 
devido ao empregado que esteja: 
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| - ocupando cargo ou emprego público, cargo em comissão de livre nomeação e 
exoneração ou titular de mandato eletivo; ou 


Il - em gozo: 


a) de benefício de prestação continuada do Regime Geral de Previdência Social 
ou dos Regimes Próprios de Previdência Social, ressalvado o disposto no parágrafo 
único do art. 124 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 


b) do seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; e 


c) da bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, de 
1990. 


8 3º O empregado com mais de um vínculo formal de emprego poderá receber 
cumulativamente um Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 
para cada vínculo com redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou 
com suspensão temporária do contrato de trabalho, observado o valor previsto 
no caput do art. 18 e a condição prevista no 8 3º do art. 18, se houver vínculo na 
modalidade de contrato intermitente, nos termos do disposto no 8 3º do art. 443 da 


Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943. 


8 4º Nos casos em que o cálculo do benefício emergencial resultar em valores 
decimais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a unidade inteira 
imediatamente superior. 


Seção III 
Da redução proporcional de jornada de trabalho e de salário 


Art. 72 Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, 0 
empregador poderá acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário de seus empregados, por até noventa dias, observados os seguintes requisitos: 


| - preservação do valor do salário-hora de trabalho; 


(9 Nith ae 


E WORKSHOP 
VADE MECUM ATUALIZAÇÕES | ] + po | 


TRABALHISTA 2020- COVID 19 AVANÇADO 


Il - pactuação por acordo individual escrito entre empregador e empregado, que 
será encaminhado ao empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos; 
e 


II - redução da jornada de trabalho e de salário, exclusivamente, nos seguintes 
percentuais: 


a) vinte e cinco por cento; 
b) cinquenta por cento; ou 
c) setenta por cento. 


Parágrafo único. A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão 
restabelecidos no prazo de dois dias corridos, contado: 


| - da cessação do estado de calamidade pública; 


|| - da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do 
período e redução pactuado; ou 


HI - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a 
sua decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado. 


Seção IV 
Da suspensão temporária do contrato de trabalho 


Art. 8º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, 0 
empregador poderá acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de seus 
empregados, pelo prazo máximo de sessenta dias, que poderá ser fracionado em até 
dois períodos de trinta dias. 


8 1º A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada por acordo 
individual escrito entre empregador e empregado, que será encaminhado ao 
empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos. 


8 2º Durante o período de suspensão temporária do contrato, o empregado: 
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| - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus 
empregados; e 


Il - ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência Social na 
qualidade de segurado facultativo. 


8 3º O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de dois dias corridos, 
contado: 


| - da cessação do estado de calamidade pública; 


|| - da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do 
período e suspensão pactuado; ou 


HI - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a 
sua decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado. 


8 4º Se durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho o 
empregado mantiver as atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por meio de 
teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à distância, ficará descaracterizada a 
suspensão temporária do contrato de trabalho, e o empregador estará sujeito: 


| - ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais referentes a 
todo o período; 


Il - às penalidades previstas na legislação em vigor; e 
HI - às sanções previstas em convenção ou em acordo coletivo. 


8 5º A empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta 
superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), somente poderá 
suspender o contrato de trabalho de seus empregados mediante o pagamento de 
ajuda compensatória mensal no valor de trinta por cento do valor do salário do 
empregado, durante o período da suspensão temporária de trabalho pactuado, 
observado o disposto no caput e no art. 9º. 


Seção V 


(9 Nith É 


E WORKSHOP 
VADE MECUM ATUALIZAÇÕES | ] + po | 


TRABALHISTA 2020- COVID 19 AVANÇADO 


Das disposições comuns às medidas do Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda 


Art. 9º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda poderá 
ser acumulado com o pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória mensal, 
em decorrência da redução de jornada de trabalho e de salário ou da suspensão 
temporária de contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória. 


8 1º A ajuda compensatória mensal de que trata o caput: 


| - deverá ter o valor definido no acordo individual pactuado ou em negociação 
coletiva; 


|| - terá natureza indenizatória; 


HI - não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na fonte ou 
da declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da pessoa física do 
empregado; 


IV - não integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária e dos demais 
tributos incidentes sobre a folha de salários; 


V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao Fundo de Garantia do 


Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e pela Lei 
Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015; e 


VI - poderá ser excluída do lucro líquido para fins de determinação do imposto 
sobre a renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das 
pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real. 


8 2º Na hipótese de redução proporcional de jornada e de salário, a ajuda 
compensatória prevista no caput não integrará o salário devido pelo empregador e 
observará o disposto no 8 1º. 


Art. 10. Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao empregado que 
receber o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, de que trata 
o art. 5º, em decorrência da redução da jornada de trabalho e de salário ou da 


(9 Nith a 


E WORKSHOP 
VADE MECUM ATUALIZAÇÕES | ] + po | 


TRABALHISTA 2020- COVID 19 AVANÇADO 


suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória, 
nos seguintes termos: 


| - durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou 
de suspensão temporária do contrato de trabalho; e 


Il - após o restabelecimento da jornada de trabalho e de salário ou do 
encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por período 
equivalente ao acordado para a redução ou a suspensão. 


8 1º A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de garantia 
provisória no emprego previsto no caput sujeitará o empregador ao pagamento, além 
das parcelas rescisórias previstas na legislação em vigor, de indenização no valor de: 


| - cinquenta por cento do salário a que o empregado teria direito no período de 
garantia provisória no emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de 
salário igual ou superior a vinte e cinco por cento e inferior a cinquenta por cento; 


Il - setenta e cinco por cento do salário a que o empregado teria direito no 
período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução de jornada de 
trabalho e de salário igual ou superior a cinquenta por cento e inferior a setenta por 
cento; ou 


HI - cem por cento do salário a que o empregado teria direito no período de 
garantia provisória no emprego, nas hipóteses de redução de jornada de trabalho e de 
salário em percentual superior a setenta por cento ou de suspensão temporária do 
contrato de trabalho. 


8 2º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de dispensa a pedido ou 
por justa causa do empregado. 


Art. 11. As medidas de redução de jornada de trabalho e de salário ou de 
suspensão temporária de contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória 
poderão ser celebradas por meio de negociação coletiva, observado o disposto no art. 
7º, no art. 82 e no 8 1º deste artigo. 
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8 1º A convenção ou o acordo coletivo de trabalho poderão estabelecer 
percentuais de redução de jornada de trabalho e de salário diversos dos previstos no 
inciso Ill do caput do art. 7º. 


8 2º Na hipótese de que trata o 8 1º, o Benefício Emergencial de Preservação do 
Emprego e da Renda de que trata os art. 5º e art. 6º será devido nos seguintes termos: 


| - sem percepção do Benefício Emergencial para a redução de jornada e de 
salário inferior a vinte e cinco por cento; 


Il - de vinte e cinco por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para a 
redução de jornada e de salário igual ou superior a vinte e cinco por cento e inferior a 
cinquenta por cento; 


HI - de cinquenta por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para a 
redução de jornada e de salário igual ou superior a cinquenta por cento e inferior a 
setenta por cento; e 


IV - de setenta por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para a 
redução de jornada e de salário superior a setenta por cento. 


8 3º As convenções ou os acordos coletivos de trabalho celebrados 
anteriormente poderão ser renegociados para adequação de seus termos, no prazo de 
dez dias corridos, contado da data de publicação desta Medida Provisória. 


8 4º Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de salário ou de 
suspensão temporária do contrato de trabalho, pactuados nos termos desta Medida 
Provisória, deverão ser comunicados pelos empregadores ao respectivo sindicato 
laboral, no prazo de até dez dias corridos, contado da data de sua celebração. 


Art. 12. As medidas de que trata o art. 3º serão implementadas por meio de 
acordo individual ou de negociação coletiva aos empregados: 


| - com salário igual ou inferior a R$ 3.135,00 (três mil cento e trinta e cinco 
reais); ou 
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Il - portadores de diploma de nível superior e que percebam salário mensal igual 
ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social. 


Parágrafo único. Para os empregados não enquadrados no caput, as medidas 
previstas no art. 3º somente poderão ser estabelecidas por convenção ou acordo 
coletivo, ressalvada a redução de jornada de trabalho e de salário de vinte e cinco por 
cento, prevista na alínea “a” do inciso Ill do caput do art. 72, que poderá ser pactuada 
por acordo individual. 


Art. 13. A redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou a 
suspensão temporária do contrato de trabalho, quando adotadas, deverão resguardar 
o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e das atividades essenciais de que 
tratam a Lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989, e a Lei nº 13.979, de 2020. 


Art. 14. As irregularidades constatadas pela Auditoria Fiscal do Trabalho quanto 
aos acordos de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho previstos nesta Medida Provisória sujeitam os 
infratores à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990. 


Parágrafo único. O processo de fiscalização, de notificação, de autuação e de 
imposição de multas decorrente desta Medida Provisória observarão o disposto 


no Título VIl da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1943, não aplicado o critério da dupla visita e o disposto no art. 31 da Medida 


Provisória nº 927, de 22 de março de 2020. 


Art. 15. O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos de trabalho 
de aprendizagem e de jornada parcial. 


Art. 16. O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de salário e de 
suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda que sucessivos, não poderá ser 
superior a noventa dias, respeitado o prazo máximo de que trata o art. 8º. 


CAPÍTULO III 


DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 17. Durante o estado de calamidade pública de que trata o art. 1º: 


| - o curso ou o programa de qualificação profissional de que trata o art. 476-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, 
poderá ser oferecido pelo empregador exclusivamente na modalidade não presencial, 
e terá duração não inferior a um mês e nem superior a três meses; 


Il - poderão ser utilizados meios eletrônicos para atendimento dos requisitos 
formais previstos no Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, inclusive para convocação, deliberação, decisão, 
formalização e publicidade de convenção ou de acordo coletivo de trabalho; e 


HI - os prazos previstos no Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, ficam reduzidos pela metade. 


Art. 18. O empregado com contrato de trabalho intermitente formalizado até a 
data de publicação desta Medida Provisória, nos termos do disposto no 8 3º do art. 
443 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1943, fará jus ao benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos 


reais), pelo período de três meses. (Vide pela Medida Provisória nº 959, de 2020) 


8 1º O benefício emergencial mensal será devido a partir da data de publicação 
desta Medida Provisória e será pago em até trinta dias. 


8 2º Aplica-se ao benefício previsto no caput o disposto nos 8 1º,8 62 e 8 7º do 
art. 5Se nos 8 12ºe 82º do art. 6º 


8 3º A existência de mais de um contrato de trabalho nos termos do disposto 
no 8 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943, não gerará direito à concessão de mais de um benefício emergencial 
mensal. 


8 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a concessão e o pagamento do 
benefício emergencial de que trata este artigo. 


8 5º O benefício emergencial mensal de que trata o caput não poderá ser 
acumulado com o pagamento de outro auxílio emergencial. 
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Art. 19. O disposto no Capítulo VIl da Medida Provisória nº 927, de 2020, não 
autoriza o descumprimento das normas regulamentadoras de segurança e saúde no 


trabalho pelo empregador, e aplicando-se as ressalvas ali previstas apenas nas 
hipóteses excepcionadas. 


Art. 20. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 1º de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 


JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 


Este texto não substitui o publicado no DOU de 1.4.2020 - Edição extra - D 


MEDIDA PROVISÓRIA Nº 946, DE 7 DE ABRIL DE 2020 


Extingue o Fundo PIS-Pasep, instituído 
pela Lei Complementar nº 26, de 11 de 
setembro de 1975, transfere o seu 

Vigência patrimônio para o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras 
providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 


Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a extinção do Fundo PIS-Pasep, 
instituído pela Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, e a transferência 
de seu patrimônio para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, regido 
pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 


Parágrafo único. Fica preservado o patrimônio acumulado nas contas individuais 
dos participantes do Fundo PIS-Pasep, de que trata o art. 239 da Constituição, nos 
termos do disposto nesta Medida Provisória. 
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CAPÍTULO | 


DA TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL DO FUNDO PIS-PASEP PARA O FUNDO DE 
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 


Art. 2º Fica extinto, em 31 de maio de 2020, o Fundo PIS-Pasep, cujos ativos e 
passivos ficam transferidos, na mesma data, ao FGTS. 


8 1º O agente operador do FGTS cadastrará as contas vinculadas de titularidade 
dos participantes do Fundo PIS-Pasep necessárias ao recebimento e à individualização 
dos valores transferidos, devidamente marcadas com identificador de origem PIS ou 
Pasep, e definirá os padrões e os demais procedimentos operacionais para a 
transferência das informações cadastrais e financeiras. 


8 2º Os agentes financeiros do Fundo PIS-Pasep adotarão as providências 
necessárias para a elaboração das demonstrações contábeis de fechamento e da 
prestação de contas do Fundo a serem submetidas ao Conselho Diretor do Fundo 
PIS-Pasep, que ficará extinto após o envio da prestação de contas consolidada de 
encerramento aos órgãos de controle. 


Art. 3º As contas vinculadas individuais dos participantes do Fundo PIS-Pasep, 
mantidas pelo FGTS após a transferência de que trata o art. 2º: 


| - passam a ser remuneradas pelos mesmos critérios aplicáveis às contas 
vinculadas do FGTS; 


Il - poderão ser livremente movimentadas, a qualquer tempo, na forma prevista 
nos 8 1º,8 4º,8 4º-4,8 5º e8 8º do art. 4º da Lei Complementar nº 26, de 1975,e 
nos8 25 e 8 26 do art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, hipótese em que não serão 
aplicadas as demais disposições do art. 20 e dos art. 20-A ao art. 20-D da Lei nº 8.036, 
de 1990. 


Parágrafo único. As solicitações de saque de contas vinculadas do FGTS 


realizadas pelo trabalhador ou por seus dependentes ou beneficiários, deferidas pelo 
agente operador do FGTS nos termos do disposto na Lei nº 8.036, de 1990, serão 
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consideradas aptas a permitir o saque também das contas vinculadas individuais de 
origem PIS ou Pasep mantidas em nome do mesmo trabalhador. 


Art. 4º Os agentes financeiros do Fundo PIS-Pasep, diretamente ou por meio de 
suas subsidiárias, com o objetivo de ampliar a liquidez do FGTS, ficam autorizados a: 


| - adquirir, até 31 de maio de 2020, pelo valor contábil do balancete de 30 de 
abril de 2020, os ativos do Fundo PIS-Pasep que estiverem sob a sua gestão, inclusive 
de fundos de investimento, líquidos de quaisquer provisões e passivos diretamente 
relacionados aos ativos adquiridos; e 


Il - substituir, conforme o caso, os recursos do Fundo PIS-Pasep aplicados em 
operações de: 


a) empréstimo por recursos de outras fontes disponíveis que sejam remuneradas 
pelos mesmos critérios estabelecidos na Resolução nº 2.655, de 5 de outubro de 1999, 
do Conselho Monetário Nacional, assegurada aos recursos realocados remuneração 
equivalente aquela que seria devida à fonte original; ou 


b) financiamento por recursos de outras fontes disponíveis que sejam 
remuneradas pelos mesmos critérios estabelecidos na Lei nº 13.483, de 21 de 
setembro de 2017, assegurada aos recursos realocados remuneração equivalente 
aquela que seria devida à fonte original. 


8 1º As operações a cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social —- BNDES contratadas com benefício de subvenção econômica, sob a modalidade 
de equalização de taxas de juros, lastreadas em recursos do Fundo PIS-Pasep, 
permanecerão com as mesmas condições de equalização originárias, mantidas as 
demais condições dos créditos contratados junto a terceiros. 


8 2º O exercício financeiro do Fundo PIS-Pasep iniciado em 1º de julho de 2019 
fica encerrado em 31 de maio de 2020. 


Art. 5º Os recursos remanescentes nas contas de que trata o caput do art. 3º 
serão tidos por abandonados a partir de 1º de junho de 2025, nos termos do disposto 
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no inciso Ill do caput do art. 1.275 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil. 


8 1º Os recursos dos depósitos abandonados, nos termos do disposto no caput, 
passarão à propriedade da União. 


8 2º O Ministério da Economia definirá os prazos e os procedimentos a serem 
adotados pelo agente operador do FGTS para o cumprimento do disposto no 8 1º. 


CAPÍTULO II 


DA AUTORIZAÇÃO TEMPORÁRIA PARA SAQUES DE SALDOS NO FUNDO DE GARANTIA 
DO TEMPO DE SERVIÇO 


Art. 6º Fica disponível, para fins do disposto no inciso XVI do caput do art. 20 da 
Lei nº 8.036, de 1990, aos titulares de conta vinculada do FGTS, a partir de 15 de junho 
de 2020 e até 31 de dezembro de 2020, em razão do enfrentamento do estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 
2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da 
pandemia de coronavírus (covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, o saque de recursos até o limite de R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais) por 
trabalhador. 


8 1º Na hipótese de o titular possuir mais de uma conta vinculada, o saque de 
que trata o caput será feito na seguinte ordem: 


| - contas vinculadas relativas a contratos de trabalho extintos, com início pela 
conta que tiver o menor saldo; e 


|| - demais contas vinculadas, com início pela conta que tiver o menor saldo. 
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8 2º Não estarão disponíveis para o saque de que trata o caput os valores 


bloqueados de acordo com o disposto no inciso | do 8 4º do art. 20-D da Lei nº 8.036, 
de 1990. 


8 3º Os saques de que trata o caput serão efetuados conforme cronograma de 
atendimento, critérios e forma estabelecidos pela Caixa Econômica Federal, permitido 
o crédito automático para conta de depósitos de poupança de titularidade do 
trabalhador previamente aberta na nessa instituição financeira, desde que o 
trabalhador não se manifeste negativamente, ou o crédito em conta bancária de 
qualquer instituição financeira, indicada pelo trabalhador, desde que seja de sua 
titularidade. 


8 4º O trabalhador poderá, na hipótese do crédito automático de que trata o 8 
3º, até 30 de agosto de 2020, solicitar o desfazimento do crédito, conforme 
procedimento a ser definido pelo agente operador do FGTS. 


8 5º A transferência para outra instituição financeira prevista no 8 3º não poderá 
acarretar cobrança de tarifa pela instituição financeira. 


CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 7º Os créditos decorrentes do disposto no 8 5º do art. 13 da Lei nº 8.036, de 
1990, para o exercício de 2020, não poderão ser acumulados aqueles decorrentes de 
rentabilidade auferida pelas contas do Fundo PIS-Pasep por ocasião do encerramento 
antecipado do exercício do fundo de que trata o 8 2º do art. 4º desta Medida 
Provisória, de modo a proporcionar às contas oriundas do Fundo PIS-Pasep 
rentabilidade total superior à rentabilidade total auferida pelas contas vinculadas do 
FGTS. 


Art. 8º O Ministério da Economia poderá editar normas complementares para 
dispor sobre as medidas e os prazos para a efetivação das transferências, das 
aquisições, da elaboração das demonstrações financeiras e dos demais procedimentos 
necessários ao cumprimento do disposto nesta Medida Provisória. 
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Art. 9º A Lei Complementar nº 26, de 1975, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: Vigência 


“Art. 4º-A O agente operador do FGTS fica autorizado a disponibilizar o saldo da 
conta vinculada individual de origem PIS ou Pasep por meio de crédito automático em 
conta de depósito, conta-poupança ou outro arranjo de pagamento de titularidade do 
titular da conta vinculada, desde que não haja prévia manifestação em contrário, 
observado o disposto no 8 1º do art. 4º. 

ES ” (NR) 

Art. 10. Ficam revogados: Vigência 

| - a Lei Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974; e 

|| - os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 26, de 1975: 

a) o art. 3º; 

b) 086º doart. 4º;e 

c)os$82ºe 83º doart. 4º-A. 

Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor: 

|- em 31 de maio de 2020, quanto aos art. 92 e art. 10; e 

Il - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 


Brasília, 7 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 


JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 


Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.4.2020 - Edição extra 
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PORTARIA Ne 139, DE 3 DE ABRIL DE 2020 


Prorroga o prazo para o 
recolhimento de tributos 
federais, na situação que 
especifica em decorrência da 
pandemia relacionada ao 
Coronavírus. 


O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso Il do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o 
disposto no art. 66 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, na Lei nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020, na Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, e no Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, resolve: 


Art. 1º As contribuições previdenciárias de que trata o art. 22 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991, devidas pelas empresas a que se refere o inciso | do 
caput e o parágrafo único do art. 15 da Lei nº 8.212, de 1991, e a contribuição de que 
trata o art. 24 da Lei nº 8.212, de 1991, devida pelo empregador doméstico, relativas 
às competências março e abril de 2020, deverão ser pagas no prazo de vencimento das 
contribuições devidas nas competências julho e setembro de 2020, respectivamente. 


Art. 2º Os prazos de recolhimento da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS de que tratam o art. 
18 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, o art. 10 da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o art. 11 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, relativas às competências março e abril de 2020, ficam postergadas para os 
prazos de vencimento dessas contribuições devidas nas competências julho e 
setembro de 2020, respectivamente. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União. 


PAULO GUEDES 
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) 
Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 


PORTARIA Nº 150, DE 7 DE ABRIL DE 2020 


Altera a Portaria ME nº 139, de 3 de abril de 2020, que prorroga o prazo 
para o recolhimento de tributos federais, na situação que especifica em decorrência da 
pandemia relacionada ao Coronavírus. 


O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso Il do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o 
disposto no art. 66 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, na Lei nº 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020, na Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, e no Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, resolve: 


Art. 1º A Portaria ME nº 139, de 3 de abril de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 


"Art. 1º As contribuições previdenciárias de que tratam os arts. 22,22-A e 
25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 
1994, e os arts. 722 e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, devidas pelas 
empresas a que se referem o inciso | do caput e o parágrafo único do art. 15 da Lei nº 
8.212, de 1991, e a contribuição de que trata o art. 24 da Lei nº 8.212, de 1991, devida 
pelo empregador doméstico, relativas às competências março e abril de 2020, deverão 
ser pagas no prazo de vencimento das contribuições devidas nas competências julho e 
setembro de 2020, respectivamente." (NR) 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União. 


PAULO GUEDES 
Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC Nº 14, DE 13 DE ABRIL DE 2020 


Dispõe sobre os procedimentos a serem observados para o preenchimento da 
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social (GFIP) nos casos em que especifica. 


(Alterado(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril de 


2020) 


O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no exercício da 
atribuição prevista no inciso Il do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, 
e tendo em vista o disposto no art. 1º da Medida Provisória nº 932, de 31 de março de 
2020, nos arts. 7º, 8º, 9º e 11 da Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, nos 
arts. 5º e 6º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, e no art. 1º da Portaria ME nº 139, 
de 3 de abril de 2020, 

(Redação dada pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de 
abril de 2020) 


DECLARA: 
Art. 1º Para fins de dedução do valor previsto no art. 5º da Lei nº 13.982, de 
2 de abril de 2020, correspondente aos primeiros 15 (quinze) dias subsequentes ao do 


afastamento do segurado empregado cuja incapacidade temporária para o trabalho 
seja, comprovadamente, decorrente de sua contaminação pelo coronavírus (Covid-19), 
a empresa/contribuinte deverá: 

| - observar as orientações já existentes sobre afastamento de trabalhador 
por motivo de doença; e 

Il - lançar no campo "Salário Família", no Sistema Empresa de Recolhimento 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (Sefip), 
o valor correspondente aos primeiros 15 (quinze) dias subsequentes ao do 
afastamento, nos termos do 8 3º do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 


(9 Nith 58 


. WORKSHOP 
VADE MECUM ATUALIZAÇÕES | ] + po | 


TRABALHISTA 2020- COVID 19 AVANÇADO 


observado o limite máximo do salário de contribuição definido pelo art. 28 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

Parágrafo único. A dedução a que se refere o caput poderá ser efetuada em 
relação aos afastamentos que ocorrerem dentro do período de 3 (três) meses a que se 
referem os arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, que poderá ser 
prorrogado, nos termos do art. 6º da referida Lei. 

Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 


Art. 2º Para fins de aplicação do disposto no art. 1º da Medida Provisória nº 
932, de 31 de março de 2020, que reduziu em 50% (cinquenta por cento) as alíquotas 
das contribuições relativas às competências abril, maio e junho de 2020, cujos 
recolhimentos devem ser feitos nos meses de maio, junho e julho de 2020, 
respectivamente, devidas ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo 
(Sescoop), ao Serviço Social da Indústria (Sesi), ao Serviço Social do Comércio (Sesc), ao 
Serviço Social do Transporte (Sest), ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(Senac), ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), ao Serviço Nacional 
de Aprendizagem do Transporte (Senat) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(Senar), a empresa/contribuinte deverá: 

| - declarar na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) o código-soma de 4 (quatro) dígitos 
utilizado pela empresa/contribuinte para calcular as contribuições devidas a terceiros, 
apurado com base no Anexo Il da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro 
de 2009; e 

Il - rejeitar a Guia de Previdência Social (GPS) gerada pelo Sefip e calcular, de 
forma manual, a contribuição devida, calculada mediante aplicação da alíquota 
correspondente, determinada pela Medida Provisória nº 932, de 2020. 

Parágrafo único. O valor da contribuição devida a terceiros, apurado na 
forma prevista no inciso Il do caput, não deve ser lançado no campo "Compensação" 
da GFIP. 

Art. 3º Para fins de aplicação do disposto no art. 1º da Portaria ME nº 139, de 
3 de abril de 2020, que prorrogou para agosto e outubro de 2020 o vencimento das 
contribuições a cargo da empresa, instituídas pelo art. 22, 22-A e 25 da Lei nº 8.212, de 
1991, e pelo art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, relativas à competência 
março e abril de 2020, a empresa/contribuinte deverá rejeitar a GPS gerada pelo Sefip 
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e calcular, de forma manual, as contribuições cujos vencimentos não foram 
prorrogados pela Portaria ME nº 139, de 2020. 

8 1º As contribuições a que se refere o caput, relativas às competências 
março e abril de 2020, poderão ser pagas até 20 de agosto de 2020 e 20 de outubro de 
2020, respectivamente. 

8 2º O disposto no caput não se aplica às seguintes contribuições, cujos 
prazos para recolhimento permanecem inalterados: 

| - contribuições descontadas dos trabalhadores a serviço da empresa; 

Il - contribuições devidas por lei a terceiros, assim considerados outras 
entidades e fundos; 

ll - contribuição retida da empresa cedente de mão de obra, por 
determinação do art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991; 

IV - contribuição objeto da sub-rogação prevista no inciso Ill do art. 30 da Lei 
nº 8.212, de 1991; e 

V - contribuição descontada ou retida pela entidade promotora de 
espetáculo desportivo ou pela associação desportiva que mantém equipe de futebol 
profissional, por força do disposto nos 88 72º e 9º do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991. 

Art. 3º-A. Em caso de redução proporcional da jornada de trabalho e de 
salário de empregado por até 90 (noventa) dias, nos termos do art. 72 da Medida 
Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, deverão ser observados, no preenchimento 
da GFIP, os seguintes procedimentos: 

Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 


| - informar como remuneração do trabalhador a que resultar da aplicação do 
percentual de redução previsto no inciso Ill do art. 72 ou no 8 1º do art. 11, da Medida 

Provisória nº 936, de 2020; e 
Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 


Il - observar, no que couber, o disposto no Ato Declaratório Executivo Codac 
nº 13, de 27 de março de 2020, e no Ato Declaratório Executivo Codac nº 7, de 13 de 
fevereiro de 2020. 

Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 
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Art. 3º-B. Em caso de suspensão temporária do contrato de trabalho de 
empregado pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 8º da Medida 
Provisória nº 936, de 2020, deverão ser observados, no preenchimento da GFIP, os 
seguintes procedimentos: 

Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 


| - informar no campo “Código de Movimentação”, a movimentação Y - 
Outros motivos de afastamento temporário; e 
Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 


II - informar, após o término do período de suspensão, a movimentação Z5 - 
Outros retornos de afastamento temporário e/ou licença. 
Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 


8 1º Não devem constar da GFIP as informações relativas ao empregado sem 
remuneração, cujo contrato de trabalho tenha permanecido suspenso durante todo o 
mês de referência. 

Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 


8 2º Não deve ser informado na GFIP o valor da ajuda compensatória mensal 
concedida ao empregado em decorrência da redução de jornada de trabalho e de 
salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho, com base no 8 5º do art. 
8º e no art. 9º da Medida Provisória nº 936, de 2020. 

Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 


8 3º O disposto no caput não se aplica ao contrato de trabalho intermitente a 
que se refere o 8 3º do art. 443 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 
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8 4º Na primeira competência em que se verificar a hipótese prevista no 8 1º, 

e desde que não tenham ocorrido outros fatos geradores, a empresa/contribuinte 
deverá enviar GFIP Sem Movimento. 

Incluído(a) pelo(a) Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 17 de abril 


de 2020) 


Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial da União. 
MARCOS HUBNER FLORES 


CIRCULAR Nº 897, DE 24 DE MARÇO DE 2020 


Dispõe sobre a suspensão da exigibilidade do recolhimento do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS referente às competências março, abril e maio de 
2020, diferimento dos respectivos valores sem incidência de multa e encargos, 
regularidade do empregador junto ao FGTS e dá outras providências. A Caixa 
Econômica Federal CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, 
inciso Il, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, e de acordo com o Regulamento Consolidado 
do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/90, de 08/11/1990, alterado pelo Decreto 
nº 1.522/95, de 13/06/1995, em consonância com a Lei nº 9.012/95, de 11/03/1995, 
com a Lei nº 8.212, de 24/07/1991, e com o Decreto nº 3.048, de 06/05/1999 e o 
disposto na MP nº 927, de 22 de março de 2020, publica a presente Circular. 1 Divulga 
orientação acerca da suspensão temporária da exigibilidade do recolhimento do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, referente às competências março, abril e 
maio de 2020, com vencimento em abril, maio e junho de 2020, respectivamente, 
podendo fazer uso dessa prerrogativa todos os empregadores, inclusive o empregador 
doméstico, independentemente de adesão prévia. 1.1 Para o uso da prerrogativa de 
suspensão da exigibilidade do recolhimento do FGTS, o empregador e o empregador 
doméstico permanecem obrigados a declarar as informações, até o dia 07 de cada 
mês, na forma seguinte, por meio do Conectividade Social e eSocial, conforme o caso: 
1.1.1 Os empregadores usuários do SEFIP adotam as orientações contidas no Manual 
da GFIP/SEFIP para Usuários do SEFIP 8.4, em seu Capítulo |, item 7, obrigatoriamente 
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com o uso da modalidade 1 (Declaração ao FGTS e à Previdência). 1.1.2 Os 
empregadores domésticos usuários do eSocial adotam as orientações contidas Manual 
de Orientação do eSocial para o Empregador Doméstico , em seu Item 4, subitem 4.3 
(Emitir Guia), destacando-se que deve ser obrigatoriamente emitida a guia de 
recolhimento Documento de Arrecadação do eSocial - DAE, dispensada sua impressão 
e quitação. 1.1.3 O empregador que não prestar a declaração da informação ao FGTS 
até o dia 07 de cada mês, na forma prevista no item 1.1.1 ou 1.1.2, deve realizá-la 
impreterivelmente até a data limite de 20 de junho 2020 para fins de não incidência de 
multa e encargos devidos na forma do art. 22 da Lei nº 8.036/90, sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades previstas em Lei e regulamento. 1.2 As competências 
referentes aos meses de março, abril e maio de 2020 não declaradas até 20 de junho 
de 2020 serão, após esse prazo, consideradas em atraso e terão incidência de multa e 
encargos devidos na forma do art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990. 1.3 As informações 
prestadas constituem declaração e reconhecimento dos créditos delas decorrentes, 
caracterizam confissão de débito e constituem instrumento hábil e suficiente para a 
cobrança do crédito de FGTS. 1.4 O recolhimento realizado pelo empregador, 
referente às competências março, abril e maio de 2020, durante o prazo de suspensão 
da exigibilidade, será realizado sem aplicação de multas ou encargos devidos na forma 
do art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990, desde que declaradas as informações pelo 
empregador ou empregador doméstico na forma e no prazo previstos no item 1.1 e 
subitens. 1.5 Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, passa o empregador a 
estar obrigado ao recolhimento dos valores decorrentes da suspensão aqui tratada, 
bem como os demais valores devidos ao recolhimento rescisório, sem incidência da 
multa e encargos devidos, caso efetuado dentro do prazo legal estabelecido para sua 
realização. 1.5.1 A obrigatoriedade de recolhimento de que trata o item 1.5 aplica-se 
ainda a eventuais parcelas vincendas do parcelamento tratado no item 1.6 abaixo, que 
terão sua data de vencimento antecipada para o prazo aplicável ao recolhimento 
previsto no art. 18 da Lei nº 8.036, de 1990. 1.6 O parcelamento do recolhimento do 
FGTS, cujas informações foram declaradas pelo empregador e empregador doméstico 
referentes às competências março, abril e maio de 2020, com vencimento em abril, 
maio e junho de 2020, respectivamente, prevê 6 parcelas fixas com vencimento no dia 
07 de cada mês, com início em julho de 2020 e fim em dezembro de 2020. 1.6.1 Não 
será aplicado valor mínimo para as parcelas, sendo o valor total a ser parcelado 
dividido igualmente em 6 (seis) vezes, podendo ser antecipado a interesse do 
empregador ou empregador doméstico. 1.6.2 As parcelas de que trata o parcelamento 
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referente às competências março, abril e maio de 2020, caso inadimplidas, estarão 
sujeitas à multa e aos encargos devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei nº 
8.036, de 1990. 1.6.3 A inadimplência no pagamento do parcelamento ensejará o 
bloqueio do Certificado de Regularidade do FGTS CRF. 2 Os CRF vigentes em 
22/03/2020 terão prazo de validade prorrogado por 90 (noventa) dias, a partir da data 
de seu vencimento. 3 Os Contratos de Parcelamentos de Débito em curso que tenham 
parcelas a vencer nos meses de março, abril e maio de 2020, na hipótese de 
inadimplência no período da suspensão de exigibilidade de recolhimento previsto 
nesta Circular, não constituem impedimento à emissão do CRF, mas estão sujeitos à 
cobrança de multa e encargos nos termos do art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990. 4 Os 
procedimentos operacionais para recolhimento e parcelamento tratados nesta Circular 
serão detalhados oportunamente nos Manuais Operacionais que os regulamentam. 5 
Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação. EDILSON CARROGI 
RIBEIRO VIANNA Vice-Presidente Em exercício Circular CAIXA republicada por 
incorreção da numeração no original do DOU de 25/03/2020 Edição: 58 Seção: 1 
Página: 53. Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 


FAQ- FGTS SUSPENSÃO DO RECOLHIMENTO MP 927/2020 


PRINCIPAIS TEMAS 


Suspensão de Exigibilidade do Recolhimento do FGTS 
Prestação das Informações Declaratórias 

Antecipação do pagamento dos recolhimentos suspensos 
Regularidade do FGTS — CRF 


01 —- O QUE MUDA PARA O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO — FGTS 
COM A PUBLICAÇÃO DA MP 927/20? 


Para atender a situação de emergência, a MP 927/20 institui o diferimento do 
recolhimento do FGTS, estabelecendo as seguintes condições: 
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e Suspensão de exigibilidade do recolhimento do FGTS para as obrigações das 
competências março, abril e maio de 2020, com vencimento até o dia 07 dos meses de 
abril, maio e junho de 2020, respectivamente; 


e Parcelamento do pagamento dos meses suspensos em até 6 parcelas iguais; 


e Dispensa do pagamento de encargos e multa sobre os depósitos das competências 
março, abril e maio de 2020; e 


e Prorrogação da validade dos Certificados de Regularidade do FGTS — CRF vigentes em 
22/03/2020. 


SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO RECOLHIMENTO DO FGTS 


02 - O QUE É A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO RECOLHIMENTO DO FGTS? 


A suspensão do Recolhimento do FGTS é a opção que o empregador e o empregador 
doméstico têm de não pagar o FGTS devido na Guia de Recolhimento do FGTS — GRF 
ou o Documento de Arrecadação do eSocial — DAE, respectivamente, para as 
competências março, abril e maio de 2020, mediante o cumprimento da prestação de 
informações declaratórias no prazo definido, sem incidência de encargos e multa por 
atraso. 


03 - O EMPREGADOR É OBRIGADO A SUSPENDER O RECOLHIMENTO DO FGTS? 


A suspensão do recolhimento das competências março, abril e maio de 2020 do FGTS é 
uma opção do empregador. Caso não queira fazer uso da suspensão, bastar gerar o 
arquivo SEFIP ou DAE com as informações devidas e quitar normalmente a guia. 


04 — QUAIS OBRIGAÇÕES PODEM SER SUSPENSAS? 


A Medida Provisória suspendeu exclusivamente as obrigações de recolhimento do 
FGTS referentes às competências março, abril e maio de 2020, com vencimentos em 
abril, maio e junho, respectivamente. As competências anteriores às mencionadas 
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acima não estão abarcadas pela MP e seu pagamento obedecem às regras gerais do 
FGTS, quanto aos prazos e encargos. 


05 — O QUE O EMPREGADOR DEVE FAZER PARA SUSPENDER OS RECOLHIMENTOS DO 
FGTS? 


Os empregadores usuários do SEFIP que quiserem suspender o recolhimento do FGTS 
das competências de março, abril e maio de 2020, sem a cobrança de multa e 
encargos, devem declarar as informações dos trabalhadores via SEFIP, utilizando 
obrigatoriamente a Modalidade “1”, até o dia 07 de cada mês. Os empregadores 
domésticos usuários do eSocial devem editar a guia gerada pelo sistema, de maneira a 
excluir o FGTS do DAE padrão. Desta forma, a guia será gerada apenas com a 
contribuição previdenciária e o imposto de renda que continuará com vencimento até 
o dia 7 do mês seguinte ao trabalhado. As informações declaratórias devem ser 
prestadas nos seguintes prazos: 


Competência 


Até 07 de abril de 2020 
Até 07 de maio de 2020 
Até 07 de junho de 2020 


06 — QUE TIPO DE EMPREGADOR PODE SUSPENDER O RECOLHIMENTO DO FGTS? 


Todos os empregadores, inclusive o doméstico, independentemente do número de 
empregados, da natureza jurídica, do ramo de atividade econômica e do regime de 
tributação. 


07 - O EMPREGADOR PRECISA ADERIR PREVIAMENTE ÀS CONDIÇÕES DA MEDIDA 
PROVISÓRIA PARA SUSPENDER A OBRIGAÇÃO DO RECOLHIMENTO? 
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Não. O direito à suspensão ocorre automaticamente com a prestação das informações 
declaratórias relativas as competências março, abril e maio, realizada 
preferencialmente até o dia 07 (sete) de cada mês, observado o prazo da MP. 


08 — PRECISO SUSPENDER O RECOLHIMENTO DAS 3 COMPETÊNCIAS? 


O empregador pode suspender o recolhimento das três competências ou daquelas que 
tiver necessidade. Por exemplo: Suspender o recolhimento da competência 
março/2020 e quitar normalmente as competências abril e maio/2020. Para as 
competências não recolhidas, o empregador deve observar a obrigação de prestar a 
informação preferencialmente até o dia 07 (sete) de cada mês, observado o prazo da 
MP. 


09 — O EMPREGADOR QUE NÃO QUISER SUSPENDER OS RECOLHIMENTOS DO FGTS 
PODE RECOLHER NORMALMENTE? 


Os empregadores que não desejarem suspender o recolhimento dos valores relativos 
as competências março, abril e maio deverão recolher o FGTS normalmente, até o dia 
07 (sete) de cada mês. 


10 - POSSO REALIZAR O RECOLHIMENTO DAS COMPETÊNCIAS SUSPENSAS, SEM 
ENCARGOS E MULTA, MESMO ANTES DO PARCELAMENTO? 


Sim, se o empregador tiver condições, pode efetuar os recolhimentos das 
competências suspensas sem ter que parcelar. 


11 - COMO O EMPREGADOR DEVE PRESTAR AS INFORMAÇÕES NO SEFIP PARA FINS 
DE SUSPENSÃO DOS RECOLHIMENTOS? 


O empregador deve utilizar, obrigatoriamente, a Modalidade 1 (Declaração ao FGTS e 
à Previdência), observando as orientações contidas no “Manual da GFIP/SEFIP para 
Usuários do SEFIP 8.4”, Capitulo |, item 7, configurando assim a declaração de 
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confissão para o Fundo de Garantia, bem como a prestação de informações à 
Previdência. 


12 - COMO O EMPREGADOR DOMÉSTICO DEVE PRESTAR AS INFORMAÇÕES NO 
ESOCIAL DOMÉSTICO PARA FINS DE SUSPENSÃO DOS RECOLHIMENTOS? 


Os empregadores domésticos usuários do eSocial adotam as orientações contidas no 
Portal eSocial e no “Manual de Orientação do eSocial para o Empregador Doméstico”, 
em seu Item 4, subitem 4.3.1 (Alteração Manual dos Valores da Guia Única - DAE). 


O empregador doméstico que queira quitar somente os tributos, deverá editar a guia 
gerada pelo sistema de maneira a excluir o FGTS do DAE padrão. Desta forma, a guia 
será gerada apenas com a contribuição previdenciária e o imposto de renda que 
continuará com vencimento até o dia 7 do mês seguinte ao trabalhado. Segue passo a 
passo para gerar o DAE sem o FGTS: 


e Fechar a folha de pagamento informando todas as verbas dos trabalhadores; 


e Na tela que será exibida logo após o fechamento, clicar em “acesse a página de 
Edição da Guia”; 


e Na tabela que será exibida, desmarcar a primeira linha (Total Apurado) e depois 
marcar apenas as linhas “Total CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SEGURADOS”, “Total 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL e "Total IRRF" (quando cabível); 


e Clicar no botão “Emitir DAE”; 


e Clicar no botão “Emitir DAE” novamente e depois em “Confirmar”. 


13 - QUAL O PRAZO PARA O EMPREGADOR PRESTAR AS INFORMAÇÕES 
DECLARATÓRIAS? 


O empregador deve prestar a informação declaratória ao FGTS até o dia 07 de cada 
mês. 
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14 — NÃO PRESTEI A INFORMAÇÃO DECLARATÓRIA ATÉ O DIA 07. O QUE DEVO 
FAZER? 


Com relação ao FGTS, é recomendado prestar a informação declaratória até o dia 07 
de cada mês visando a isenção de multa e encargos de que trata a Medida Provisória. 
Contudo, o prazo limite para declaração é o dia 20/06/2020, nos termos da MP 
927/20. 


Após esse prazo, as competências serão consideradas em atraso e terão incidência de 
multa e encargos devidos na forma do art. 22 da Lei nº 8.036/90. 


15 — QUAIS AS CONSEQUENCIAS PARA O EMPREGADOR QUE NÃO PRESTAR AS 
INFORMAÇÕES DECLARATÓRIAS NO PRAZO E NÃO RECOLHER O FGTS DAS 
COMPETÊNCIAS MARÇO, ABRIL E MAIO DE 2020? 


As competências março, abril e maio de 2020 não declaradas ao FGTS e não recolhidas 
dentro do prazo limite da Medida Provisória, serão consideradas em atraso. Assim, 
ficará o empregador sujeito ao recolhimento integral dos encargos e da multa por 
recolhimento em atraso devidos a partir da data original de vencimento da 
competência. 


PARCELAMENTO DAS COMPETÊNCIAS MARÇO, ABRIL E MAIO DE 2020, SEM A 
COBRANÇA DE ENCARGOS E MULTA 


16 — QUAIS EMPREGADORES PODEM PARCELAR OS VALORES DECLARADOS? 


Todos os empregadores, inclusive os empregadores domésticos, podem efetuar o 
recolhimento parcelado das competências março, abril e maio de 2020, bastando 
efetuar a declaração das obrigações referentes às competências até o dia 07 de cada 
mês. 


17 — SERÃO DEVIDOS ENCARGOS E MULTA POR ATRASO SOBRE OS VALORES PAGOS 
PARCELADAMENTE? 
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Não. O empregador que fizer a declaração das competências dentro do prazo 
estabelecido pela Medida Provisória 927/2020, estará isento do pagamento da multa e 
encargos por atraso, se realizar o pagamento das parcelas do parcelamento no prazo. 


18 - QUAL O NÚMERO MÁXIMO DE PARCELAS QUE O EMPREGADOR PODERÁ 
PAGAR? 


Os valores declarados poderão ser parcelados em 6 (seis) vezes, a partir de julho de 
2020 até dezembro de 2020. 


19 - O EMPREGADOR PODERÁ ALTERAR O NÚMERO DE PARCELAS DO 
PARCELAMENTO? 


Não. O parcelamento das obrigações será firmado em 6 parcelas, podendo o 
empregador antecipar o pagamento, caso deseje. 


20 — AS PARCELAS TERÃO VALOR MÍNIMO? 


Não. O valor das parcelas será estabelecido pelo valor total declarado dividido 
igualmente em 06 (seis) parcelas. 


21 - QUANDO DEVERÁ SER REALIZADA A QUITAÇÃO DA PRIMEIRA PARCELA? 


O vencimento da primeira ocorrerá no dia 07 de julho de 2020. As demais parcelas 
possuem vencimento no dia 07 de cada mês, até dezembro de 2020. 


22 - COMO O EMPREGADOR EFETUARÁ O PAGAMENTO DAS PARCELAS DO 
PARCELAMENTO? 


A CAIXA divulgará orientações operacionais aos empregadores, sobre a forma e 
critérios para quitação das parcelas dos valores declarados para parcelamento. 
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23 - PODEM SER ACRECENTADOS NO PARCELAMENTO PREVISTO PELA MP 927/20 
VALORES DEVIDOS PELO EMPREGADOR ANTERIORMENTE ÀS COMPETÊNCIAS 
MARÇO, ABRIL E MAIO DE 2020? 


Não. O parcelamento de que trata a MP 927/20, com a isenção de multa e encargos, 
está restrita ao cumprimento da obrigação de recolhimento do FGTS para as 
competências março, abril e maio de 2020, não podendo ser parcelados nessas 
condições outras competências em débito pelo empregador. 


24 - O QUE OCORRE NO CASO DE INADIMPLÊNCIA NO PAGAMENTO DAS PARCELAS? 


O empregador que atrasar o pagamento das parcelas terá acrescido no valor da 
parcela em atraso as multas e encargos devidos, conforme disposto no art. 22 da Lei nº 
8.036, de 1990, a serem calculados a partir da data de vencimento da parcela. A 
inadimplência do parcelamento causará o impedimento do Certificado de 
Regularidade do FGTS — CRF. 


ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DOS RECOLHIMENTOS SUSPENSOS 


25 — OCORRENDO A RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO, AS OBRIGAÇÕES DE 
RECOLHIMENTO DAS COMPETÊNCIAS DECLARADAS PERMANECEM SUSPENSAS? 


Ocorrendo a rescisão do contrato de trabalho, o empregador estará obrigado a 
recolher, em até 10 dias, os valores declarados e parcelados decorrentes da suspensão 
da exigibilidade das obrigações de março, abril e maio de 2020, bem como os demais 
valores devidos no recolhimento rescisório, sem incidência da multa e encargos no 
pagamento. 


Se a rescisão ocorrer durante o pagamento do parcelamento das competências 
suspensas, as parcelas vincendas devem ser antecipadas e pagas no mesmo prazo de 
pagamento da rescisão. 


26 — SERÃO COBRADOS ENCARGOS E MULTA DO EMPREGADOR QUE NÃO REALIZAR 
O RECOLHIMENTO DOS VALORES DEVIDOS NA RESCISÃO EM ATÉ 10 DIAS? 
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Caso o empregador não realize o recolhimento dos meses suspensos em até 10 dias da 
rescisão do contrato de trabalho, mesmo que os valores estejam parcelados, ficará 
sujeito à cobrança da multa e encargos devidos a partir da data de vencimento da 
obrigação de recolhimento da rescisão. Não serão devidos pelo empregador multa e 
encargos pelo período em que a obrigação esteve suspensa. 


27 - O EMPREGADOR QUE DECLAROU AS INFORMAÇÕES E EXERCE O DIREITO À 
SUSPENSÃO DO RECOLHIMENTO DO FGTS PODERÁ ANTECIPAR O PAGAMENTO DO 
PARCELAMENTO SEM INCIDÊNCIA DE ENCARGOS E MULTA? 


Sim. O empregador que declarou as informações das competências março, abril e 
maio, e exerceu seu direito à suspensão do recolhimento do FGTS poderá realizar o 
pagamento dos valores antes da data de vencimento do parcelamento, sem incidência 
de encargos e multa. 


REGULARIDADE DO FGTS — CRF 


28 — A DECLARAÇÃO DA INFORMAÇÃO E A NÃO REALIZAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO 
FGTS PELA SUSPENSÃO REFERENTE AOS MESES DE MARÇO, ABRIL E MAIO, NA 
FORMA DA MP 927/20, IMPEDEM A EMISSÃO DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE 
DO FGTS DO EMPREGADOR? 


Não. Os empregadores que realizarem a prestação da informação declaratória no 
prazo e tiverem direito à suspensão e parcelamento das competências não terão o 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF impedido pela ausência do recolhimento 
das competências março, abril e maio de 2020. 


29 - A MP 927/20 PRORROGOU O PRAZO DE VALIDADE DOS CRF VIGENTES EM 
22/03/2020. O EMPREGADOR PRECISA SOLICITAR A PRORROGAÇÃO? 


Não. Os CRF vigentes em 22/03/2020 terão seu prazo de validade automaticamente 
prorrogado por 90 (noventa dias), a partir da data de seu vencimento, não sendo 
necessário pedido de prorrogação pelo empregador. 
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30 — OS EMPREGADORES QUE ESTEJAM EM SITUAÇÃO IRREGULAR COM O FGTS NA 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA MP 927/20 E NÃO POSSUAM CRF VIGENTE NA DATA DE 
22/03/2020 TERÃO CERTIFICADO EMITIDO AUTOMATICAMENTE? 


Não. As empresas irregulares com o FGTS na data de publicação da MP, que não 
possuam CRF vigente em 22/03/2020, devem regularizar as pendências na forma 
prevista no Manual de Regularidade do FGTS. 


31 - A INADIMPLENCIA DO PARCELAMENTO DAS COMPETÊNCIAS MARÇO, ABRIL E 
MAIO DE 2020 IMPEDE O CRF? 


Sim. A inadimplência no pagamento das parcelas do parcelamento das competências 
com recolhimento suspenso, de março, abril e maio de 2020, com vencimento entre 
julho e dezembro de 2020, caracteriza situação de irregularidade com o FGTS e causará 
o impedimento do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF. 


32 —- O PARCELAMENTO DE DÉBITOS DO FGTS ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DA MP COM 
PARCELAS COM VENCIMENTO EM MARÇO, ABRIL E MAIO DE 2020 IMPEDE A 
EMISSÃO DO CRF? 


Os empregadores com contrato de parcelamento em curso que tenham parcelas a 
vencer nos meses de março, abril e maio de 2020, não terão impedimento ao CRF no 
caso de inadimplemento destas parcelas, mas incidirão sobre elas multa e juros 
conforme a Lei nº 8.036/90. 


NSU: 2020365 
Data de Envio:26/03/2020 


Título: FGTS - Informe ao Empregador 
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Senhor Empregador 


A CAIXA informa que as adequações do programa SEFIP e da Tabela Auxiliar do INSS 
03/2020, para atendimento ao disposto na Portaria SEPRT n 3659, de 10 de fevereiro 
de 2020, serão concluídas até o dia 31/03/2020. 


Os ajustes permitirão a prestação das informações e geração dos cálculos 
previdenciários progressivos, com a aplicação das novas faixas de incidência à tabela 
de salários de contribuição e a aplicação das novas alíquotas, atendendo grande parte 
dos empregadores. 


A prestação das informações da competência 03/2020 e seguintes deve ser realizada 
por meio do SEFIP atualizado e da Tabela Auxiliar do INSS 03/2020, para que as 
informações sejam corretamente prestadas, evitando-se a necessidade de retificações 
futuras. 


Os empregadores que possuem trabalhadores que prestam serviço a mais de um 
tomador no movimento nos códigos 150 ou 155, deverão declarar esses trabalhadores 
na forma abaixo: 


e preencher o campo Ocorrência com a indicação do código 05 na tela de cadastro 
para possibilitar a abertura do campo Contribuição Descontada do Segurado; 

e preencher o campo Contribuição Descontada do Segurado com o valor da 
contribuição devida pelo trabalhador, relativa ao respectivo tomador, calculada de 
forma progressiva e respeitando-se a tabela de salários de contribuição para a 
Previdência Social; 


Destacamos abaixo as principais orientações quanto ao disposto na MP n 927, de 22 de 
março de 2020, que versa sobre a suspensão da exigibilidade de recolhimento de FGTS 
das competências março, abril e maio de 2020, regulamentada pela Circular CAIXA n 
893, de 24 de março de 2020: 
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A Medida Provisória 927/2020 concedeu ao empregador a possibilidade de 
suspender o recolhimento do FGTS das competências de março, abril e maio de 
2020, com vencimento em abril, maio e junho de 2020, respectivamente. 

e Os empregadores que quiserem suspender o recolhimento do FGTS das 
competências de março, abril e maio de 2020, sem a cobrança de multa e 
encargos, devem declarar as informações dos trabalhadores via SEFIP, utilizando 
obrigatoriamente a Modalidade 1, até o dia 07 de cada mês. 

e O empregador que perder o prazo para declaração das competências terá o prazo 
limite de 20/06/2020 para encaminhar as informações via SEFIP. 

e Os Certificados de Regularidade do FGTS — CRF vigentes em 22/03/2020 ficam 
prorrogados automaticamente por 90 dias. 

e A suspensão do recolhimento de que trata a MP 927/20 não impede a emissão do 
CRF. 

e Os empregadores com contrato de parcelamento em curso que tenham parcelas a 
vencer nos meses de março, abril e maio de 2020, não terão impedimento ao CRF 
no caso de inadimplemento destas parcelas. 

e O recolhimento das competências suspensas será dividido em 6 parcelas. A 
primeira parcela vence em 07 de julho de 2020 e a CAIXA divulgará 
oportunamente as orientações quanto ao parcelamento. 

e Caso ocorra a rescisão do contrato de trabalho, o empregador está obrigado ao 
recolhimento das verbas rescisórias, se devidas, e o valor total das competências 
suspensas no prazo de 10 dias após a rescisão. 

e Se a rescisão ocorrer durante o pagamento do parcelamento das competências 
suspensas, as parcelas vincendas devem ser antecipadas e pagas no mesmo prazo 
de pagamento da rescisão. 

e Caso algum desses valores não seja pago no referido prazo, sobre eles incidirão 

multa e juros conforme a Lei n 8.036/90. 


Caixa Econômica Federal 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 


NSU: 2020529 
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Data de Envio:07/04/2020 


Título: Tabela de Índices de FGTS - TF202004. 


Senhor Empregador 


A CAIXA informa a disponibilidade da tabela de Índices de recolhimento de FGTS em 
atraso, TF202004, com vigência para o período de 10/04/2020 a 09/05/2020. 


Esta tabela foi ajustada para atendimento ao disposto na MP nº 927, de 22 de março 
de 2020, e permite o cálculo do FGTS referente às competências março e abril de 2020 
sem a incidência de juros e multas, mesmo que a geração ocorra após a data limite do 
dia 07 do mês subsequente. 


Ressaltamos que, na geração da Guia Rescisória por meio do Conectividade Social, 
serviços ao Empregador, (on-line), os cálculos do FGTS referente ao mês anterior à 
rescisão e o mês atual, quando compreenderem as competências de março, abril e 
maio de 2020, são geradas, sem a incidência de juros e multas. 


Está vetada a geração dos cálculos do FGTS referentes ao mês anterior à rescisão e o 
mês atual , quando estes compreenderem as competências de março, abril e maio de 
2020, por meio do programa GRRF, devendo ser utilizada, obrigatoriamente, a Guia 
Rescisória por meio do Conectividade Social, serviços ao Empregador, (on-line) ou o 
programa SEFIP. As demais parcelas ou recolhimentos envolvendo outras 
competências devem ser tratados, normalmente, por meio do programa GRRF. 


Lembramos que os empregadores que quiserem suspender o recolhimento do FGTS 
das 

competências de março, abril e maio de 2020, sem a cobrança de multa e encargos, 
devem declarar as informações dos trabalhadores via SEFIP, utilizando 
obrigatoriamente a Modalidade 1, até o dia 07 de cada mês. O empregador que perder 
o prazo para declaração das competências terá o prazo limite de 20/06/2020 para 
encaminhar as informações. Após esse prazo, as competências serão consideradas em 
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atraso e terão incidência de multa e encargos devidos na forma do art. 22 da Lei nº 
8.036/90. 


Atenciosamente 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 


NSU: 2020582 
Data de Envio:16/04/2020 


Título:ADE No 14, de 13 de abril 2020 


Prezado Empregador 


Informamos a publicação, pela Receita Federal do Brasil, do ATO DECLARATÓRIO 
EXECUTIVO No 14, DE 13 DE ABRIL DE 2020, no DOU de 15/04/2020, edição 72, seção 
1, página 41, contendo disposições sobre os procedimentos a serem observados no 
SEFIP, para o preenchimento da Guia de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), para atendimento aos dispostos 
nos casos seguintes: 


e Dedução do valor previsto no art. Soda Lei no 13.982, de 2 de abril de 2020, 
correspondente aos primeiros 15 (quinze) dias subsequentes ao do afastamento do 
segurado empregado cuja incapacidade temporária para o trabalho seja, 
comprovadamente, decorrente de sua contaminação pelo coronavírus (Covid-19). 


e Aplicação do disposto no art. 1o da Medida Provisória no 932, de 31 de março de 
2020, que reduziu em cinquenta por cento as alíquotas das contribuições relativas 
as competências abril, maio e junho de 2020, cujos recolhimentos devem ser feitos 
nos meses de maio, junho e julho de 2020, respectivamente, devidas ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop), ao Serviço Social da 
Indústria (Sesi), ao Serviço Social do Comércio (Sesc), ao Serviço Social do 
Transporte (Sest), ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), ao 
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Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte (Senat) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(Senar), e 


e Aplicação do disposto no art. 10 da Portaria ME no 139, de 3 de abril de 2020, que 
prorrogou para agosto e outubro de 2020 o vencimento das contribuições a cargo 
da empresa, instituídas pelo art. 22, 22-A e 25 da Lei no 8.212, de 1991, e pelo art. 
25 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, relativas à competência março e abril de 
2020, onde a empresa/contribuinte deverá rejeitar a GPS gerada pelo Sefip e 
calcular, de forma manual, as contribuições cujos vencimentos não foram 
prorrogados pela Portaria ME no 139, de 2020. 


Atenciosamente 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 


NSU: 2020629 
Data de Envio:24/04/2020 


Título: Ato Declaratorio Executivo nº 15, de 17/04/2020. 
Prezado Empregador 


Informamos a publicação, pela Receita Federal do Brasil, do ATO DECLARATÓRIO 
EXECUTIVO Nº 15, DE 17 DE ABRIL DE 2020, no DOU de 22/04/2020, edição 76, seção 
1, página 22, que altera o ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 14, DE 13 DE ABRIL DE 
2020, com disposições sobre os procedimentos a serem observados no SEFIP, para o 
preenchimento da Guia de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social (GFIP), para atendimento aos dispostos nos casos 
seguintes: 


Dedução do valor previsto no art. 5º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 
correspondente aos primeiros 15 (quinze) dias subsequentes ao do afastamento do 
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segurado empregado cuja incapacidade temporária para o trabalho seja, 
comprovadamente, decorrente de sua contaminação pelo coronavírus (Covid-19). 


Redução proporcional da jornada de trabalho e de salário de empregado por até 90 
(noventa) dias, nos termos do art. 7º da Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 
2020. 


Suspensão temporária do contrato de trabalho de empregado pelo prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, nos termos do art. 8º da Medida Provisória nº 936, de 2020. 


Atenciosamente 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 


NSU: 2020714 
Data de Envio:20/05/2020 


Título:SAQUE DIGITAL FGTS 


Prezado Empregador 

Em janeiro/2020 a CAIXA disponibilizou nova versão do APP FGTS que permite ao 
trabalhador realizar os saques dos recursos do FGTS a que tem direito de forma 
totalmente digital, com possibilidade de crédito em conta bancária de qualquer 
instituição financeira, sem custo e sem necessidade de se dirigir a uma agência. 


A funcionalidade traz maior agilidade, comodidade e segurança ao trabalhador e inclui 
a principal modalidade de saque, o saque por rescisão do contrato de trabalho. 


Por meio do APP o trabalhador pode: 
> Realizar o Saque Digital de qualquer modalidade de saque, incluindo saque rescisão e 
saque aposentadoria, com indicação de conta bancária de qualquer banco para 


receber os recursos; 
> Optar pela sistemática de saque (saque - rescisão ou saque - aniversário); 
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> Solicitar saque mesmo que a modalidade exija apresentação de documentos, porque 
o APP permite upload de documentos; 
> Consultar saldo e extrato das contas FGTS. 


Divulgue esta ideia aos trabalhadores de sua empresa, estimule o uso do APP e facilite 
o acesso às informações e a vida dos trabalhadores. 


Em caso de rescisão do contrato de trabalho ajude o trabalhador a ter acesso rápido 
aos recursos do FGTS, reforce a possibilidade de uso do APP para recebimento do 
saque na conta bancária de preferência do trabalhador. 


Atenciosamente 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 


eSOCIAL - PERGUNTAS FREQUENTES PERÍODO DE CALAMIDADE PÚBLICA - COVID-19 


01 - (09/04/2020) - Como informar no eSocial a suspensão contratual prevista na MP 
936? 


O empregador deve enviar para o trabalhador com o qual efetuou acordo de 
suspensão contratual o seguinte afastamento temporário: 


“37 — Suspensão temporária do contrato de trabalho nos termos da MP 936/2020”. 


Este item será adicionado à tabela de motivos de afastamento do leiaute (e já está 
disponível em produção). 


02 - (09/04/2020) - Como informar a redução proporcional de salário e jornada 
prevista na MP 936? 


O empregador deve enviar um evento de alteração contratual (S-2206) com Data de 
Alteração igual ao início do período de redução de salário e jornada e, neste evento, 
informar o valor do salário reduzido e a nova jornada a ser cumprida pelo trabalhador 
durante esse período. 
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No campo observação deve informar o prazo pactuado para a referida redução e o 
percentual definido para essa redução proporcional. 


Ao final do período de redução, o empregador deverá retornar o salário e a jornada de 
trabalho para os valores normais através de um novo evento S-2206. 


03- (09/04/2020) - Qual natureza de rubrica deve ser usada para o pagamento da 
Ajuda Compensatória prevista na MP 936? 


Será adicionada à tabela de natureza de rubricas do leiaute (e já está disponível em 
produção) a seguinte natureza: 


Código da Natureza: 1619 - Nome: Ajuda Compensatória — MP 936 - Descrição: Ajuda 
compensatória paga pelo empregador ao empregado durante período de suspensão 
do contrato de trabalho ou redução proporcional de salário e jornada. Início de 
validade: 01/04/2020. 


04 - (09/04/2020) - Qual natureza de rubrica deve ser usada para o pagamento da 
indenização pela dispensa dentro de período de garantia de emprego previsto na MP 
936? 


Será adicionada à tabela de natureza de rubricas do leiaute (e já está disponível em 
produção) a seguinte natureza: 


Código da Natureza: 6119 - Nome: Indenização rescisória — MP 936 - Descrição: 
Indenização pela dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de garantia 
provisória no emprego de que trata o art. 10 da MP 936/2020. Início de validade: 
01/04/2020. 


05 - (09/04/2020) - Como informar férias no eSocial depois das mudanças 
promovidas pela MP 927? 


A Medida Provisória 927/2020 autoriza o pagamento de férias até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao seu gozo e o pagamento do terço de férias e do abono pecuniário até 
o dia 20/12/2020. Portanto, como não é mais exigido que o valor de férias seja 
antecipado ao trabalhador, as rubricas de férias podem, opcionalmente, ser inseridas 
no S-1200 e o fideDmDev) desse demonstrativo ser referido no evento S-1210, com 
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(tpPgto) = [1], sem que seja necessário o envio de um S-1210 com (tpPgto) = [7] (recibo 
de antecipação de pagamento de férias). 


06 - (09/04/2020) - Como deduzir o custo salarial dos primeiros 15 dias de 
afastamento do empregado com a COVID-19 das contribuições previdenciárias? 


Conforme Nota Orientativa nº 21/2020, durante os primeiros quinze dias consecutivos 
ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao 
segurado empregado o seu salário integral. A Lei nº 13.982 de 02 de abril de 2020, 
artigo 5º, autoriza as empresas a deduzirem de suas contribuições devidas à 
Previdência Social os valores pagos em relação aos 15 primeiros dias de salário do 
trabalhador afastado por enfermidade causada pelo COVID-19. 


Para usufruírem de imediato do direito previsto na norma, as empresas devem 
adotar as seguintes ações no eSocial: 


1) A empresa deve continuar lançando o valor referente aos 15 primeiros dias de 
afastamento na rubrica usual. Ou seja, deve ser mantido o tipo, a incidência e 
informado o valor total da rubrica. Isto se deve ao fato de a lei limitar o direito apenas 
aos casos de COVID-19 e ainda em decorrência da limitação do direito ao limite 
máximo do salário-de-contribuição. 


2) Adicionalmente, em afastamento por motivo de COVID-19, deve criar uma nova 
rubrica informativa utilizando o código de incidência de contribuição previdenciária = 
51 (o mesmo de salário-família) e a Natureza de Rubrica = 9933 (auxílio-doença) e 
informar o valor da rubrica (quinze primeiros dias de afastamento por COVID-19) até o 
limite máximo do salário-de-contribuição. 


Desta forma não haverá tributação e o valor dessa rubrica será enviado para a 
DCTFWeb para dedução, junto com os valores referentes ao salário-família, quando for 
o caso. A RFB fará a distinção dos benefícios a partir do código da tabela de natureza 
de rubrica. 


NOTA ORIENTATIVA 2020.21 
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Orientação sobre a dedução nas contribuições previdenciárias do custo salarial dos 
primeiros 15 dias de afastamento de empregado com Covid-19. 


Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por 
motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 
integral. 


A Lei nº 13.982 de 02 de abril de 2020, artigo 5º, autoriza as empresas a deduzirem de 
suas contribuições devidas à previdência social os valores pagos em relação aos 15 
primeiros dias de salário do trabalhador afastado por enfermidade causada pelo 
Covid-19. 


Para usufruírem de imediato do direito previsto na norma, as empresas devem adotar 
as seguintes ações no eSocial: 


1) A empresa deve continuar lançando o valor referente aos 15 primeiros dias de 
afastamento na rubrica usual. Ou seja, deve ser mantido o tipo, a incidência e 
informado o valor total da rubrica. Isto se deve ao fato de a lei limitar o direito apenas 
aos casos de Covid-19 e ainda em decorrência da limitação do direito ao limite máximo 
do salário-de-contribuição. 


2) Adicionalmente, em afastamento por motivo de Covid-19, deve criar uma nova 
rubrica informativa utilizando o código de incidência de contribuição previdenciária = 
51 (o mesmo de salário-família) e a Natureza de Rubrica = 9933 (auxílio-doença) e 
informar o valor da rubrica (quinze primeiros dias de afastamento por Covid-19) até o 
limite máximo do salário-de-contribuição. 


Desta forma não haverá tributação e o valor dessa rubrica será enviado para a 
DCTFWeb para dedução, junto com os valores referentes ao salário-família, quando for 
o caso. A RFB fará a distinção dos benefícios a partir do código da tabela de natureza 
de rubrica. 


NOTA TÉCNICA Nº 18/2020 
Ajustes dos Leiautes Versão 2.5 28/04/2020 


Alterações introduzidas nesta Nota Técnica 


LEIAUTE DESCRIÇÃO DA ALTERAÇÃO MOTIVO 
ER (cpfSubstituido) — excluída validação Ajustes decorrentes da implantação da 
$-2200 


; q funcionalidade de transferência de 
Campo (transfDom/dtTransf) — excluída validação titularidade do empregador doméstico. 


Correção na documentação (já estavam 
Grupo (infoPerRef) — alteradas ocorrência e condição. |sendo retornadas informações de 13º 
salário). 
ada Ajuste decorrente da Emenda 
Campo (infoCpCalc/tpCR) — alterada descrição. Constitucional 103/2019. 


Campo (calcTerc/tpCR) — alterada descrição 


Campo (vrCsSegTerc) — incluída observação. 


Ajustes decorrentes da MP 932/2020. 
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CALAMIDADE PÚBLICA - EMPREGADOR DOMÉSTICO 


RECIBO DE FÉRIAS: INIBIÇÃO DURANTE O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA 


Com a edição da MP 927, os empregadores podem efetuar o pagamento das férias 
junto com o salário do mês. Caso queiram efetuar o pagamento antecipado, deverão 
gerar um recibo conforme modelo disponibilizado. Ferramenta será ajustada em breve 
para permitir novamente a emissão do recibo. 


A funcionalidade de férias do eSocial Doméstico foi adaptada para atender à Medida 
Provisória nº 927/2020, que trouxe uma série de modificações nas regras trabalhistas 
com vistas à preservação dos empregos e da renda dos trabalhadores durante o estado 
de calamidade pública em função do novo coronavírus (Covid-19). 


Conforme ajustes noticiados em 30/04/2020, a principal mudança sentida pelos 
usuários do eSocial foi a inibição da impressão do recibo de férias, pois houve uma 
flexibilização e o pagamento poderá ser efetuado juntamente com a folha do mês das 
férias. Dessa forma, o empregador cadastra as férias no sistema e os valores devidos, 
juntamente com o adicional de 1/3, serão incluídos diretamente na folha de 
pagamento do mês de gozo dessas férias, sendo desnecessário um recibo à parte. 


No entanto, caso o empregador espontaneamente queira realizar o pagamento de 
forma antecipada, poderá fazer um recibo manualmente (um modelo pode ser baixado 
aqui). Além disso, deverá incluir uma verba de desconto na folha do mês de gozo 
(utilize a rubrica "Desconto do adiantamento de salário[eSocial5098]") para abater 
esses valores do total devido. 


Em breve, o eSocial fará ajustes nessa ferramenta e voltará a disponibilizar a opção de 
impressão do recibo de férias para aqueles empregadores que queiram antecipar o 
pagamento. 
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AJUSTES NA FERRAMENTA DE FÉRIAS DO WEB DOMÉSTICO SERÃO 
DISPONIBILIZADOS NO PRÓXIMO DIA 04/05 


Medida Provisória 927/20 estabeleceu novas possibilidades para acordo entre 
empregador e trabalhador: tirar férias de períodos futuros, pagamento das férias 
antecipadamente ou juntamente com a folha, prorrogação do pagamento do abono 
pecuniário (quando empregado vende as férias), bem como do 1/3 para até 20/12. 


A decretação de estado de calamidade pública em função do novo coronavírus 
(Covid-19) trouxe uma série de modificações nas regras trabalhistas com vistas à 
preservação dos empregos e da renda dos trabalhadores. Em 22/03/2020, foi 
editada a Medida Provisória nº 927/20 que permitiu diversas flexibilizações na 
sistemática de concessão das férias, além da prorrogação do pagamento dos 
valores devidos ao empregado. 

Essas modificações afetam diretamente o eSocial. Conforme já publicado no 
portal, o eSocial já estava preparado para algumas mudanças, mas outras 
funcionalidades do sistema precisavam de ajustes para que os empregadores 
pudessem usufruir dessas novas regras. 

É importante lembrar que a nova sistemática é opcional, sendo possível 
continuar seguindo as rotinas já conhecidas. 

Veja a seguir as funcionalidades que foram ajustadas e que estarão disponíveis 
para os usuários a partir da próxima segunda-feira, dia 04/05/2020: 


Ferramenta de férias 


e A partir do dia 04/05 e enquanto durar o período de estado de calamidade pública, 
a ferramenta simplificada de férias (passo a passo) será temporariamente 
desativada e todos os empregadores deverão utilizar a ferramenta completa. 

e A primeira mudança é a possibilidade de programar férias futuras, ou seja, para 
períodos em que o trabalhador ainda não adquiriu o direito. O empregador deverá 
selecionar o período aquisitivo correspondente às férias que quer programar. 
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= Trabalhador: W5 UVIMZMWL WV LOREVRIZ ORHYLZ 
* Selecione o período aquisitivc para nova programação de férias ou o periodo de férias para consultar, alterar ou excluir férias já programadas 


Opções Avançadas 


Abono Pecuniári tidade de Di 
Total de Dias de Quantidade de Dias já ssa clear ed e Períodos de Férias já 
Periodo Aquisitivo (conversão de 1/3 das Disponíveis para 
Programados 


Férias Concedidos/Vendidos e 
férias em dinheiro) Programação 


Nã 


e Durante o período de calamidade pública, não haverá impressão do recibo de 
antecipação de férias, pois houve uma flexibilização e o pagamento poderá ser 
efetuado juntamente com a folha do mês das férias. O empregador que quiser 
poderá continuar a efetuar o pagamento das férias antecipadamente, até 48h antes 
do início do seu gozo. Nesse caso, poderá emitir manualmente um recibo de 
antecipação das férias. Um modelo pode ser baixado aqui. 

e O empregador poderá optar pelo pagamento do 1/3 juntamente com as férias ou 
prorrogar esse pagamento até 20/12/2020. Para isso, deverá indicar essa opção na 
própria ferramenta de férias, respondendo as perguntas sobre o pagamento. Com 
isso, os valores correspondentes às férias serão automaticamente calculados e 
incluídos nas folhas dos meses das férias. 

e Seo trabalhador "vender" as férias, o empregador poderá prorrogar o pagamento 
do abono e indicará essa opção na ferramenta. 
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Programar Férias 
UVIMZMWL WV LOREVRIZ ORHYLZ Definindo a data 
Data de Início das Férias Quantos dias de Férias Término das Férias 
05/05/2020 E 20 24/05/2020 


: P 
Informações dos períodos aquisitivos O 


01/01/2020 - 31/12/2020 
E » 0 1/3 (um terço) de férias será pago juntamente com as férias ou 
O dias disponíveis para programação posteriormente, até 20/12/2020? 
30 dias já programados 
Sim, pagarel junto com as férias 


Não, pagarei depois (até 20/12/2020) 


+» Orientações para Programar Férias 
= Otrabalhador deseja vender férias? (1/3 dos dias) 


Não 


Serão convertido: 


Abono Pecuniário 10 dias em função da jornada contratual 


= Os dias das férias vendidas serão pagos juntamente com as férias ou 
posteriormente, até 20/12/2020? 


Sim, pagarei junto com as férias 


Não, pagarei depois (até 20/12/2020) 


Voltar Excluir Alterar 


Nos casos de prorrogação do pagamento de qualquer das verbas, será incluído um 
"estorno" desses valores como um desconto na folha dos meses de férias 
automaticamente pelo sistema. Com isso, os valores serão abatidos do total devido 
ao trabalhador. 


Vencimentos Descontos 
Adicionar Outros Vencimentos/Pagamentos Adicionar Outros Descontos 
Descrição Valor Ação Descrição Valor Ação 
O salário 700,00 | Excluir | D Contribuição previdenciária do empregado (INSS) 245,62 
» Férias - Gozadas no mês 2.000,00 & Estorno para prorrogação pato. adicional de 1/3 de 666,67 ee ] 
férias - MP 927/2020 LEE 
o, Férias - Adicional 1/3 sobre férias gozadas no 666,67 D Estorno para prorrogação pgto. abono pecuniário ET I 
ii de férias + 1/3 - MP 927/2020 ? Best 
(9 Férias - Abono pecuniário de férias 1.000,00 Total Descontos: R$ 2.245,62 
(O Férias - Adicional 1/3 sobre abono pecuniário 333,33 
Total Vencimentos: R$ 4.700,00 
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Casos específicos 


1. Salário base das férias 


O sistema calculará o valor das férias apenas levando em consideração o salário 
contratual do empregado. Quando o salário base de férias for diferente do salário 
contratual (por exemplo, quando houver médias de horas extras a serem incluídas), o 
empregador deverá incluir manualmente na folha de pagamento as rubricas 
correspondentes às diferenças no cálculo: 


Diferença de férias gozadas[eSocial3508] 

Diferença do adicional de 1/3 sobre férias gozadas[eSocial3509] 
Diferença de abono pecuniário de férias[eSocial3510] 

Diferença do adicional de 1/3 sobre abono pecuniário[eSocial3511] 


Clicar no nome do trabalhador e, na tela de edição, clicar em Adicionar Outros 
Vencimentos/Pagamentos. Selecionar as rubricas adequadas ao caso na lista 
apresentada. 
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Adicionar rubricas 


Descrição 


Adicsona! 


2. Pagamento dos valores prorrogados 

Quando o empregador for efetuar o pagamento das verbas prorrogadas (1/3 de férias 
ou abono), deverá incluir tais valores na folha do mês do pagamento. Da mesma 
forma, deverá clicar no nome do trabalhador e, na tela de edição, clicar em Adicionar 
Outros Vencimentos/Pagamentos. Selecionar as rubricas adequadas ao caso na lista 
apresentada. Está prevista a inclusão automática dessas rubricas ainda não quitadas na 
folha de dezembro/2020. 
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Adicionar rubricas 
Selecione as rubricas que deseja incluir na remuneração e clique em 
adicionar. Caso seja necessário utilize o campo abaixo para filtrar 
Descrição 
"2 


Adiciona! 


3. Desligamento do trabalhador com verbas não pagas 


Se o trabalhador para o qual foi feita a prorrogação do pagamento das férias for 
desligado antes da quitação dessas verbas, haverá a inclusão automática dessas 
parcelas no cálculo da rescisão. Certifique-se de que as folhas de pagamento dos 
meses anteriores ao do desligamento estão encerradas. 
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Vencimentos Descontos Benefícios INSS 


|/12avos 750,00 | 


º |! 12 avos 1.000,00 
Adicional de 1/3 sobre férias 2.416,66 | 


prévio indenizado 36 ldias 3.600,00 | 


REDUÇÃO DE JORNADA E SALÁRIO: COMO INFORMAR A FOLHA NO ESOCIAL 
DOMÉSTICO? 


Empregadores que acordaram a redução de jornada e salário com os trabalhadores 
deverão observar as seguintes orientações para o cálculo do salário na folha de 
pagamento. 


A Medida Provisória nº 936/20 previu a possibilidade de empregador e 
trabalhador negociarem uma redução de jornada com a correspondente redução 
salarial, estabelecendo o pagamento de um benefício para compensar a perda. A 
medida tem por objetivo garantir o emprego e a renda dos trabalhadores no período 
de estado de calamidade pública decorrente da pandemia de COVID-19 (coronavírus). 


Para isso, o empregador deverá informar a situação no eSocial, por meio de uma 
alteração contratual que contemple a nova jornada e salário. Contudo, essa 
informação poderá não ser refletida corretamente na folha de pagamentos do 
primeiro mês da redução: é que o sistema apresenta a sugestão de salário na folha 
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apontando o último salário contratual do empregado, independentemente do dia em 
que a alteração se operou. 


Ou seja, nos casos em que a redução da jornada e salário ocorreram no meio do mês, o 
sistema não calculará em separado os dias de salário normal e os dias de salário 
reduzido. O empregador deverá calcular manualmente e informar na folha o salário do 
mês: 


* Divida o salário normal por 30 e multiplique pelo número de dias 
trabalhados antes da redução; 

* | Divida o salário reduzido por 30 e multiplique pelo número de dias 
trabalhados após a redução; 

* Some os dois resultados 


Veja o exemplo: 


Data do início da redução de jornada e salário em 50% 13/04/2020 
Salário mensal normal 2.000,00 
Salário mensal reduzido (50%) 1.000,00 
Cálculo dos dias trabalhados com salário normal (2.000,00 / 30 x 12 dias) 800,00 
Cálculo dos dias trabalhados com salário reduzido (1.000,00 / 30 x 18 dias) 600,00 
Valor a ser ajustado manualmente pelo empregador (12 dias com salário mensal de 2.000,00 e 18 dias com 1.400,00 


salário de 1.000,00) 


No exemplo citado, o eSocial apresentará na folha de abril/20 a sugestão de salário de 
1.000,00, uma vez que é o último informado. Caberá ao empregador ajustar o valor 
manualmente. Após o ajuste, o eSocial calculará e emitirá corretamente a guia de 
pagamento (DAE). 


Para corrigir o valor na folha, o empregador deverá clicar no nome do trabalhador e 
alterar o valor da rubrica "Salário" na coluna "Vencimentos", e salvar as alterações. 
Para mais detalhes, consulte o item 4.1 Preencher Remunerações Mensais do Manual 
do Empregador Doméstico. 
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CALAMIDADE PÚBLICA: COMO INFORMAR A SUSPENSÃO DO CONTRATO OU A 
REDUÇÃO DA JORNADA E SALÁRIO NO ESOCIAL DOMÉSTICO 


Medida Provisória nº 936/20 instituiu programa emergencial com pagamento de 
benefício pelo governo para evitar demissões no período do estado de calamidade 
pública. Veja como empregadores domésticos podem aderir ao programa. 


A Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, instituiu um programa emergencial 
cujo objetivo é evitar demissões e garantir a renda dos trabalhadores no período de 
calamidade pública vivido em decorrência da pandemia de COVID-19 (coronavírus). 

O programa prevê a possibilidade de suspensão do contrato de trabalho ou a redução 
de salários com redução proporcional de jornada, mediante o pagamento pela União 
aos trabalhadores de um Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 
Renda. 


A Medida Provisória é aplicável para o contrato de trabalho doméstico e os 
interessados em aderir a este programa devem proceder da seguinte forma: 


Para o recebimento do benefício pelo trabalhador: 


1. O empregador doméstico deve pactuar com o empregado (em contrato escrito) os 
termos da adesão, ou seja, se o salário e jornada de trabalho serão reduzidos em 
70%, 50% ou 25%, ou, ainda, se o contrato de trabalho será suspenso; deve ser 
definido também o dia em que a redução/suspensão terá início e o prazo de 
duração dessa condição. Modelos desses contratos podem ser encontrados aqui; 


2. O empregador deve se cadastrar no Portal de Serviços do Ministério da Economia 
no link https://servicos.mte.gov.br e, depois de cadastrado, deve acessar o menu 
“Benefício Emergencial” -> “Empregador Doméstico” e, então, cadastrar os 
trabalhadores que receberão o benefício, detalhando a modalidade pactuada 
(suspensão ou redução salarial). O prazo para esse cadastramento é de 10 dias 
contados da data do acordo. 


No eSocial, caso seja feita a suspensão contratual: 
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1. O empregador deve informar a suspensão do contrato por meio de um afastamento 
temporário para o empregado: Menu: Empregados > Gestão dos Empregados > 
Afastamento temporário > Registrar Afastamento. Deve ser preenchida a data de 
início e término da suspensão, conforme acordado com o trabalhador, e 
selecionado o motivo “37 — Suspensão temporária do contrato de trabalho nos 
termos da MP 936/2020”. 


2. As folhas de pagamento do período em que o contrato de trabalho está suspenso 
são consideradas "Sem movimento" e não precisam ser encerradas, uma vez que 
não há guia para recolhimento de tributos a ser gerada. Contudo, se a suspensão 
não durar o mês inteiro, o eSocial calculará a remuneração referente aos dias em 
que tenha havido trabalho. Nesse caso, o empregador deverá fechar a folha para 
que seja gerado o DAE relativo às contribuições e depósito do FGTS respectivos; 


3. Caso o empregador opte pelo pagamento de “Ajuda Compensatória” conforme 
previsto na MP 936, deverá incluir manualmente o valor da ajuda na folha de 
pagamento utilizando a rubrica “Ajuda Compensatória — MP 936”. Nesse caso, o 
empregador deverá fechar a folha do mês, inclusive para poder gerar o recibo de 
pagamento dessa verba. O valor pago a esse título não é base de cálculo de FGTS, IR 
e nem Contribuição Previdenciária, portanto não haverá geração de guia de 
recolhimento. 


4. Durante a suspensão do contrato, não é possível conceder férias, informar outro 
afastamento ou mesmo fazer o desligamento do empregado. 


5. Não haverá o pagamento do Salário-Família nos meses em que a suspensão 
abranger o mês inteiro. 


No eSocial, caso seja feita a redução proporcional de salário e jornada: 


1. O empregador deverá informar uma “Alteração Contratual” do trabalhador, 
fazendo constar o novo valor do salário. Além disso, precisará ajustar a jornada de 
trabalho informando os novos dias/horários trabalhados. A informação da 
alteração deverá respeitar os prazos previstos no item 3.8.2 do Manual do 
Empregador Doméstico (antes do fechamento da folha do mês). 
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2. Para informar a redução de salário e jornada, acesse o Menu: Empregados > 
Gestão dos Empregados > Selecionar o trabalhador > Dados Contratuais > 
Consultar ou Alterar Dados Contratuais. Clique no botão Alterar Dados 
Contratuais. 


3. Informe a “Data de início de vigência da alteração”, ou seja, a data em que 
começará o período acordado de redução da jornada e salário. 


4. Na tela seguinte, informe o novo valor do salário reduzido, bem como os novos 
dias/horários de trabalho do empregado e clique em Salvar. 


5. Havendo alteração do salário, o sistema exibirá uma mensagem orientativa. 
Clique em OK. 


6. Ao final do período de redução, o empregador deverá retornar o salário e a 
jornada de trabalho para os valores normais. Para isso, deverá refazer os passos 
aqui descritos. 


ATENÇÃO: 


- A redução de jornada e salário só pode vigorar enquanto o trabalhador estiver 
prestando efetivos serviços, ou seja, não vale para períodos de férias e não altera o 
valor de eventual rescisão de contrato. Nesses casos, será necessário, antes, retornar o 
salário e a jornada para os valores normais e, só então, programar férias ou informar o 
desligamento. Para isso, refaça os passos da alteração contratual descritos, 
informando os valores anteriores ao do período da redução. 


- Se houver necessidade de retorno ao trabalho ou demissão antes do término do 
período informado para recebimento do Benefício Emergencial, o empregador deverá 
se atentar também para registrar o procedimento específico no 
site https://servicos.mte.gov.br. 
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ESTADO DE CALAMIDADE: PRORROGADO O VENCIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS 


Portaria do Ministério da Economia prorrogou o pagamento das contribuições 
previdenciárias (cota patronal e GILRAT) dos meses de março e abril. Veja como 
prorrogar os pagamentos no módulo Doméstico do eSocial. 


A Portaria nº 139 de 03 de abril de 2020, do Ministério da Economia, prorrogou o 
vencimento das contribuições previdenciárias patronais (INSS) devidas pelos 
empregadores domésticos, relativas aos meses de março e abril. Elas serão devidas 
juntamente com as contribuições referentes aos meses de julho e setembro, 
respectivamente. A medida se soma à prorrogação do vencimento do FGTS, de forma a 
facilitar a vida do empregador, neste período. 


Mas, atenção, as contribuições descontadas dos empregados não foram prorrogadas 
e continuam a ser pagas nas datas atuais. Veja a seguir como ficou: 


Março/2020 
Contribuição devida Vencimento 

INSS - descontado do trabalhador (tabela progressiva) 07/04/2020* 

INSS - cota patronal (8%) 07/08/2020 

Seguro contra acidentes de trabalho (0,8%) 07/08/2020 

FGTS mensal (8%) a partir de julho/2020 
FGTS indenização compensatória (3,2%) a partir de julho/2020 
imposto de Renda Retido na Fonte 07/04/2020* 
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Abril/2020 
Contribuição devida Vencimento 


INSS - descontado do trabalhador (tabela progressiva) 07/05/2020* 


INSS - cota patronal (8%) 7/10/2020 

Seguro contra acidentes de trabalho (0,8%) 07/10/2020 

FGTS mensal (8%) a partir de julho/2020 
FGTS indenização compensatória (3,2%) a partir de julho/2020 
imposto de Renda Retido na Fonte 07/05/2020* 


* Não foi alterado o vencimento 


O sistema continuará gerando a guia mensal incluindo todos os tributos (contribuição 
previdenciária e imposto de renda, quando for o caso) e os depósitos de FGTS do 
trabalhador. Este será o padrão, para que os empregadores que desejam realizar o 
pagamento integral possam seguir as rotinas de encerramento de folhas e pagamento 
do DAE a que estão acostumados. Essa guia permanecerá com o vencimento no dia 7 
do mês seguinte ao trabalhado. 


Para aqueles que desejam prorrogar o pagamento dos tributos e/ou do FGTS, será 
necessário editar a guia gerada pelo sistema, de maneira a excluir as verbas do DAE 
padrão. 


Passo a passo para excluir os tributos e/ou FGTS do DAE: 


1. Feche a folha de pagamento informando todas as verbas dos trabalhadores; 

2. Na tela que será exibida logo após o fechamento, clicar em “acesse a página de 
Edição da Guia”; 

3. Na tabela que será exibida, desmarcar a primeira linha (Total Apurado) para 
permitir a edição da guia; 

4. As seguintes parcelas tiveram o seu vencimento prorrogado e poderão deixar de 
constar na guia. Se você não deseja utilizar o benefício da prorrogação, marque, dentre 
elas, as que você deseja pagar desde logo: 
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CP PATRONAL — EMPREGADO DOMÉSTICO 
CP PATRONAL — GILRAT — EMP DOMÉSTICO 
FGTS - DEP COMPENSATÓRIO MENSAL 
FGTS - DEPÓSITO MENSAL 


5. As seguintes verbas não tiveram o vencimento prorrogado e devem ser 
obrigatoriamente marcadas: CP SEGURADOS — EMPREGADO DOMÉSTICO e IRRF - 
EMPREGADO DOMÉSTICO; 


6. Clicar no botão “Emitir DAE”; 
7. Clicar no botão “Emitir DAE” novamente e depois em “Confirmar”. 
8. Será gerado o DAE apenas com as verbas marcadas. 


EMISSÃO DO DAE LIBERADA COM AS ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 927 


Com a possibilidade de prorrogação do pagamento do FGTS dos meses de março, abril 
e maio, foram necessários ajustes no sistema. Usuários que emitiram guias da 
competência de março/2020 com data de vencimento diferente de 07/04/2020 devem 
emitir nova guia. 


Com a possibilidade de prorrogação do pagamento do FGTS dos meses de março, abril 
e maio, foram iniciados ontem, 25/03, os ajustes necessários para prorrogar o 
vencimento do FGTS. Foi efetuada a alteração e identificado um comportamento 
inadequado da aplicação ao incluir, em alguns casos, a data errada de vencimento no 
documento de arrecadação. 


Alguns usuários emitiram o DAE com data incorreta de vencimento e deverão emitir 
a guia novamente com os dados corretos. Não houve alteração do vencimento das 
obrigações de Contribuição Previdenciária e Imposto de Renda Retido na Fonte, que 
devem ser pagas até 07/04/2020. 
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MP TRAZ NOVAS REGRAS TRABALHISTAS DURANTE O ESTADO DE CALAMIDADE 
PÚBLICA 


ATUALIZAÇÃO (31/03/2020 - 16h30): As novas rubricas para prorrogar o pagamento do 
Adicional de 1/3 e o Abono de férias já estão disponíveis para serem utilizadas na folha 
de pagamento. 


A Medida Provisória nº 927/20 foi publicada em edição extra do Diário Oficial da União 
no último domingo (22). A MP trouxe diversas regras "para preservação do emprego e 
da renda” dos trabalhadores, dentre elas as que permitem a concessão antecipada de 
férias futuras, o pagamento do adicional de um terço de férias após a sua concessão e 
a prorrogação do prazo para pagamento do FGTS relativo às folhas de março, abril e 
maio. Não houve mudanças quanto aos prazos de pagamento da contribuição 
previdenciária e do imposto de renda. 


O módulo Web Doméstico do eSocial será impactado pelas mudanças, uma vez que o 
fechamento das folhas de pagamento dos empregados domésticos é feito por meio 
desse sistema, o que inclui as férias e o recolhimento do FGTS por meio da guia DAE - 
Documento de Arrecadação do eSocial, uma guia unificada de recolhimento de 
tributos federais. 


Veja como utilizar o eSocial para a aplicação das novas regras: 


FGTS 


O empregador que desejar poderá prorrogar o pagamento do FGTS relativo aos 
meses de março, abril e maio. Quem optar por essa prorrogação deverá seguir as 
seguintes orientações: 


O sistema continuará gerando a guia mensal incluindo todos os tributos 
(contribuição previdenciária e imposto de renda, quando for o caso) e os 
depósitos de FGTS do trabalhador. Este será o padrão, para que os empregadores 
que desejam realizar o pagamento integral possam seguir as rotinas de 
encerramento de folhas e pagamento do DAE a que estão acostumados. Essa guia 
permanecerá com o vencimento no dia 7 do mês seguinte ao trabalhado. 
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Para aqueles que desejam prorrogar o pagamento do FGTS, será necessário 
editar a guia gerada pelo sistema, de maneira a excluir o FGTS do DAE padrão. 
Desta forma, a guia será gerada apenas com a contribuição previdenciária e o 
imposto de renda. 


O sistema está sendo adaptado para permitir o pagamento parcelado, o que deve 
ocorrer o mais breve possível. 


Mas atenção: se o trabalhador for demitido, o empregador deverá realizar os 
depósitos em aberto, utilizando a mesma funcionalidade de Abater Guias. 


Passo a passo para excluir o FGTS do DAE (para os que quiserem prorrogar o 
pagamento): 


1. Feche a folha de pagamento informando todas as verbas dos trabalhadores; 

Na tela que será exibida logo após o fechamento, clicar em “acesse a página de 
Edição da Guia”; 

3. Natabela que será exibida, desmarcar a primeira linha (Total Apurado) e depois 
marcar apenas as linhas “Total CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SEGURADOS”, 
“Total CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL e "Total IRRF" (se houver); 
Clicar no botão “Emitir DAE”; 

Clicar no botão “Emitir DAE” novamente e depois em “Confirmar”. 
Será gerado o DAE sem o FGTS. 


Para detalhes de como editar a guia, veja o item 4.3.1 do Manual do Empregador 
Doméstico. 


Férias 


A Medida Provisória trouxe a possibilidade de o empregador antecipar períodos 
futuros de férias, por meio de acordo escrito com o trabalhador. Assim, durante o 
período de estado de calamidade pública, se ambos concordarem, o empregado 
poderá gozar férias futuras, antes mesmo de adquirir o direito a elas. Na prática, o 
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empregado poderá ficar de férias, por exemplo, por 60 dias no ano. No eSocial, essa 
modalidade será informada da seguinte maneira: 


O empregador deverá informar separadamente as férias relativas a cada um 
dos períodos aquisitivos. O período aquisitivo pode, inclusive, estar incompleto 
(o empregado ainda não adquiriu o direito a férias) ou mesmo ser futuro 
(relativo aos próximos anos ainda não trabalhados). 

O período de férias não poderá ser inferior a 5 dias corridos. 


Além disso, foram feitas mudanças na sistemática do pagamento das férias ao 
trabalhador: 


A Medida Provisória permite que o empregador opte pelo pagamento das 
férias juntamente com o salário do mês, ou seja, no caso do doméstico, até o 
dia 7 do mês subsequente ao início do gozo das férias. Até então, as férias eram 
pagas antecipadamente, até 48 horas antes do seu início. 

O empregador poderá também optar por efetuar o pagamento do adicional de 
um terço de férias, bem como do abono pecuniário (quando o empregado 
"vende" as férias), no prazo máximo de 20/12/2020, data do pagamento da 
segunda parcela do 13º salário. Nas regras vigentes até agora, o adicional e o 
abono eram pagos junto com a remuneração de férias, antecipadamente. 

Para efetuar o pagamento das férias juntamente com o salário, o empregador 
deverá informar tal opção no sistema, utilizando, obrigatoriamente, a 
ferramenta completa de férias. 

Ao optar pelo pagamento juntamente com a remuneração mensal, até que 
sejam concluídas as adaptações no sistema, o empregador não deverá emitir o 
recibo de antecipação do pagamento das férias. Para isso, o campo “Data de 
Pagamento” não deverá ser preenchido. 


Passo a passo para pagar o valor das férias juntamente com a folha do mês: 


1. 


2. 


Acessar a funcionalidade completa de Férias pelo menu Empregados>Gestão 
de Empregados>Selecionar trabalhador>botão “Férias”; 
Selecionar o período aquisitivo; 
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3. Informar data de início, quantidade de dias e se haverá a conversão de 1/3 das 
férias ("vender" férias); 

4. Deixar em branco o campo de “Data de Pagamento” (quando esse campo não é 
preenchido, não haverá emissão de recibo de pagamento antecipado de férias); 
Clicar em “Programar Férias”; 

Fazer um recibo de férias em documento próprio (o recibo não será gerado 
pelo sistema. Modelo disponível AQUI). 


Para utilizar essa funcionalidade, ver item 5.2.2 do Manual do Empregador Doméstico. 


Se o empregador optar por prorrogar o pagamento do adicional de um terço de 
férias, deverá seguir as orientações: 


e Lançar as férias como descrito anteriormente, com o pagamento feito 
juntamente com a folha. Atentar para anão impressão do recibo de 
antecipação. 

e Editar a folha do mês de gozo de férias e incluir, na coluna de descontos, a 
prorrogação do pagamento do terço de férias. 


Passo a passo para prorrogar o pagamento do valor de 1/3 das férias e do abono 
pecuniário (disponível a partir de 31/03/2020): 


1. Após registrar as férias, acessar a folha do mês de gozo; 
2. Clicar no nome do trabalhador; 
Clicar no botão "Adicionar outros descontos" e incluir a rubrica “Estorno para 


a 


prorrogação pgto. adicional de 1/3 de férias - MP 927”, com o mesmo valor da 
rubrica de vencimento; 

4. Caso o empregado tenha "vendido férias” (abono pecuniário de férias), e o 
empregador deseje prorrogar esse pagamento, incluir também a rubrica 
"Estorno para prorrogação pgto. abono pecuniário de férias + 1/3 - MP 927", 
com o mesmo valor da rubrica de vencimento; 

5. Se as férias forem gozadas em mais de um mês, repetir os passos para cada 
folha de pagamento. 


Para utilizar essa funcionalidade, ver item 4.1 do Manual do Empregador Doméstico. 
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É importante ressaltar que todas as novidades aqui descritas são de caráter opcional, 
podendo o empregador escolher se deseja continuar a fazer os pagamentos como 
sempre fez ou aderir ao novo modelo trazido pela Medida Provisória. 


ESTADO DE CALAMIDADE - INSTRUÇÕES SOBRE A EMISSÃO DE DARF NA DCTFWEB, 
DIANTE DA PRORROGAÇÃO DO VENCIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 


Foi prorrogado o prazo para o recolhimento de contribuições previdenciárias patronais 
dos meses março e abril de 2020, conforme Portaria do Ministério da Economia nº 
139, de 3 de abril de 2020, alterada pela Portaria ME nº 150, de 7 de abril de 2020. Os 
códigos de receita declarados na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) que tiveram o vencimento 
prorrogado são os seguintes: 
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DESCRIÇÃO DO CÓDIGO DE RECEITA VENCIMENTO | VENCIMENTO 
PA 03/2020 PA 04/2020 


| 1138-02 |CP PATRONAL - ADICIONAL EMPREGADOS/AVULSOS | 20/08/2020 | 20/10/2020 | 
1646-01 
1646-02 
1646-05 
| 1656-03 |CP PATRONAL - AQUIS PRODUÇÃO RURAL PE POR PAM | 20/08/2020 | 20/10/2020 | 
2991-01 


Os valores relativos aos períodos de apuração 03/2020 e 04/2020, que deveriam ser 
pagos até 20/4/2020 e 20/5/2020, poderão ser pagos junto com as contribuições 
referentes aos meses de julho e setembro. Assim, o vencimento foi prorrogado para 
20/8/2020 e 20/10/2020, respectivamente: 


PA VENCIMENTO ATUAL NOVO VENCIMENTO 


03/2020 ATÉ 20/04/2020 ATÉ 20/08/2020 
04/2020 ATÉ 20/05/2020 ATÉ 20/10/2020 


Atenção: as contribuições descontadas dos trabalhadores (CP SEGURADOS), as devidas 
a outras entidades e fundos(CP TERCEIROS), bem como os valores objeto de retenção 
de que trata o art. 31 (retenção sobre nota fiscal), a sub-rogação prevista no art. 30, 
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Inciso Ill, e as retenções de que tratam os 88 72 e 9º do art. 22, todos da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, não foram prorrogadas! 


O prazo de entrega da DCTFWeb também não foi prorrogado! O envio da DCTFWeb é 
necessário para que o contribuinte possa efetuar o recolhimento das demais 
contribuições que não tiveram o vencimento estendido. 


A aplicação DCTFWeb continuará emitindo, por padrão, o Documento de Arrecadação 
de Receitas Federais (Darf) com todos os débitos declarados no vencimento regular 
(sem prorrogação). Nesse caso, o contribuinte que não quiser adiar o pagamento 
poderá realizá-lo normalmente. 


Quem quiser adiar o pagamento das contribuições previdenciárias patronais deverá 
excluir do Darf os códigos de receita que tiveram o vencimento prorrogado. Segue um 
passo a passo para fazer essa exclusão: 


1) Transmita a DCTFWeb; 


2) Na tela de visualização dos débitos, clique no botão “+” para expandir os grupos de 
tributos (Segurados, Patronal e Terceiros); e 
E Filtros 


DESITOS APURADOS CRÉDITOS VINCULADOS 


Tributos digas de Becesta € Deduções 


3) Clique no botão “+” para expandir as contribuições patronais, desmarque os códigos 
de receita que foram prorrogados e emita o Darf. 
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DÉBITOS APURADOS RÉDITOS VINCULADOS 


nbetes Codigos de Receta Deduções 


E Tutoad CENA TTARA AÇÃO PRE VETENCLÁRIIA SE UIRADOS 
EE) toca conmsação imewereorda murmonça 


o EC 


died, CP ETA - COM TRIBLINTES PIDANIDSAS, 


At Os Esc ALNCICRAML HISTENÇÃO LEI BOTE N/NS - PRESTADOR SERVIÇO: sDeMo ; “7 00 
peso DP PRIHONAL - RETENÇÃO LES DNS - PRESTO SEIIÇOS 2050000 & 2os0000 


4 E 


AESA, RA CLARA AJUSTADO 


o EEE E E ERR 


Em caso de dúvidas sobre quais códigos de receita tiveram o vencimento ampliado, 
pode-se clicar em “Editar DARF” (veja item 16.5.2. do Manual da DCTFWeb). Na tela 
exibida, são elencados os tributos declarados e os respectivos vencimentos. Ao editar 
o Darf, também é possível excluir os tributos prorrogados e emitir o documento de 
arrecadação: 


- CP SEGURADOS - CONTRIBLANTES INDIVIDUAIS - 117% 03/2020 20/04/2020 

- CP PATRONAL - EPRE LADOS NV SOS 03/2020 ARBRASÃO, 

- CP PATRONAL -CONTRIBLINTES INDOVIDUZAS 03/2020 aouarzooo 
CP RSTRONAL - ADKIONAL RETENÇÃO LEI 9.711/98 03/2020 20/04/2020 


CP PATRONAL - RETENÇÃO LE 9.714,98 us/2020 20/04/2020 


CP RATRONAL - CILBAS AMISTADO 03/2020 «SSB, 


117001 -CP TERCEROS - SALÁRIO EDUCAÇÃO 03/2020 20/04/2070 
1176-01-CP TERCDROS -NCRA 03/2020 20/04/7070 
TIBH01-CP TERCEROS -SENAI 03/2020 20/04/2020 


118401 - CP TERCEIROS - SESI 03/7020 20 /zado 


«<>» 


Quitação dos débitos prorrogados 
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O contribuinte que optar pelo pagamento com o prazo ampliado, deverá emitir um 
Darf contendo apenas os débitos prorrogados. Nesse caso, pode-se utilizar a função 
Abater Pagamentos Anteriores (veja o item 16.5.3 do Manual da DCTFWeb), conforme 
passo a passo a seguir: 


1) Acesse a DCTFWeb com tributos prorrogados (PA 03/2020 e 04/2020), clicando no 
botão Visualizar ; 


2) Clique em Abater Pagamentos Anteriores ; e 


3) Emita o Darf e confira a data de vencimento. 


R E | Documento de Arrecadação 
ecerta Federa de Receitas Federais 
Cs 4 a 
Bt | HMBHFIHUV KxPHIKOX H UHIEOKXU DVNWw ) 
= [20/05/2020] 
Nº Recibo Declaração: 19754 E Pepe em 
11.000,00 
Codigo Denominação Pronc ipa Mutta Juros Tosa 
1138 CONTRIB PREVIDENCIANTA EMPRESA/EMPREGADORM s..0, 00 s.os0, 00 
é Cc” PATRONAL EMP RE DADOS 7 AI SOS DARF ndo as 
1138 CONTEIS PREVIDENCIÁRIA EMPRESA / EMPREGADOS 7. ses, 0a 2. sea, 0a 
04 CE PATRONAL CONTRIGVINTES ENGIVICUAIS tributos prorrogados 
1646 CONTRIA PREV RISCO AMBIENTAL /APOSENT ESPECIAL 3.500. 00 3.506, 00 
o CP PATRONAL GILRAT AJUSTADO 
Totais 11.000,00 11.000,00 


Outra maneira de se emitir esse mesmo Darf é selecionar apenas os códigos de receita 
com vencimento estendido, a partir da tela de visualização da DCTFWeb. Para tanto, 
deve-se seguir o passo 1 acima e desmarcar o saldo a pagar (total). Em seguida, clique 
no botão “+” para expandir a exibição dos tributos e selecione apenas aqueles com 
vencimento prorrogado. Ao final, emita o Darf: 
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DÉBITOS APURADOS 


LISO! - CP PATRONAL - EHPRECADOS AA SOS 100,60 Desmarcar o total e E 5.000,00 


VETEOS «CP SETAS - CON TREM LNTES INDAMDNIEIS, 20000 selecionar apenas os 2.500,06 
ns € ví + PRESTADOS 5 M 
VASOS - CP BATERA - ACHO Oda EETENÇÃO 1X) 9 711/00 PRESTADOS SERVIÇO 20,00 tributos prorrogados s0900 


US201 «CH BASEONAL - BE TENÇÃO LEI T.TTI DE - PRESTADOR SESNAÇO 


1545-01 -CR PAPRONAL -GLRAS AJUGTADO 2500,00 


A dinar DARE 


Redução de alíquotas (Terceiros) - MP 932/2020 


Por fim, cabe esclarecer que as contribuições destinadas aos serviços sociais 
autônomos (Terceiros) tiveram redução temporária na alíquota, conforme Medida 
Provisória nº 932, de 31 de março de 2020. 


Quanto à DCTFWeb, não haverá alteração nos procedimentos para emissão do Darf 
com as novas alíquotas. Relembra-se que os cálculos dos tributos declarados na 
DCTFWeb são feitos pelas escriturações digitais, ou seja, pelo Sistema de Escrituração 
Fiscal Digital das Obrigações Fiscais Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) e pela 
Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf). 


Portanto, a DCTFWeb receberá os débitos com os novos percentuais já calculados e 
não será necessário editar o Darf, como no caso das contribuições patronais com 
vencimento prorrogado. 


Atenciosamente, 
Equipe DCTFWeb 
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MANUAL DE LEIAUTE DO ARQUIVO B.E.M 


1. Introdução 


O Programa foi instituído pelo Governo Federal, através do Ministério da Economia, 
por meio da Medida Provisória No 936. 


Este Programa oferece medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de 
calamidade pública e da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus 
(covid-19). 


O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (BEm) será pago 
quando houver acordos entre trabalhadores e empregadores nas situações de: 


* redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 
* suspensão temporária do contrato de trabalho. 


O valor do Benefício é calculado a partir do valor que o trabalhador teria direito de 
receber como seguro-desemprego, com base na média dos últimos três salários. Já o 
pagamento do benefício se dará em até 30 dias (após a comunicação do acordo pelo 
empregador, ao Ministério da Economia); 


Trabalhador pode indicar ao empregador uma conta corrente, ou conta poupança, em 
que seja o titular. O BEm não será pago em contas de terceiros. Caso não seja 
informada uma conta, ou haja erros na conta informada pelo empregador, o 
pagamento será feito em uma conta digital aberta pelo Ministério da Economia, em 
nome do trabalhador, junto ao Banco do Brasil ou à Caixa Econômica. 


O envio é realizado pelo responsável pela contratação/empregador, que deve reunir as 
informações de seus funcionários e enviá-las ao Ministério. Este envio pode ser 
realizado através do Portal do Benefício Extraordinário, que direcionará o canal 
adequado para cada tipo de contratante. 


Este manual descreve os detalhes de leiaute e formatação da declaração para aqueles 
que desejem criar suas declarações em aplicativos próprios. Maiores informações 
podem ser obtidas acessando [o) sítio do Programa, em 
https://servicos.mte.gov.br/bem/ . 


2. Estrutura Básica 
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Uma declaração do Programa de Benefício Excepcional Mensal deve respeitar a 
seguinte estrutura: 


* Possuir uma única linha de cabeçalho 


* Possuir uma ou várias linhas com as informações de funcionários/trabalhadores e 
demais informações necessárias 


3. Modelo do Leiaute 


A figura abaixo representa a estrutura básica de uma declaração do Programa B.E.M. 


4. Detalhamento do Leiaute 


O arquivo deverá ser construído utilizando o formato e extensão .CSV. Esse tipo de 
arquivo possui a vantagem de que vários aplicativos podem exportar seus registros 
usando este formato, como planilhas eletrônicas (Ex: Microsoft Excel, Libre Office Calc, 
entre outros), além de editores de textos e várias aplicações de gestão de RH que 
também exportam para este tipo de arquivo através de suas tabelas de banco de 
dados. 


O tipo de arquivo CSV significa “Comma Separated Values”, ou seja, valores separados 
por vírgula “,”. Este recurso foi modificado na aplicação do Empregador Web para 
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“um 


receber valores divididos por “;” e não por vírgula. Sendo assim, os arquivos devem ser 
criados utilizando ponto-vírgula obrigatoriamente. 


4.1 Cabeçalho do Arquivo 


Neste registro somente devem ser informados os títulos dos campos (entre aspas) 
separados por ponto e vírgula. O seu objetivo é identificar, de forma simples, qual o 
tipo de leiaute que todas as linhas restantes do arquivo seguirão. Todas as colunas no 
cabeçalho devem existir mesmo que nas linhas seguintes os trabalhadores não 
possuíram as informações não obrigatórias. 


O cabeçalho deverá conter os seguintes campos na sequência mostrada abaixo, os 
quais devem estar todos na mesma linha e com a mesma grafia: 


“Tipo Inscricao”;”CNPJ/CEI”;”CNO";”Data Admissao”;”CPF Trabalhador”;”PIS/PASEP 
Trabalhador”";”Nome  Trabalhador”;/Nome Mae Trabalhador”;”Data Nascimento 
Trabalhador”;”Tipo Adesao”;”Data Acordo”;”Percentual Reducao Carga Horaria”;”Dias 
Duracao”;”Codigo  Banco”;”Agencia  Bancaria”;”DV Agencia  Bancaria”;”Conta 


Bancaria”;”DV Conta Bancaria”;”Tipo Conta”;”Ultimo Salario”;”Penultimo 
Salario”;” Antepenultimo Salario” 


4.2 Registro de Trabalhador 


Neste registro (linha do arquivo) devem ser informados os dados referentes à adesão 
ao programa entre a empresa e cada trabalhador com as informações necessárias para 
a determinação do benefício. Devem ser levadas em conta os seguintes campos e as 
seguintes regras: 
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Tipo do Quantidade de 
Nome do Campo Descrição 
Define o tipo de identificador do estabelecimento que fez 
o acordo. Valores permitidos são: 
e inc. 1: Para CNPJ 
2: para CEI 
Número identificador do estabelecimento responsável 
; pelo acordo. É feita a validação se o número informado é 

CNPJCEI muménco 14 SIM válido, levando cm consideração o tipo do campo anterior. 

Deve ser informado apenas número, sem formatação. 


Número identificador que contém informações cadastrais 
de obras de construção civil e seus responsáveis. 
Deve ser informado apenas número, sem formatação. 
formato Data em que ocorreu a admissão do trabalhador no 
“dd'mm'yyyy” empregador. 


Não será permitido que o mesmo CPF exista mais de uma 
vez no mesmo arquivo. Também é venficado se o CPF 
CPF Trabalhador informado é válido. 
Deve ser informado apenas número, sem formatação. 
Número PIS ou PASEP do trabalhador. É feita validação 
CsRAdiS A Fa se o número do PIS ou PASEP informado é válido. 
/PASEP Trabalhador 
Deve ser informado apenas número, sem formatação 
: Deve ser informado o nome completo do trabalhador, 
Deve ser informado o nome completo da mãe do 
Name Mac Trabalhador alfanumérico pc sendo o tamanho máximo permitido 80 
formato 
E CASE. JEM == 
Trabalhador 
Deve ser informado o tipo de adesão acordado entre o 
Tino Adesa empregador c o empregado. Valores permitidos são: 
ipo o 
O: Suspensão do contrato 
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E [ma E | ca 


Seção 
asa empecgador co cnpregado 


Comeaçes somente será obrigatório se o lipo de micsão 
sara ngreporeci rita ampla apra 
sespendo ese campo poderá vir vazio Para a opção de 
redução de carga horária, co valores pormutados são: 

Percentual Redução Carga 
Horsria 28. Acosdo com redução de carga hucária de 15% 
SO Acond com redução de carga humária de 50% 
Mi Acondo com redução de carga horária de 1% 


Ce Tre tct cs: 


agudo é bela FERRARA 

(Bttps portal feteahan cmg br paga 3 14 LT pt 
br'assecuadors |. Cho dianhas bancários [Codigo Banco, 
Agencias Bancaria, DV Agencas Bancaria, Conte 
Bancario, DV Conta Banceria, Tipo Costa) sds opciomais, 
casa, us todos campos de dssios umacinios devem ser 


Pur custro lados, carmo alga dons corriquas de dhadirs 
basacários seja pecenchado. tudu devem ser poeenchades. 


Deve ser informado o núrmcco da agência made o 
trabalhador possas conta O peeenchamento dese campo é 
seja informado us demais dados bancários (Cixfpo Banca 
Agence Bancaria, DV Agencas Bancaria Conte 
Bancario, DV Conta Bencaria, Tipo Conta) 


Caso q trabalhados não possa curta busscória, deve ser 
enviado cm branco 


Deve ser informado apenas mésuero, ses furmatação. 


Deve ser informado o digo verifacador da conta bancárza 
O preenchimento deste campo é upcioral, caso esteja 
precnchado che toras obrqgatímio que seja infirmmado cs 
demais dados bancáriss (Código Banco. . 

Bancario, DV Agencia Bancario, Conte Bancaria DF 
Comte Bancaria, Tipo Costa) 


Caso & apéncas bancária do trabulhador não posses TYV, 
este campo pode scr cavaadu cm branco. desde que todurs 


trabalhador. O procachimento deste campo é opcional; 
casu estica procachido cle toraa ubrigatóno que sea 
infieemado os dessais datos bascórico (Cudigo Bamcrs, 
Agencias Bancaria, DV Agencia Bancaria Conto 
Bacana, DV Conta Bancsria Tipo Costa) 


Caso q trabalhados ndo possa comia hucória, deve ser 
enviado cm branco 


O preenchamento dese campo é opcronal, cao esteja 
precnchadu cio toma obrigatimo que seja infoermado os 
dera dados bancários (Confio Banco Agencss 
Bancario, DV Agencas Bancaria, Conto Banceria DF 
Conte Bancaria Tipo Conta 


Caso q trabalhador ndo pervsia consta tumicária, deve ser 
enviado em branco 


qual o tipo da 


Agencia Bancaria, DV Agencas Bancaria Conto 

Bancario, DV Conta Rencaria, Tipo Comi) Ouvidores SME CHpO É 

pessives são a obri gunirão que 
18 (Código Samos 


1: Conta comente 


1. Poupança 


Caso q trabalhador não partia comia umcária, deve ser 
enviado em branco 


Salário recebadu pelo trabalhador mo mês cm questão. As 
dutos posições no fetal representam ss casas doces, ou 
seja, um valor como 250,80 deve ser reproseutado curmo 
25080. 


Salário roccado pelo trabalhador mo mês cm questão. As 
dus posições no fetal representam ss casas docestais, cu 
seja, um vador como 250,80 deve ser representado como 
25080. 


Salário rocetadu pelo trabalhador no mês cs questão. As 
duos posições no faral representam ss casds docemais, cu 
seja, um valor como 250,80 deve ser representado corso 
25080. 
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5. Exemplo de criação de Arquivo 


Vamos agora fazer dois exemplos de criação de arquivos de CSV. Para o primeiro 
exemplo iremos utilizar o editor de texto Bloco de Notas, porém a maioria dos editores 
de texto que deixam livre a escolha da extensão do arquivo pode ser utilizada. 


1º Abra o editor de texto 


“Sem tido - Bloco de notas file) ferspu] 
Arquno Editar Formatar Ester Ajuda 


2º Digite o cabeçalho exatamente como especificado na seção 4.1: 


| — rt | 
“ Sem biudo - Boca de notas tetra 
duro futar Formatar Eutor Agacis 


“Típo Inscrícao“;“CNPI/CRI": CNO". “para admissão"; “crr trabalhador”; “PIS/PASEP trabalhador”, “nome trabalhador”; “nome vae trabalhador”, “Data Nascimento trai 


É importante ressaltar novamente que os dados devem ser inseridos na mesma 
sequência que está especificado na seção 4.1. Além disso, o último valor não deve ser 


“um 


finalizado com a inserção do “;”. 


3º Agora que já temos o cabeçalho, devemos inserir a segunda linha (ou mais) com os 
dados do trabalhador. Cada linha deve conter apenas um trabalhador. Os dados 
devem ser preenchidos conforme especificado na tabela da seção 4.2. Segue o 
exemplo com dados fictícios: 


[7 retatradahodoes - Bloco de notas [Efe 


Amparo feitor Formatar (oter dipucia 


“Tipo Inscricao";"CNPI/CEI"; A 
q 05042863000106";; 01/03/2006 62462381006 13969216012"; “2080 trabalhador"; “Maria da Si lva";“20/11/1977";"1 


“ENO "oata adeissao". “CPF trabalhador". “pIS/PastPp trabalhador"; "Nose trabalhador”: "xose mao trabalhador"; “bata Nascimento tral 
“4 /04/2020"; 50 (1º; 1019"; e 


Observe no exemplo, que quando o registro não é obrigatório, como a 32 coluna do 
CNO, esta fica vazio. Os campos numéricos não devem ser formatados e devem conter 
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apenas os valores numéricos. Ex: CPF 022.356.975-01 deve ser preenchido como 
02235697501. 


4º Após finalizar o preenchimento do trabalhador devemos salvar o arquivo no 
formato CSV. Lembre-se de mudar o Tipo do Arquivo para “Todos os arquivos” ou 
similar, caso contrário, é possível que o arquivo não seja salvo no formato desejado. 


Sr + Biblictecas » Documentos » Nova pasta - | 491 | ; 


Orqarazar * Nova pasta 


e Favoritos 4 Biblioteca Documentos ROSA 
EE Áres de Trobslho pasto 
db Downlosds 
= Locais 


4 Bibliotecas 
* Documentos 
a 
te Imagens 
a Músicas 
B video: 
- mm + 


Nome: listatrabalhadores.CSH 


Tipo: Todos os arquivos 


Codificação: | ANS ” Carcelor 


= Ocultar pastas 


5º Para verificar se tudo preenchido corretamente, devemos utilizar o validador de 
arquivos do Empregador Web, acessível a partir do sítio do programa em 
https://servicos.mte.gov.br/bem/ . 


Valsgação de ispout ds arquivo de Requerimentos COVID-19 


Dinadas sbre o imtndo do arqueço? Cirgm apa 


Resultado da 
o se im 


115 
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No segundo exemplo, vamos utilizar uma planilha eletrônica para preencher os dados. 
O processo deve ser semelhante ao realizado no editor de texto, porém o usuário 
deverá ter atenção no formato das colunas, para que os dados não sejam modificados 
no momento de salvar o arquivo. 


O arquivo produzido conforme especificado no leiaute descrito anteriormente deverá 
ser similar a tabela abaixo (foram utilizadas informações fictícias somente para 
ilustração). É importante lembrar que na planilha eletrônica a sequência das colunas 
também deverá ser a mesma e o arquivo deverá ser salvo com a extensão .CSV 


Resultado: 


6. Observações 


No leiaute exposto na seção anterior devem-se observar as seguintes regras de 
preenchimento: 


1. Os campos são validados conforme o tipo esperado, ou seja, informações 
alfanuméricas contidas em um campo numérico tornam o arquivo inválido. 

2. Os campos são validados com relação ao tamanho máximo esperado. 

3. Os campos do tipo data são validados para confirmar que se trata de data válida. 

4. Os campos com valores pré-definidos são validados para confirmar que foi enviado 
um valor dentro do esperado. 


EMPREGADOR WEB X ARQUIVO BEM - SCI 
Jení Carla Fritzke Schulter 
Consultora SCI Sistemas Contábeis 


O Nith lá 


E WORKSHOP 
VADE MECUM ATUALIZAÇÕES | ] + po | 


TRABALHISTA 2020- COVID 19 AVANÇADO 


Na busca incessante de respostas para nossos clientes e no intuito de ajudar o 
Governo brasileiro a enfrentar esse momento complicado e tenebroso que necessita 
de ações rápidas e soluções urgentes, houveram, até o momento, cinco reuniões 
realizadas entre CFC, Empresas de Softwares Contábeis e Governo = 14/04, 17/04, 
23/04, 27/04 e 29/04/2020. 


1 - Empregador Web x Arquivo BEm (Benefício Emergencial mensal 


1.1 - Vai ter alguma publicação de normas por parte do Governo para esclarecer a MP 
936? 
Resposta: Além do layout e manual do BEm disponível no Portal do Empregador Web, 
também foi publicada em 24/04/2020 a Portaria 10.486 de 22/04/2020 e uma 
retificação no dia 27/04/2020. E ainda terá a publicação de nova Portaria nos próximos 
dias. 


1.2 - Qual o prazo para informar os acordos ao Ministério da Economia? 

Resposta: O prazo é de 10 dias contados a partir da data de início do acordo. Exemplo: 
início do acordo em 04/04/2020 - prazo para cadastrar/importar no Empregador Web 
= 14/04/2020. 


1.3 - O prazo para informar os acordos em 10 dias será exigido pelo Governo? 
Resposta: A Portaria ampliou o prazo inicial para mais 10 dias a partir da publicação da 
Portaria para acordos iniciados até antes da Portaria, ou seja, para acordos iniciados 
entre 01 e 24 de abril podem ser importados ou cadastrados no Empregador Web até 
04/05/2020. Os demais iniciados a partir do dia 25/04/2020 seguem o prazo de 10 
dias. 


1.4 - Como os empregadores podem fazer a comunicação dos acordos ao Ministério da 
Economia? 

Resposta: O endereço eletrônico é: http://servicos.mte.gov.br/bem/, lá tem a opção 
de clicar em Empregador e a página abre 3 link's: 


e Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
e Cadastro de Atividade Econômica da Pessoa Física (CAEPF) 
e Empregador Doméstico (CPF) 


1.5 - Todas as comunicações ao Governo é possível fazer via importação de arquivo? 

Resposta: No Portal do Empregador Web há a opção de importar arquivo conforme 
layout disponível na página, esse arquivo é no formato csv e deve estar validado para 
poder ser importado. Nesse layout é possível informar Identificador do tipo CNPJ e CEI, 
isso quer dizer que todas as Pessoas Jurídicas (CNP)) e também as Pessoas Físicas (CEI) 
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que tem certificado digital ou procuração podem fazer a importação no Portal do 
Empregador Web. Já os Empregadores Domésticos terão que fazer o cadastro de 


forma manual no Portal https://servicos.mte.gov.br/. 


1.6 - Informei incorretamente o faturamento no Empregador Web, como retificar? 
Resposta: Essa informação é solicitada e salva apenas uma vez no primeiro acesso pelo 
empregador e depois não tem mais como alterar. Para fins de definição do pagamento 
do BEm de 70% (faturamento superior a 4.8 milhões) ou 100% (faturamento inferior a 
4.8 milhões) para contratos suspensos, será verificado o faturamento com base no que 
consta nas declarações da Receita Federal. 


1.7 - Quais são os status que podemos consultar no Empregador Web? 
Resposta: Primeiro precisamos entender que existem os status da consulta do arquivo 
e os status da consulta do benefício dos empregados. 


e Consulta dos arquivos importados: Nessa consulta você consegue visualizar se 
o arquivo realmente foi importado, em qual data, qual a situação atual, qual a 
data do processamento e a quantidade de trabalhadores que constam dentro 
do arquivo. Esse processamento é feito em poucos dias após a importação. 


Situações disponíveis: 
Y Aguardando processamento 


Y Processado 
Y Rejeitado 


Empregador Web 


B5050€C 


SECRETARIA DE TRABALHO 


Usuário 


Requenmento »w feneficio Emergencial » Administração w Sar A À 


Consultar Arquivos Importados - Benefício Emergencial 


d& Págins Inácist 


De. Recebimento Situação Qtd. Trabalhadores Dt Processamento Qtd. Processados Qti.Eros 
19/04/2020 Processado 1 20/04/2020 4 Ed 
16/04/2020 Processado 4 16/04/2020 3 1 = 
15/04/2020 Processado 8 16/04/2020 & = 
15/04/2020 Processado o 48/04/2020 B + 
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e Consulta do Benefício: Nessa consulta você consegue visualizar se o benefício 
do empregado em questão foi processado ou não consultando individualmente 
pelo CPF. Esse processamento é feito dias antes da remessa ao banco (vide 
calendário de processamento). 


Empregador Web 


SECRETARIA DE TRABALHO 


Usuário 


Requerimento » Bensiiício Emergencial » Administração » Sair A À 
3 W 


Consultar Benefício Emergencial 
É Páginas Inicial 
(*) Campos Obrigatórios 
Dados da Consulta 
*Número do CPF | s19914.191415 


Nome Data Acordo TipoAdesão Percentual Redução Dias Duração | Procassado 
Sílvio Sentos 0804/2020 Redução carga horaria 70 so Não 


1.8 - Alguns arquivos constam com o status de Rejeitados. Porque? 

Resposta: Até o momento não identificamos nenhum motivo real para que os arquivos 
possam ter sido rejeitados, então a DataPrev está aos poucos reprocessando os 
arquivos. Na data de 29/04/2020 todos os arquivos rejeitados foram reprocessados e 
cerca de 75 mil arquivos foram “processados com sucesso” e ainda existem cerca de 6 
mil arquivos rejeitados que estão sendo reanalisados pela equipe do Governo. 

Um motivo, mesmo que equivocado, que está na data atual (30/04/2020) fazendo com 
que os arquivos sejam rejeitados é o envio de acordos com data inicial entre 01 e 04 de 
abril fora do prazo de 10 dias, pois pela MP o prazo de importação destes já estaria 
encerrado, mas sabemos que a Portaria 10.486 ampliou esse prazo. Então a DataPrev 
vai abrir novamente a possibilidade de realizar essa importação. 


1.9 - Alguns arquivos constam com o status de Processado mas apontam erros. Como 
visualizar que erros são esses? 
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Resposta: Ainda está sendo providenciado que esses erros sejam visualizados pelos 
usuários, mas por hora, analisando os arquivos importados, não existe motivo para 
que sejam acusados erros. No momento esses erros também estão sendo reanalisados 
pela equipe do Governo. É necessário aguardar até que seja dada uma resposta. 


1.10 - Quais empregados não tem direito ao Benefício Emergencial? 
Resposta: 


e Empregados que também estejam ocupando cargo ou emprego público, cargo 
em comissão de livre nomeação e exoneração ou seja titular de mandato 
eletivo; 

e Empregados admitidos após 01/04/2020 ou admitidos antes mas que não 
constam na base do CNIS até 02/04/2020 (processados pela Sefip para 
admissões até 31/12/2019 ou pelo eSocial para admissões a partir de 
01/01/2020 e até 01/04/2020); 

e Estagiários; 

e Empregados aposentados por já receberem benefício do INSS; 

e Empregados afastados recebendo benefício do INSS. 


1.11 - Mesmo que os empregados citados na resposta 1.10 não recebam o BEm, eles 
podem ter acordo de redução ou suspensão junto ao empregador? 

Resposta: Conforme Portaria 10.486 no Artigo 4º, Parágrafo 2º, não pode mediante 
acordos individuais: 

& 2º - É vedada a celebração de acordo individual para redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário ou para suspensão temporária do contrato de trabalho 
com empregado que se enquadre em alguma das vedações à percepção do BEm 
previstas neste artigo. 


1.12 - Quais são os batimentos/validações feitos pelo Governo para saber se haverá o 
pagamento do benefício ou não? 

Resposta: Todas as validações serão feitas em relação ao que consta na base de dados 
do CNIS e RF: Relação empregatícia, Nome, Nome da mãe, Data de admissão, Data de 
nascimento, CPF e PIS. 


1.13 - E empregados Intermitentes tem direito ao BEm? Como deve ser feito o 
requerimento? 

Resposta: Para empregados registrados até 01/04/2020 na categoria de Intermitentes, 
o BEm será de 3 parcelas de R$ 600,00, independente de terem ou não seus contratos 
reduzidos ou suspensos. Não é necessário enviar eles no arquivo e nem cadastrá-los 
manualmente no Empregador Web. 
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Se o empregado possui mais de um contrato Intermitente, o valor do BEm será apenas 
um. 

Se além de um ou mais contratos Intermitentes o empregado também tenha um 
contrato normal como 

mensalista, diarista, horista ou comissionado, neste contrato receberá o BEm 
normalmente caso tenha o contrato reduzido ou suspenso, devendo o empregador 
requerer o benefício pelo Empregador Web. 


1.14 - Ao consultar o Benefício por CPF do empregado e constar como processado, o 
que significa? 

Resposta: Serão criados novos status para facilitar o entendimento, mas por hora se ao 
consultar o Benefício filtrando o CPF do empregado e constar como Processado, quer 
dizer que o pagamento foi liberado ao banco conforme calendário. 


1.15 - Qual data deve ser informada no campo “Data acordo”? 

Resposta: É a data que teve início o acordo de suspensão ou redução de jornada. Essa 
é a data que será 

considerada para cálculo do início do pagamento do BEm. 


1.16 - Ao consultar o Benefício importado do empregado os três últimos salários 
aparecem com dois zeros a mais. Preciso reimportar? Como ajusto isso? 

Resposta: Não é necessário importar, isso é uma falha interna apenas de apresentação 
na consulta. Em breve será ajustado pela DataPrev. 


1.17 - O que deve ser considerado para informar nos últimos três salários no layout do 
BEm? 

Resposta: Para cálculo do Benefício Emergencial será considerado o valor dos três 
últimos salários constantes na base do CNIS (alimentada pelo eSocial (grupos 1 e 2) ou 
Sefip (grupo 3)). Ou seja, é a base de cálculo do INSS que será levada em consideração. 
Caso não haja salário de contribuição, informar o salário contratual. 


1.18 - Caso o empregado não possua os últimos três salários o que será considerado? 
Resposta: Serão considerados apenas os meses com valor na base do CNIS, caso não 
haja valor em nenhum dos três últimos meses, então será considerado o valor de UM 
Salário Mínimo. Pode ser utilizado os valores informados no arquivo do BEm para 
recurso em caso de processo para rever o valor. 


1.19 - Se enviar o arquivo do mesmo empregador com o mesmo empregado duas 
vezes o que ocorre? 
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Resposta: O segundo arquivo sobrepõe o primeiro, caso as datas do segundo estejam 
coincidentes com o primeiro, caso contrário será interpretado como um novo acordo. 
Exemplos: 

a) 1º arquivo com acordo de 01/04/2020 a 30/04/2020 e 2º arquivo com acordo de 
10/04/2020 a 

09/04/2020 — nesse caso o segundo prevalece 

b) 1º arquivo com acordo de 01/04/2020 a 30/04/2020 e 2º arquivo com acordo de 
01/05/2020 a 

30/05/2020 — nesse caso os dois prevalecem 

Lembrando que caso o 1º já esteja processado no momento da importação do 2º, 0 
ajuste é feito no próximo pagamento. 


1.20 - Caso o empregado possua dois contratos no mesmo empregador, como 
informar os acordos? 

Resposta: Hoje, caso o empregador faça o acordo para dois ou mais contratos do 
mesmo empregado para o mesmo período não é possível requerer o benefício ainda. A 
partir do dia 17 de maio será possível realizar individualmente, alterações em acordos. 
A funcionalidade permitirá antecipar a data de final do acordo, cancelar um acordo 
indevidamente informado, alterar os dados bancários e encerrar um acordo para 
cadastrar um novo com condições diferentes. Até o fim do mês de maio estas 
funcionalidades serão disponibilizadas para tratamento por meio de arquivos do 
empregador web, com um novo layout específico para esta finalidade. Por enquanto é 
preciso aguardar!. Por enquanto é necessário aguardar! 


1.21 - Caso haja diferença de dias na retificação e o pagamento já ter sido enviado 
como ficam valores pagos a maior? 

Resposta: Diferenças a maior ou menor serão ajustadas pró-rata (proporcionalmente 
rateado) no próximo pagamento. Se o empregado tiver algo a devolver ao final de 
todos os pagamentos deverá ser feito mediante GRU. 


1.22 - É obrigatório informar a conta bancária no cadastro do BEm? 

Resposta: Não, apenas deve ser informada caso o empregado desejar que o 
pagamento do BEm seja creditado pelo Governo diretamente na sua conta. Se 
informado, deve ser um banco que conste na lista de bancos que participem da 
Compensação, deve informar o código do banco, o número da agência, a conta com 
dígito e o tipo de conta (se conta corrente ou poupança). Conta salário não será válida. 
Os valores do BEm não podem ser objeto de utilização para quitação de dívidas pelos 
bancos. Por isso, a Caixa e o BB irão, previamente ao crédito, tentar localizar contas de 
poupança em nome do beneficiário. 
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Se for informada uma conta da CAIXA ela se encarrega de fazer o depósito em conta de 
poupança em nome do beneficiário que já existir, ou em uma conta-poupança 
vinculada à conta informada. 

Se for informada uma conta do BANCO do BRASIL ele se encarrega de fazer o depósito 
em conta de poupança vinculada à conta informada. 

Se for informada uma conta de outro banco o BANCO do BRASIL se encarrega de fazer 
o DOC e os outros bancos procederão da mesma forma. Nos casos em que o DOC for 
devolvido (devido a erros na informação da conta pelo empregador, conta-salário, ou a 
outro fator que der causa à devolução) o BB irá buscar uma conta-poupança em nome 
do beneficiário e, não havendo, irá abrir em seu nome uma Carteira Digital BB para a 
realização do pagamento, com livre movimentação. 


1.23 - Se não for informada conta bancária como o empregado receberá o BEm? 
Resposta: Nesse caso, a CAIXA abrirá uma poupança digital social, conta essa que pode 
ter livre movimentação por parte do titular. Isso vale não só para casos de contas 
bancárias não informadas, mas também se for identificado que a conta não é válida (se 
tratando de conta salário, conta no nome de outro titular, conta já encerrada, etc). 


1.24 - Quando será efetuado o pagamento ao empregado? 

Resposta: Para arquivos importados ou cadastros feitos no prazo de 10 dias o 
pagamento será feito em 30 dias do início do acordo. Exemplo: acordo de 04/04/2020 
a 02/06/2020 (60 dias) = terá o pagamento do primeiro benefício em 04/05/2020 e o 
segundo em 03/06/2020. Como para esse primeiro mês serão aceitos acordos 
informados até o prazo de 04/05/2020, o pagamento ainda assim será integral, mas 
não quer dizer que será no prazo de 30 dias após início, serão incluídos no lote de 
pagamento a partir do dia 12/05/2020. 


1.25 - Como o empregado saberá dos detalhes do pagamento? 

Resposta: Foi disponibilizada uma consulta para acompanhamento por parte do 
empregado na CTPS Digital e também no portal https://servicos.mte.gov.br/. Lá o 
empregado terá a consulta dos dados bancários, valor do Benefício, quantidade de 
parcelas e a data do depósito. 


1.26 - Não existe a possibilidade de informar período inferior a 15 dias? 

Resposta: Por enquanto o Portal do Empregador Web está validando apenas períodos 
de acordo iguais ou superiores a 15 dias. A ideia é que se abra essa quantidade para 
que se possa restabelecer o contrato com menos de 15 dias, para casos de pedido de 
demissão, por exemplo. 


1.27 - Não será possível excluir um arquivo já processado? 
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Resposta: A partir do dia 17 de maio será possível realizar individualmente, alterações 
em acordos. A funcionalidade permitirá antecipar a data de final do acordo, cancelar 
um acordo indevidamente informado, alterar os dados bancários e encerrar um acordo 
para cadastrar um novo com condições diferentes. Até o fim do mês de maio estas 
funcionalidades serão disponibilizadas para tratamento por meio de arquivos do 
empregador web, com um novo layout específico para esta finalidade. Por enquanto é 
preciso aguardar! 


1.28 - Não será possível excluir um requerimento? 

Resposta: Na primeira semana de maio será disponibilizado um novo layout que vai 
contemplar a exclusão de arquivos e de requerimentos também. Por enquanto é 
preciso aguardar! 


1.29 - Como prorroga um acordo? 

Resposta: É necessário enviar um novo arquivo com as novas datas. Exemplo: 

a) 1º arquivo com acordo de 01/04/2020 a 30/04/2020 e 2º arquivo com acordo de 
01/05/2020 a 

30/05/2020 — nesse caso os dois prevalecem e isso quer dizer que houve dois acordos 
de 30 dias. 

Lembrando que não poderão haver dias coincidentes entre os dois acordos/arquivos. 


1.30 - Como finaliza um acordo antes do prazo? 

Resposta: Envia um novo arquivo com a mesma data de início e com a nova 
quantidade de dias (menor). Caso o primeiro acordo já estiver como processado, então 
será necessário devolver o valor mediante guia GRU. 


1.31 - Como informar a rescisão no Empregador Web? 
Resposta: Faz o cessamento do benefício com a data antecipada (vide resposta 1.30) e 
restabelece o contrato. A informação da rescisão é enviada apenas para o eSocial. 


1.32 - Caso haja afastamento no meio do período de redução, o que fazer? 
Resposta: Faz o cessamento do benefício com a data antecipada (vide resposta 1.30) e 
restabelece o contrato. A informação do afastamento é enviada apenas para o eSocial. 


1.33 - Caso haja afastamento no meio do período de suspensão, o que fazer? 
Resposta: Se o contrato está suspenso não há pagamento dos dias de atestado, mas os 
afastamentos após os 15 primeiros dias pode existir, que é o Benefício por 
Incapacidade e também pode ser o caso da Licença Maternidade Nesse caso faz o 
cessamento do benefício com a data antecipada (vide resposta 1.30) e restabelece o 
contrato. A informação do afastamento é enviada apenas para o eSocial. 
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1.34 - Caso haja férias durante o período de redução ou suspensão, o que fazer? 
Resposta: Se há necessidade de dar férias durante esse período, faz o cessamento do 
benefício com data antecipada (vide resposta 1.30) e restabelece o contrato. A 
informação das férias é enviada apenas para o eSocial. Mas não pode haver férias e 
também pagamento do BEm no mesmo período, isso caracteriza fraude. 


1.35 - Nesta publicação da Portaria 10.486 ficou claro sobre a impossibilidade de fazer 
acordos individuais com os aposentados. No caso das empresas que já fizeram acordos 
pois a MP 936 assim o previa, o que fazer agora? 

Resposta: Nos termos da Portaria, esta hipótese ficou proibida. 


1.36 - Ao consultar meu Benefício na CTPS Digital apareceu os dados bancários que 
não são do empregado, o que fazer? 

Resposta: Os valores do BEm não podem ser objeto de utilização para quitação de 
dívidas pelos bancos. Por isso, a Caixa e o BB irão, previamente ao crédito, tentar 
localizar contas de poupança em nome do beneficiário. Se for informada uma conta da 
CAIXA ela se encarrega de fazer o depósito em conta de poupança em nome do 
beneficiário que já existir, ou em uma conta-poupança vinculada à conta informada. 

Se for informada uma conta do BANCO do BRASIL ele se encarrega de fazer o depósito 
em conta de poupança vinculada à conta informada. 

Se for informada uma conta de outro banco o BANCO do BRASIL se encarrega de fazer 
o DOC e os outros bancos procederão da mesma forma. Nos casos em que o DOC for 
devolvido (devido a erros na informação da conta pelo empregador, conta-salário, ou a 
outro fator que der causa à devolução) o BB irá buscar uma conta-poupança em nome 
do beneficiário e, não havendo, irá abrir em seu nome uma Carteira Digital BB para a 
realização do pagamento, com livre movimentação. e não for informada conta 
bancária, a CAIXA abrirá uma poupança digital social, conta essa que pode ter livre 
movimentação por parte do titular. Isso vale não só para casos de contas bancárias não 
informadas, mas também se for identificado que a conta não é válida (se tratando de 
conta salário, conta no nome de outro titular, conta já encerrada, etc) 


1.37 - Como funciona a Conta Digital? 
Resposta: A CAIXA e o Banco do Brasil possuem APPs próprios que auxiliam os 
empregados e tiram as dúvidas necessárias. Ex.: https://www.bb.com.br/pbb/bem&/ 


1.38 - Como será o cálculo do BEm pago pelo Governo? 

Resposta: O cálculo é baseado na tabela do Seguro Desemprego e aplicado o % de 
redução ou no caso de suspensão será pago 70% (faturamento superior a 4.8 milhões) 
ou 100% (faturamento inferior a 4.8 milhões): 
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TABELA PARA CÁLCULO DO BENEFÍCIO DO SEGURO-DESEMPREGO 
& partir de fevercio de 2020 (salâáno minimo - A$ 1.045,00] 


Calcula-se o valor do salário médio dos últmos tês mazes anteriores a dicpança e aplica-se na fórmuls abamo 


De Até Fórmula 
0,00 1.599,51 SALMED * 0,8 
1.599,62 2.666,29 (1.279,69) + ([SALMED - 1.599,61)" 0,5) 
2.666,31 999.999. 999,99 1.813,03 


* SALMED = Salário médio 


1.39 - O que ocorrerá daqui em diante caso o prazo de 10 dias não seja cumprido pelo 
Empregador para informar os acordos no Empregador Web? 

Resposta: Acordos feitos até 24/04/2020 tem até 04/05/2020 para serem cadastrados 
ou importados no Empregador Web. Novos acordos feitos a partir de 25/04/2020 
devem cumprir o prazo de 10 dias. 

Caso esse prazo não seja cumprido, a data de início a ser considerada pelo Governo 
será a data de importação e não a data que consta no campo de acordo. Dessa forma é 
necessário que o Empregador reconsidere o contrato integral até essa data. 


1.40 - Caso eu tenha enviado estagiários, aposentados e intermitentes ao Empregador 
Web, o que é preciso fazer agora? 

Resposta: Aconselha-se que se faça a exclusão desses requerimentos, assim que o 
Portal o permitir, para que não haja nenhum tipo de problema para a empresa no 
sentido de caracterizar fraude. 


1.41 - Existe um calendário de processamento e pagamento que possamos nos basear? 


Resposta: É um calendário feito com base nas datas aproximadas, se cumprido o prazo 
inicial de 10 dias: 
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WORKSHOP 


AVANÇADO 
Data do Envio da Benefícios Pagamento será 
corte remessa ao banco iniciados entre realizado entre 


20/04/2020 
25/04/2020 


24/04/2020 
01/05/2020 


01/04/2020 e 04/04/2020 
05/04/2020 e 11/04/2020 


01/05/2020 e 04/05/2020 
05/05/2020 e 11/05/2020 


02/05/2020 


08/05/2020 


12/04/2020 e 18/04/2020 


12/05/2020 e 18/05/2020 


09/05/2020 


15/05/2020 


19/04/2020 e 25/04/2020 


19/05/2020 e 25/05/2020 


16/05/2020 
23/05/2020 
30/05/2020 
06/06/2020 
13/06/2020 
20/06/2020 


27/06/2020 


22/05/2020 
29/05/2020 
05/05/2020 
12/05/2020 
19/06/2020 
26/06/2020 
03/07/2020 


26/04/2020 e 01/05/2020 
02/05/2020 e 08/05/2020 
09/05/2020 e 15/05/2020 
16/05/2020 e 22/05/2020 
23/05/2020 e 29/05/2020 
30/05/2020 e 06/06/2020 
07/06/2020 e 13/06/2020 


26/05/2020 e 31/05/2020 
01/06/2020 e 07/06/2020 
08/05/2020 e 14/06/2020 
15/05/2020 e 21/06/2020 
22/06/2020 e 28/06/2020 
29/06/2020 e 05/07/2020 
05/07/2020 e 12/07/2020 


04/07/2020 


10/07/2020 


14/06/2020 e 20/06/2020 


13/07/2020 e 19/07/2020 


11/07/2020 


17/07/2020 


21/06/2020 e 27/06/2020 


20/07/2020 e 26/07/2020 


18/07/2020 
25/07/2020 


24/07/2020 
31/07/2020 


28/06/2020 e 03/07/2020 
04/07/2020 e 10/07/2020 


27/07/2020 e 02/08/2020 
03/08/2020 e 09/08/2020 


e assim sucessivamente... 


Em 20/04 fecha a janela de processamento e dia 24/04 envia a remessa aos bancos com todos os 
pagamentos com início benefício entre 01/04 e 04/04 onde o pagamento será de 01/05 a 04/05 (pois 
nenhum acordo poderia ter sido iniciado antes de 01/04) 


Em 25/04 fecha a janela de processamento e dia 01/05 envia a remessa aos bancos com todos os 
pagamentos com início benefício entre 05/04 e 11/04 onde o pagamento será de 05/05 a 11/05 


REUNIÃO CFC X SECRETARIA DO TRABALHO - DIA 22/5 ÀS 17H45MIN 


Na busca incessante de respostas para os profissionais da classe contábil, para 
as grandes e pequenas empresas e para os clientes das empresas de softwares 
contábeis, bem como no intuito de ajudar o Governo brasileiro a enfrentar esse 
momento complicado da Covid-19, em que são necessárias ações rápidas e soluções 
urgentes, o Conselho Federal de Contabilidade buscou, na Dataprev e na Secretaria 
Especial da Previdência e Trabalho, com a participação direta e imprescindível das 
empresas de Softwares Contábeis e daquelas que compõem o G.T.Piloto, realizar 
reuniões on-line para elucidar dúvidas e discutir soluções. As reuniões aconteceram,, 


O Nith e 


E WORKSHOP 
VADE MECUM ATUALIZAÇÕES | ] + po | 


TRABALHISTA 2020- COVID 19 AVANÇADO 


até o momento, nas seguintes datas: 14/4, 17/4, 23/4, 27/4, 29/4 e 22/5/2020. Os 
questionamentos apresentados nesta última reunião, realizada em 22/5/2020, estão 
detalhados neste FAQ. 


1) Os itens a seguir trata da atualização da versão liberada em 24/5. Quais dos 
questionamentos estão liberados nesta versão? Se não, qual é o prazo? 


1.1) Possibilidade de prorrogar os acordos já existentes. 

Resposta: SIM. Está liberado na versão do dia 24/5, de forma manual. Opção a ser 
utilizada no menu do Portal: Benefício Emergencial / Consultar / Lista o CPF / 
Prorrogar. 

1.2) Possibilidade de inserir novos acordos para trabalhador que já possui acordo 
processado. 


Obs.: Hoje esses arquivos encontram-se rejeitados: "Impeditivo - Requerimento para 
este trabalhador já processado. Não é possível mais atualizar os dados”. 

Resposta: SIM. Está liberado na versão do dia 24/5, de forma manual ou via 
importação de arquivo utilizando o mesmo leiaute já existente (desde que as datas não 
convirjam com outro acordo já existente). Opção a ser utilizada no menu do Portal: 
Benefício Emergencial / Cadastrar. 


1.3) Possibilidade de alterar os acordos já existentes (cessar antes do prazo). 

Resposta: SIM. Está liberado na versão do dia 24/5, de forma manual apenas. Opção a 
ser utilizada no menu do Portal: Benefício Emergencial / Consultar / Lista o CPF / 
Reduzir vigência. 


1.4) Possibilidade de retificar algum dado do vínculo (data admissão, data nascimento). 
Resposta: Ainda não. Prevista, segundo informações do Governo, a possibilidade de 
ser liberado até dia 31/5. 


1.5) Possibilidade de solicitar recurso de algum requerimento? Como funcionará isso? 


Resposta: Ainda não. Prevista, segundo informações do Governo, a possibilidade de 
ser liberado no início de junho. 


1.6) Possibilidade de excluir requerimentos já processados. 


Resposta: SIM. Está liberado na versão do dia 24/5, de forma manual apenas. Opção a 
ser utilizada no menu do Portal: Benefício Emergencial / Consultar / Lista o CPF / 
Cancelar. 
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1.7) Possibilidade de integrar essas funcionalidades via arquivo exportado por 
sistemas. 

Resposta: Apenas para novos acordos com datas diferentes dos acordos já 
processados. As demais funcionalidades precisam de novo leiaute a ser liberado pela 
Dataprev, segundo o Governo, apenas na versão de junho. 


1.8) Possibilidade de requerer dois benefícios para empregado com múltiplo contrato. 


Resposta: Ainda não previsto e sem previsão. Segundo informações do Governo, pode 
ser que seja tratado apenas por recurso. 


1.9) Requerimentos estão considerando a data do processamento do arquivo e, não, a 
data do Recebimento. 


Resposta: Apenas para acordos enviados fora do prazo. Os demais casos considerados 
erroneamente serão tratados internamente. 
1.10) Possibilidade de informar acordo menor de 15 dias. 


Resposta: Não está liberado na versão do dia 24/5, segundo informações do Governo. 
É provável que seja liberado até 31/5. 


1.11) CNPJ será considerado pela RAIZ apenas? 
Resposta: SIM, mas recomendado enviar no estabelecimento correto. 
1.12) Essas atualizações se aplicam também ao portal da PF e Doméstica? 


Resposta: SIM. 


2) Como fica o processamento desses acordos que serão informados agora em atraso 
por falta de opção de cadastrar antes? 


Resposta: Serão processados tão logo forem importados e/ou cadastrados, e entram 


na próxima janela. O pagamento ocorrerá no primeiro dia do próximo lote (ex.: quem 
enviar até o início da próxima semana, receberá no dia 2/6). 
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3) Qual é o prazo para ajustar os arquivos processados com erros, mas que não têm 
erro na verdade? 


Resposta: Ainda sem resposta concreta. Vão avaliar com urgência para nos posicionar 
no início da próxima semana (início de junho/2020). Só orientaram neste momento 
não reenviar, embora a orientação possa ser o reenvio. 


4) Qual será o prazo para o pagamento dos valores pendentes por falha no 
processamento inicial? 


Resposta: Assim que forem reprocessados, entram na próxima janela; o pagamento 
ocorrerá no primeiro dia do próximo lote. 


5) O que orientar aos clientes que enviaram novos acordos e o requerimento do primeiro 
foi sobreposto? 


Resposta: Segundo informações do Governo, essa funcionalidade está prevista para 
ser liberada durante a próxima semana. Previsão: 29/5, quando poderão reenviar os 
primeiros acordos. 


6) Como orientar os clientes que consultam os requerimentos e as bases 
eSocial/GFIP? O valor calculado da parcela estão divergentes da realidade? 


Resposta: A Dataprev faz a busca dos dados da base do CNIS e fará ajustes nas 
parcelas, caso necessário. Só precisamos entender que existem dois momentos para 
processar o Benefício: primeiramente, insere o requerimento na base e, mais próximo 
ao pagamento (10 dias antes +/-), são apurados os valores das parcelas. Se o 
pagamento for efetuado com cálculo que resulte em benefício inferior ao que deveria 
pelas informações no CNIS, a empresa poderá apresentar recurso. 


7) Já é possível devolver valores pagos a mais aos empregados via GRU? Qual a 
orientação? Quem será notificado? 


Resposta: Segundo informações do Governo, na próxima semana deve sair orientação 
quanto a isso. 


8) O Auxílio Emergencial e o Benefício Emergencial implicam entre si? Se sim, qual é 
o impacto disso para o Empregador? 


Resposta: Não implicam. Quem tem direito ao BEm não tem direito ao Auxílio 
Emergencial; o BEm não faz batimento com o banco de dados do Auxílio Emergencial. 
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9) Tem como publicar oficialmente orientação sobre como o empregado deve 
proceder em caso de não encontrar o dinheiro? 


Resposta: A orientação é consultar pelos APPs do BB ou CEF ou pelo site 
http://bb.com.br/bem onde se consegue acompanhar os fluxos dos pagamentos, além 
da própria CTPS Digital. 


O BEm não pode ser utilizado para a quitação de débito bancário, pois isso não 
necessariamente é transferido para a conta corrente. Preferencialmente, o banco vai 
abrir conta poupança; caso contrário, o BB/CEF abre a Conta Digital. Em últimos casos 
é emitido um voucher eletrônico. 


Quem vai para a CEF? — intermitente, quem indicou CEF e quem não indicou conta. 
Quem vai para o BB? — indicado qualquer outro banco. 


10) Sobre os requerimentos notificados por estarem recebendo benefício do INSS 
(maternidade/auxílio doença) ou SD (mas já não estão mais): quanto tempo isso é 
atualizado na base do CNIS? 


Resposta: Segundo informações do Governo, estão adaptando para melhorar essa 
busca de forma mais atualizada. Espera-se que, na próxima atualização, esta 
ferramenta esteja disponibilizada. Se não resolver, deve-se entrar com recurso. 


11) Haverá a possibilidade de o empregador consultar os requerimentos em massa 
via relatório? 


Resposta: SIM. A expectativa é de que se crie um arquivo retorno. 


12) Transferência Grupo Econômico levo a data admissão inicial ou a data de 
transferência? 


Resposta: Data admissão original. 


13) Intermitentes com problemas serão reprocessados? (são casos em que, na CTPS 
digital, aparece a seguinte mensagem: “Pendência PVIN-TRAB-INTERM — Pendência 
relacionada a Vínculo que possui informações de trabalho intermitente”). 


Resposta: Esse problema não interfere no Benefício. Reportar caso tenha algo 
impedindo os Intermitentes de receber o BEm. 
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14) Os empregados 'Menor Aprendiz” que recebem menos de 1 salário mínimo, o 
valor do BEm será mesmo (1 salário mínimo)? 


Resposta: Sim, pois a MP referencia a lei do SD como motor de cálculo. 


15) Quanto às notificações/divergências, ainda existem casos sabidos que 
necessitam de reprocessamento por parte da Dataprev? E tem previsão de clarear 
mais as mensagens de notificações? 


Resposta: Segundo o Governo, estão aos poucos sendo tratados e reprocessados. As 
notificações foram reformuladas. 


Tipos de Notificações relatadas: 


a) Recebendo Benefício RGPS/RPPS — vários retornando essa mensagem para quem 
recebe pensão por morte ou auxílio acidente. Neste caso, devem apresentar recurso. 


b) Admissão posterior ao início da MP — qual regra está sendo considerada? Regra de 
admissão até dia 19/4 e informação ao eSocial até 2/4. 


c) Vínculo não encontrado ou divergente — vínculos com erros entre a informação do 
CNIS e a apresentada no EmpregadorWeb. 


d) Requerente possui outro vínculo público — vários retornando essa mensagem para 
quem já foi exonerado — até o fim de maio, será feito um reprocessamento para 
identificar baixas de vínculos públicos, especialmente de 2019 e 2020, que não 
estavam no banco de dados cruzado inicialmente. 


e) Divergência de dados com a RFB. 


f) Vínculo já encerrado — vários vínculos ativos com essa mensagem — solução por 
recurso. 


g) CPF não localizado na Receita Federal. 


h) Requerente possui mandato eletivo — suplentes ainda retornam essa mensagem — 
foram reprocessados e excluídos os suplentes; se ainda restou algum caso, pode ser 
solucionado por recurso. 


i) Já recebendo benefício SD — Como eles estão recebendo SD se tem vínculo ativo? 
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j) Benefício Emergencial Notificado — O que significa isso? — São erros que não 
estavam catalogados, mas na versão de 24/5 já estão mais claros. 


k) Óbito. 
|) Natureza jurídica da empresa incompatível — apenas empresas e órgãos públicos. 


m) Acerto Automático — correções por reprocessamento automático. 


NOVA VERSÃO DO EMPREGADOR WEB - 24/05/2020 -SCI 
Jení Carla Fritzke Schulter 
Analista e Consultora da SCI Sistemas Contábeis 


A versão disponibilizada no Portal em 24.05.2020, tanto para os empregadores com 
CNPJ e CEI, quanto para os empregadores Pessoa Física (CAEPF) e também 
empregadores Domésticos (CPF): 


1 - Já posso prorrogar meus acordos? Como faço? 


Sim, você pode optar em apenas alterar a quantidade de dias do 1º acordo já 
processado ou pode incluir novo acordo com nova data inicial e quantidade de dias. 
Para fazer manualmente no Portal: Menu: Benefício Emergencial / Consultar / Listar / 
Seleciona o acordo / Prorrogar: 
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Empregador Web 


SECRETARIA DE TRABALHO 


Requerimento » Benefício Emergencial » Administração +» Sair 


Detalhar Benefício Emergencial 


Reduzir Vigência Cancelar Dados Bancários Histórico 


Identificação do Empregador 
Tipo de Inscrição CNPJ 


Número deinscrição | 


fi) Pagina Inicial 


Esta opção de Prorrogar dentro do Portal, serve apenas para estender o prazo de um 


acordo anterior já existente dentro do Empregador Web. 


Exemplo: Já existe um acordo no Portal do Empregador Web de Suspensão de 30 dias 
e agora quero “prorrogar” esse mesmo acordo para mais 30 dias, ou seja, este 


empregado terá o Contrato Suspenso por 60 dias. 
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ACESSIBILIDADE 


Empregador Web 


080560200 
SECRETARIA DE TRABALHO 
Empresa 
' Requerimento » Benefício Emergencial + Administração » Sair A À 
(%) Pâgina Inicial 


Para Redução: pode ser qualquer quantidade de dias e não existe limite de 
prorrogações. 

Para Suspensão: pode ser qualquer quantidade de dias igual ou maior de 30 e menor 
ou igual a 60 e só pode ter uma prorrogação. 


Para fazer via importação de arquivo: Primeiro gere o arquivo no sistema de folha 
contendo todos os “novos acordos” que necessitam ser incluídos/prorrogados. Depois 


acesse o Portal do Empregador Web no menu: Benefício Emergencial / Importar 
Arquivo: 


ACESSIBILIDADE 


Empregador Web 


080500 


SECRETARIA DE TRABALHO 


Empresa 
Requerimento w Benefício Emergencial » Administração w Sair A A 


“Importar Arquivo Benefício Emergencial 


É Página Inicial 


Dúvidas sobre o leiaute do arquivo? Clique aqui 


Escolha o arquivo para validar 
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OBS.: Esta opção de importação via arquivo só pode ser utilizada caso no seu sistema 
de folha você cadastrou um novo acordo e não se você alterou a data fim do acordo 
anterior. 


2 - Já posso enviar ou cadastrar novos acordos? Como faço? 


Sim, você pode cadastrar novos acordos manualmente no Portal ou Importá-los via 
arquivo sem que eles sobreponham os já existentes e processados: 


Para fazer manualmente no Portal: Menu: Benefício Emergencial / Cadastrar: 


ACESSE IDADE 


Empregador Web 


0505800 


SECRETARIA DE TRABALHO 


Empresa 
a À 
Poguarmao - Emsafio Emceçaroa - Adrinsmação - Sair , A 


Cadastrar Benofício Emergencial 
& Pagra mea! 
(º) Campos Obnigatonos 
Idensficação do Empregodes 
Tgo de Inscrição CNPJ 


Número de Inscrição 


Raeão Soctal 
Dados do Empregado 
“PISIPA SEP 
"cer 
“Nome 
None cia Aáio 
“Desa Nascimento " 
Dedos para Bancticio 
“Data Admissão | 
“Unimo Satário 
Penúnimo Satário 
Antepenuttmo Salario 
"Data Acomao xo! 
"TgoAdasão [TT] 
“Percentual de Rocução da Cama Morisia (| [| 7] 
"Dias ce Duração 
Dados Barcarios 
Tee Conta [9] 


Para Redução: pode ser qualquer quantidade de dias. 
Para Suspensão: pode ser qualquer quantidade de dias igual ou maior de 30 e menor 
ou igual a 60. 
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Para fazer via importação de arquivo: Primeiro gere o arquivo no sistema de folha 
contendo todos os “novos acordos” que necessitam ser incluídos/prorrogados. Depois 
acesse o Portal do Empregador Web no menu: Benefício Emergencial / Importar 
Arquivo: 


S SEE IDADE 


Empregador Web 


050508 


SECRETARIA DE TRABALHO 


Requenmento - Benefcio Ememencal - Administração - Sar A À 


Importar Arquivo Benefício Emergencial 


Dúvidas sobre o leiaute do arquivo? Clique aqui 


E 


— ES 


OBS.: Certifique-se de gerar o arquivo apenas com os novos acordos que precisam 
ser 
importados no Empregador Web. 


3 - Como retifico algo do meu acordo já importado/cadastrado no Portal? 


Para acordos não processados: você clica na opção de “Alterar Benefício Emergencial” 
e altera os dados necessários: PIS, Nome, Nome da mãe, Data de nascimento, Data de 
admissão, Data do acordo, Tipo acordo, % Redução, Dias de duração ou Dados 
bancários... 


Empregador Web 


ECRETARIA DE TRASALH 


Focus o Recctus Eomgoais o imusaaaão o Gus A 
Consulta Beneficio Emergencial 
& Per ironias 
[| Cumpas Otrigasórios 


Nades da Consta 
“Numero do Cor 


;Coemustas [limtor Toca! 


Es o Da mação Testa rege 
Tuas 4S05 DNA demo asanano uma a 


MO Nith soca 


rias emamusano Eniçdecamo 43 


E 


ES 137 


tunas 


Emsução corpo 
rasa drasaus teme medio s 


VADE MECUM ATUALIZAÇÕES DP-PS 
NITHEM 
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Para acordos processados: Não é possível utilizar a mesma opção acima, pois 
apresenta esta mensagem: 


O só permite alterar se o benefício ainda não foi processado e está ativo! 


Não há até o presente momento opção para retificar dados dos acordos já processados 
(previsão que seja liberado algo até dia 31/05). 

Portanto, a opção que temos agora é: Cancelar o acordo atual com dados divergentes 
e cadastrar um novo acordo com os dados corretos. 


Empregador Web 


SECRETARIA DE TRANAL HO 


Feet - Cessfos Crmequecias o scuenmnação Sa 


4 - Como cessar meu acordo antes do prazo previsto que já foi importado/cadastrado 
no Portal? 


Para acordos processados: Menu: Benefício Emergencial / Consultar / Listar / 
Seleciona o acordo / Reduzir vigência: 


ACE S SIL IDADE 


Empregador Web 


880500 
SECRETARIA DE TRABALHO 


Empresa 


Requermenta + Benefício Emergencial + Adminazação - Sar A À 
(Ny N & Psgina Inista? 
Proreogar Cancadas Dados Bancários Histórico 
Idansificação do Empregador 
Tipo de Inacrição CHPU 
Número de Inserção 


Ranão Social [a 


A WORKSHOP 
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ACE S SM DADE 


Empregador Web 


805008 


SECRETARIA DE TRABALHO 


Empresa: 
Requenmento + Benefício Emergencial + Adrunstração + Sar A À 
Reclução da vigência do Acordo 


E 
Redução da vigência do Acordo 
"Data Antncpação [77% 


[Anteciças] 
Quando utilizar essa funcionalidade? 
— Antecipação do retorno 
— Pedido de demissão 
> Férias 


— Licença maternidade 
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— Auxílio doença 


— Mudança de acordo 


5 - Como excluo meu acordo já importado/cadastrado no Portal? 


Para acordos processados ou não processados: Menu: Benefício Emergencial 


/Consultar / Listar / Seleciona o acordo / Cancelar: 


CS SS IaME IDADE 


Empregador Web 


00506 


SECRETARIA DE TRABALHE 


| Requerimento - Bansfcio Emergencial w Adririntração »- Sat 
Detalhar Bensfício Emergencial 
Prosmogar  Receos Vigência | Cancela] Dados Bancário Histórico 


iiensficação do Empregador 
Tipo de Inscrição Ci 


ACF SSRILDADE 


Empregador Web 


090306 
SECRETARIA DE TRABALHO 


Empresa 


Aequermento » Benefício Emergencial » Aeiminesiração w Sar A À 


Cancelar Benefício Emergencial 


ge Página inicia 


Canceiar Bermíncio Emergencial 
Vucê deseja resimente cancetar o acordo? 
O cancelamento do acordo pode ensejar à devolução dos valores do BEm já pages sos trabalhadores. 


OBS.: Caso o Benefício ainda não esteja processado, então não haverá 
nenhum problema, pois não haverá parcelas emitidas e nem pagas, mas se ele 
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já estiver processado, então haverá valores a serem devolvidos para UNIÃO 
via GRU (orientações de como proceder isso ainda serão publicadas pelo 
Ministério da Economia). 


6 - O que faço com os arquivos que aparecem Processados mas com ERROS e diz 
Benefício não encontrado? 
Existem duas alternativas: 


12) Aguardar que a DataPrev reprocesse esses arquivos e dessa forma serão inseridos 
os acordos que não estão aparecendo na base de dados dos Benefícios. 
Pode ser que isso ocorra até 31/05/2020 ou pode ser que o Governo chega a 
conclusão que será mais fácil solicitar aos empregadores que reenviem os 
arquivos/acordos que estão nessa situação. Previsão: início junho/2020. 


22) Gerar um novo arquivo ou cadastrar manualmente os acordos que não constam na 
consulta dos benefícios ainda. Somente os que ainda não constam na consulta dos 
Benefícios. 


Como há anistia no prazo até 02/06 em função de que as novas funcionalidades não 
estiveram disponíveis até 25/05, então não haverá prejuízo pelo empregador em 
função da data de envio. Além de que há o registro dos arquivos importados na data e 
prazo correto dentro do Portal. 


Havendo processamento desses novos arquivos e novos acordos importados ou 
cadastrados até 27/05/2020, estes acordos terão sua primeira parcela paga no dia 
02/06/2020, ou se o processamento for após 27/05/2020 e até 03/06/2020 o 
pagamento será realizado no máximo dia 09/06/2020. 


Colocadas essas duas opções, avalie e aplique a que você julgar mais apropriada 
para o seu caso. 

Mas, eu optaria pela 2º opção nesse momento atual, pois esses 

empregados já estão sem receber a parcela que lhe é devida desde início de maio. 


7 - O que faço com meus arquivos que foram sobrepostos pelo segundo 
acordo? 


Ainda não é possível importar ou cadastrar os primeiros acordos que acabaram sendo 
sobrepostos pelos segundos acordos. 
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DataPrev e Secretaria do Trabalho solicitaram que seja aguardado até a próxima 
atualização prevista para dia 29/05/2020. 


A partir desta próxima atualização deverão ser importados novamente os primeiros 
acordos de abril que foram sobrepostos. 


Atente-se a gerar no arquivo pelo sistema de FOLHA apenas os acordos que foram 
sobrepostos. 


8 - Qual é o prazo que tenho para fazer todas essas atualizações que foram liberadas 
agora nessa versão do dia 24/05? 


Existe uma regra para cumprir os prazos de novos acordos (10 dias), retificação de 
acordos (5 dias), reduzir vigência (2 dias) que não está aplicada no momento, então 
entendemos esse como um prazo de anistia para que todos os processos que não 
eram possíveis serem executados até agora possam ser feitos entre o dia 25/05 e dia 
02/06/2020. 


Portanto, agilizem esses procedimentos o quanto antes e até dia 02/06/2020! 


9 - Qual será o prazo para recebimento do BEm para esses acordos que foram 
informados em atraso pelo fato de não estarem liberadas as funcionalidades no 
Portal? 


Nesse momento há anistia no prazo até 02/06 em função de que as novas 
funcionalidades não estavam disponíveis até 25/05, então não haverá prejuízo pelo 
empregador em função da data de envio. 


Havendo processamento desses novos arquivos e novos acordos importados ou 
cadastrados até 27/05/2020, estes acordos terão sua primeira parcela paga no dia 
02/06/2020. 


Para acordos onde o processamento ocorrer após dia 27/05/2020 e até 03/06/2020 
pagamento será realizado no máximo dia 09/06/2020. 


10 - Caso na consulta do Benefício apresente alguma notificação que não é verídica, 
como resolvo? 
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Inicialmente faça uma conferência de todos os dados cadastrados no Empregador Web 
com a informação que consta na Base do CNIS. 


Caso não há nenhuma divergência realmente, aguarde a possibilidade de solicitar 
recurso administrativo. 


Previsão de liberar essa funcionalidade: 12 quinzena de junho/2020. 


11 - O que está previsto para a nova atualização do Portal do Empregador Web? E 
qual a previsão dessa atualização? 


Segue abaixo os tópicos que ainda estão previstos para serem atualizados com seu 
referido prazo: 


Retificação da informação do faturamento — previsão até 31/05/2020 
Solicitar recurso administrativo — previsão até 15/06/2020 

Reenviar primeiros acordos sobrepostos — previsão até 31/05/2020 
Aceitar prazo menor de 15 dias pra redução — liberado em 27/05/2020 
Aceitar prazo menor 30 dias pra suspensão — liberado em 27/05/2020 
Liberar novo layout de integração — previsão até 15/06/2020 
Reprocessamentos em geral para ajustes — previsão até 31/05/2020 


VRNANISSS 
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